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Fortalecendo ainda mais a pesquisa no 
Alto Solimões/AM – FAAS 18

Antônio Carlos Batista de Souza
Michel Justamand

Tharcísio Santiago Cruz

Nós, os organizadores deste volume, Antônio Carlos Batista de 
Souza, Michel Justamand e Tharcísio Santiago Cruz, temos o prazer de tor-
nar público essa nova obra livresca, Fazendo Antropologia no Alto Soli-
mões – FAAS 18. Ela é composta por treze (13) textos, com mais de trinta 
autores. 

Na presente obra encontraremos textos de estudantes de gradua-
ção, de mestrado e de doutorado. Há trabalhos daqueles que já têm suas 
formações consolidadas. Alguns estão no começo de carreira e outros con-
sagrados nas instituições que atuam. Entre as instituições acadêmicas re-
presentadas estão federais, estaduais, particulares e internacionais.

Neste volume, contribuíram colegas que atuam em três regiões 
do país Norte, Nordeste e Sul. Além dos colegas que atuam em instituições 
na Argentina. Sejam bem vindo Hermanos!

Somos orgulhosos de termos enviado os convites, em agosto des-
se ano (2018), e termos recebido trabalhos com temáticas as mais variadas, 
como já é o espírito consagrado da coleção FAAS, que desde 2012, publica 
escritos de colegas que pesquisem os mais diferentes assuntos relacionados, 
em especial às Ciências Humanas. Mas não deixamos de ter nesse volume, 
como em nossos anteriores, autores que abordam outras áreas. 

Autores com formações diversas tais como Administração, An-
tropologia, Arqueologia, Artes Visuais, Educadoras Especial, de Jovens e 
Adultos e Física, Engenharia Ambiental, Filosofia, Geografia, História, Pe-
dagogia, Psicologia, Serviço Social, Sociologia e Técnicos em Gestão Admi-
nistrativa, do Trabalho e em Processos Gerenciais, contribuíram e muito 
com seus trabalhos para ajudar a fortalecer as pesquisas realizadas no Alto 
Solimões. Mostrando que juntos nós nos fortalecemos e com isso temos 
condições de construir um futuro mais fraterno, igualitário, justo e melhor 
para todas e todos!
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Lembramos também que, novamente, como tem ocorrido ulti-
mamente nas edições da coleção, e como já um pouco salientado acima, 
pesquisadores de instituições, as mais diversas, contribuíram com suas 
ideias, seus olhares e interpretações sobre o desenvolvimento da vida e do 
mundo. 

Os temas abordados nas próximas páginas se relacionam com 
a principal área de inserção da coleção que é a Antropologia, mas outros 
temas que são pertinentes e se relacionam, às vezes direta e outras indire-
tamente, e que contemplam as discussões transversais e interdisciplinares, 
que valorizamos, dos estudos da cultura da espécie humana. 

Para os organizadores da obra, para dirigentes (Gilse Elisa Ro-
drigues e Michel Justamand) e os colaboradores que são parceiros da cons-
trução (Adaílton da Silva e Tharcísio Santiago Cruz) da Coleção FAAS, que 
conta com dezessete (17) edições anteriores, a interdisciplinaridade é inte-
ressante e deve ser mantida em nossas produções. Por esse motivo, incenti-
vamos a relação entre as áreas do saber humano.

Assim, vejamos...
Inquietações com a Geopolítica na região amazônica, é a contri-

buição dos escritos que serão encontrados no capítulo inicial, nomeado de 
A crise política, econômica e social da Venezuela e os impactos migratórios 
no estado de Roraima, de autoria quadrupla de Antônio Carlos Batista de 
Souza, Artemis de Araújo Soares, Rosane de Almeida Resende e Ana Paula 
Bastos da Silva. 

Já o segundo trabalho está relacionado com o cotidiano de rua de 
Florianópolis. O título do texto é Cenas de um cotidiano: paisagens simbó-
licas da população em situação de rua no centro de Florianópolis-SC. Esses 
escritos são de autoria de Fabiana Martins e Ana Paula Chaves.

O seguinte capítulo se chama Amazônia: para além da flexibili-
dade e resiliência proposta por Mark Harris, de Joaquina Maria Batista de 
Oliveira. Faz uma análise do artigo “Presente ambivalente: uma maneira 
Amazônica de estar no tempo”, de Mark Harris (2006), inserido no livro 
“Sociedades Caboclas Amazônicas: modernidade e invisibilidade”. 

O quarto capítulo se intitula Trabalho e Precarização: o egres-
so prisional como parte do precariado, de Joyce Freitas Araújo Firmino e 
Washingthon Napoleão Eufrázio. Abordam a precarização do trabalho dos 
egressos prisionais, que enfrentam dificuldades no mercado de trabalho 
formal, sem direitos trabalhistas, subordinação e trabalhos temporários in-
formais. 

Os anotados seguintes são sobre O registro Arqueofaunístico no 
Forte General Paz (Distrito de Carlos Casares, Província de Buenos Aires, 
Argentina), de autoria de Julio Fabián Merlo, Diana Sandra Tamburini e 
Juan B. Leoni. Esse estudo enfatiza o papel preponderante que cumpriram 
algumas espécies na alimentação da população deste enclave fronteiriço 
durante a segunda metade do século XIX.

O sexto escrito foi produzido por Kelly Ludkiewicz Alves. A 
autora aborda um relato metodológico sobre o processo de construção do 
banco de dados de cartas escritas e enviadas por monitores e alunos das 
escolas radiofônicas do Movimento de Educação de Base (MEB) em Per-
nambuco. O trabalho leva o nome de Os escritos cotidianos como fontes 
para a História da Educação: a construção de um banco de dados das car-
tas escritas pelos monitores e alunos do Movimento de Educação de Base 
(MEB) em Pernambuco. 

Ludson da Cruz França, Sebastião Melo Campos, Ana Maria de 
Mello Campos, Bruno Reinert de Abreu e Josenildo Santos de Souza são os 
produtores do próximo texto. Tratam nesses escritos de como a educação 
ambiental é trabalhada em sala de aula. Intitularam seu trabalho de Educa-
ção Ambiental em uma escola pública de Benjamin Constant, no Amazo-
nas.

Já o capítulo oito é nominado de A importância do Serviço So-
cial na Casa da Criança em Manaus – AM. Ele é dividido por quatro colegas 
Márcia do Carmo das Chagas de Castro Guimarães, Solange Maria Pimen-
tel, Jean Carlos Oliveira Coelho e Darlan de Castro Coelho. Abordam em 
seus escritos como se desdobra e ocorre o trabalho do assistente social na 
Casa da Criança em Manaus. 

O seguinte texto é elaborado a oito mãos Maria Almerinda de 
Souza Matos, Michel Justamand, Emerson Sandro Silva Saraiva e Claude-
nilson Pereira Batista. Esses escritos levam o nome de Estado, Neoliberalis-
mo, Globalização e Inclusão na Educação. Ali são analisadas as transforma-
ções da instituição Estado na sociedade. E se suas transformações ocorrem 
por meio do viés econômico e suas relações com as ideologias liberal e neo-
liberal.

O texto Memórias de um Juteiro: pensar a História regional a 
partir da entrevista, de Mírian de Araújo Mafra Castro, reflete sobre a his-
tória regional a partir da narrativa de um juteiro, tendo como recorte tem-
poral o período áureo da juticultura em Parintins – década de 1930 a 1970. 
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Sumário

A ser inserido pós revisão

O próximo capítulo se chama Novos marcadores de gênero no 
tempo contemporâneo: o olhar para a rede de coletivo de mulheres em 
Manaus. Esse escrito é de autoria dividida entre Nicole Maria Fernandes 
de Sousa e Iraíldes Caldas Torres. Sousa e Torres comentam sobre novos 
marcadores de gênero no tempo contemporâneo, buscando verificar a exis-
tência de novos coletivos de mulheres em Manaus, no Amazonas, suas ex-
pressões, ideologias e formas de organização política. 

O penúltimo trabalho da coletânea é de autoria de Paulo Alves 
Junior. Essa escritura analisa o movimento abolicionista no Brasil, do sé-
culo XIX, nos livros didáticos. Alves Junior o intitula Aspectos da história 
cruenta – José Honório Rodrigues e a instituição da ordem liberal no Brasil.

Enquanto que o último capítulo da presente edição é da autoria 
de Tharcísio Santiago Cruz. Leva o nome de Capoeira e musicalidade no 
Alto Solimões – Amazonas. Cruz analisa as contribuições teóricas da An-
tropologia da Arte para os eventos e rituais da capoeira. Busca mostrar, a 
partir de uma observação etnográfica, o quão presente é a arte na capoeira.

Por meio desse breve preambulo, para orientar as vossas leitu-
ras, nós organizadores, ambicionamos que os anotados a seguir contribuam 
para fortalecer os laços das pesquisas acadêmicas interdisciplinares na re-
gião, mas não só... que outras e outros pesquisadores, leitores e demais pes-
soas se usem dessas reflexões apresentadas para suas vidas e afazeres!

E que essa pequena contribuição acadêmica contribua para a 
construção de um outro mundo. Um mundo onde caibam todos os mun-
dos!

Boa leitura!
Diretamente do Alto Solimões/AM, outubro de 2018 

	



- 14 - - 15 -

A crise política, econômica e social da 
Venezuela e os impactos migratórios no 

estado de Roraima 

Antonio Carlos Batista de Souza
Artemis de Araújo Soares

Rosane de Almeida Resende
Ana Paula Bastos da Silva

Introdução
Ao publicar em 2015 o livro A maldição do petróleo, o cientista 

político Michael Ross demonstra através de análises quantitativas e qualita-
tivas como a riqueza petrolífera molda o desenvolvimento das nações. Este 
artigo estreita três fenômenos justapostos: a “maldição” que há por trás da 
exploração dos recursos naturais, a recessão econômica na Venezuela e a 
crise humanitária dos milhares de imigrantes deste país.

Há um desequilíbrio migratório desencadeado pelo êxodo de ve-
nezuelanos para Roraima trazendo consequências políticas, econômicas e 
sociais que a cada dia recrudesce fomentado por conflitos e manifestações 
de xenofobia.

Didaticamente, entende-se por migração os deslocamentos de 
grupos humanos. Esses movimentos podem ser voluntários ou forçados, 
internos ou externos, definitivos ou temporários, legais ou clandestinos. 
Mas sempre em busca de melhores condições de vida. De um polo menos 
desenvolvido para um polo mais desenvolvido.

De acordo com a ONU, são mais de 200 milhões de imigrantes 
internacionais. O triste título de 5º “país” mais populoso do mundo com 
milhões de pessoas atingidas pela desigualdade de renda, o desemprego, a 
pobreza, as guerras e a fome. Injustiças sociais do século XX que cruzaram 
o século XXI.   

Explicações abstratas, imprecisas ou vagas podem nos induzir a 
eufemismos que suavizam o peso conotador das migrações. Omitindo as 
causas estruturais. 

Logo, somando-se às explicações didáticas, deve-se enfatizar que 
todo migrante “foge” de uma área em colapso, historicamente ou recente-
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mente empobrecida. Múltiplos fatores que vão de desastres ambientais às 
guerras que atingem grosso modo a população civil, chegando aos interes-
ses do grande capital no campo que concentra terras a fim de beneficiar o 
agronegócio. Na Geografia terra concentrada é sinônimo de êxodo rural, 
com camponeses pobres migrando para a periferia das cidades.

Nesse contorno social, por se tratar de um estrangeiro, esse emi-
grante geralmente não é bem acolhido. Acaba por prevalecer uma relação 
de desconfiança, sentimentos preconceitualizados corroborados na crença 
de que os imigrantes roubam empregos e são a causa de muitas mazelas 
urbanas como a prostituição e a criminalidade. 

Na América Latina, a questão econômica não é a única causa das 
migrações. A violência também pode ser a causa da mobilidade das pes-
soas. As décadas de conflitos na Colômbia provocaram a saída de milhares 
de colombianos em direção ao Equador, fugindo da guerrilha.

Falando especificamente da entrada de imigrantes latinos em 
território brasileiro, observa-se que um dos fatores que impulsionam essa 
migração são a proximidade física e a capacidade de compreensão do idio-
ma. Isso explica, em parte, o porquê de milhares de bolivianos na cidade de 
São Paulo. 

Na compreensão desse mosaico, o Brasil nos últimos anos emer-
ge como espaço estratégico dos fluxos imigratórios, das migrações trans-
nacionais do século XXI. De países periféricos para a periferia do capital.1

Primeiro foram os haitianos. Vítimas das constantes catástrofes 
naturais, como os terremotos e furacões. E, principalmente, dos governos 
ditatoriais que solaparam a combalida economia do país mais pobre das 
Américas, destruindo os frágeis pilares de suas principais atividades produ-
tivas. O Haiti, nas palavras de Diamond (2014), “emergiu como o mais triste 
cesto de roupa suja do Novo Mundo”. Em seguida, começaram a chegar os 
venezuelanos.2

1 Termo utilizado por Pietro Basso, sociólogo italiano pesquisador das migrações internacionais. Em seus 
estudos como em “Sviluppo diseguale, migrazioni, politiche migratory”, Basso relaciona causas e caracte-
rísticas da atual crise migratória sem desvencilhá-la da crise capitalista. As raízes das migrações estão na 
essência da desigualdade de desenvolvimento produzida pelo colonialismo e neo-colonialismo, que divide 
o mundo em países ricos e pobres. E que “ninguém deixa alegremente seu lugar de nascimento. É fugir ou 
morrer”.

2 A este respeito é importante lembrar que além dos venezuelanos, os efeitos da “primavera árabe” no Orien-
te Médio e no Norte da África tiveram impactos no território brasileiro. A guerra na Síria, passados sete 
anos, criou um fluxo maciço de refugiados de 5,5 milhões pessoas. Desses, 4,6 mil já haviam entrado com 
pedido de refúgio ao Brasil.

Sobre a geopolítica da Venezuela, Nogueira afirma que:

A Venezuela é fortemente centralizada em torno de sua capital. Cara-
cas, onde concentra a maior densidade populacional e das atividades 
econômicas, principalmente a atividade petroleira. Apresenta, como 
consequência, uma grande disparidade regional. Deve-se assinalar que 
este país sempre deu pouca atenção ao pequeno território amazônico 
situado ao sul (NOGUEIRA, 2007, p. 47).

A história da Venezuela não é muito diferente da maioria dos 
países da América Latina. Até os anos 20, fora uma economia de plantação 
e criação de gado, mas a descoberta de abundantes reservas de petróleo 
transformá-la-ia num dos maiores produtores mundiais (WILLIAMSON, 
2012). No início da década de 1990, a respeito desse país da região Caribo-
Guianense, o geógrafo Nelson Bacic Olic escreveu quê:

Do ponto geopolítico, o país mais importante da região é a Venezue-
la. Sendo grande produtora de petróleo e membro da Organização dos 
Países Produtores de Petróleo (Opep), a Venezuela tem interesse em 
aumentar sua influência junto aos países da América Central, aos quais 
fornece ajuda econômica e petróleo em condições vantajosas. Sua pre-
sença na região pode ser sentida também em função de sua atuação 
como um dos membros mais importantes do Grupo de Contadora. Esse 
grupo, instituído em 1982, e que, além da Venezuela, conta com Méxi-
co, Panamá e Colômbia, visa dar uma solução política para os vários 
conflitos que venham atingir países da América Central (El Salvador 
e Nicarágua, principalmente). A Venezuela, junto com o México, tenta 
fixar mais solidamente sua área de influência junto aos países da região, 
mas até onde os Estados Unidos permitem que isso aconteça (OLIC, 
1992, p. 18).

Duas décadas e meia depois, contrariando o que escrevera o geó-
grafo, a Venezuela passa por uma grande recessão econômica, cujo epicen-
tro manifesta seus reflexos em território brasileiro. A ocorrência e efeitos 
dessa migração sul-sul está, sobretudo, no estado de Roraima, na capital 
Boa Vista, e em Pacaraima, que faz fronteira com a nação vizinha.

Como o problema da Venezuela reverberou em Roraima 
De acordo com o Alto Comissariado da ONU para refugiados 

(Acnur) é crescente o número de venezuelanos chegando ao norte do país. 
Calcula-se que desde o começo de 2017, com a crise na Venezuela, cerca de 
52 mil imigrantes atravessaram a fronteira pela rodovia BR-174 em direção 
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ao Brasil. Destes, cerca de 40 mil estariam em Boa Vista e Pacaraima, dos 
quais 25 mil teriam pedido asilo. 

Dentro dos conceitos pré-estabelecidos pela Acnur, caracteri-
zam-se como refugiados pessoas que correm o risco de serem mortas por 
perseguições religiosas, políticas e raciais. O que dentro de uma análise cri-
teriosa não seria o caso destes. Por outro lado, estariam os venezuelanos 
caracterizados como “deslocados internos”? Os chamados IDPs (Internally 
Displaced Persons) que para a ONU sofrem perseguições ou ameaças den-
tro de seu próprio país, sem poder contar com a proteção do governo.

Na análise desse fenômeno migratório, há algo que pode estar 
passando despercebido por parte dos estudiosos. A relação entre essa mi-
gração em massa para a região e uma nova geografia. A geografia das es-
tradas. A fim de sustentar essa tese, recorremos aos escritos de Nogueira 
(2007): 

A implantação dessa modalidade de transporte na Amazônia vai mo-
dificar substancialmente as relações sociais nos lugares atingidos por 
ela. Não resta dúvida que o impacto da chegada de rodovias em lugares 
que, até então eram atendidos somente por via fluvial, altera a direção 
e a intensidade dos fluxos, bem como produz uma reorganização do 
espaço urbano-regional na medida em que, tendencialmente, as cidades 
passam a crescer, expandir-se em direção à rodovia, e não mais ao longo 
das margens dos rios, e a conecta mais rapidamente com outros núcleos 
urbanos. Isto altera a percepção de tempo, que, se anteriormente era 
contabilizado em dias, agora passa a ser em horas (NOGUEIRA, 2007, 
p. 37).

Então, a percepção de tempo contabilizado em dias, em rios que 
comandam a vida, imortalizado em obras como as de Antonio Porro (1995) 
e Leandro Tocantins (2000), agora passa a ser em horas, construindo-se 
outra geografia frente à geografia existente. Essa outra geografia redefine as 
fronteiras da Amazônia do ponto de vista econômico e social, pois:

Dependendo de como se relaciona com o outro lado e também com o 
seu interior, é comumente percebida de modo negativo. Resultado de 
sua construção histórica como divisor de soberanias; de disputa de po-
der; defesa do território do Estado-Nacional, limite das leis do Estado 
para proteção/punição de seus cidadãos e até mesmo de sua ‘produção’, 
a fronteira não poderia ter outra imagem senão a de lugar em que vice-
jam as contravenções, o contrabando, a saída ou entrada daqueles que 
infringem a lei e a ordem em seus respectivos Estados. Imagem cada vez 
mais próxima do real quanto mais fechado for o Estado-Nação. Porém, 
esta visão é predominantemente uma visão do Estado e da sociedade 
que não pertence a ela, que não está na ‘borda’, mas no interior, pois a 

fronteira para o Estado é a fronteira controlada, para a sociedade do in-
terior é uma fronteira percebida, e para a sociedade que está na fronteira 
é uma fronteira vivida (NOGUEIRA, 2007, p. 51).

Controladas, percebidas ou vividas, as fronteiras supõem-se vi-
giadas. Sejam essas migrações legais ou clandestinas, as fronteiras tendem a 
ser burladas. O total de venezuelanos em Boa Vista, de acordo com o Mis-
tério da Justiça, já corresponde a 12% da população nessa capital. À medida 
que inflama a situação política, econômica e social na Venezuela, aumenta o 
fluxo migratório. Dados da Polícia Federal apontam a entrada de 350 novos 
migrantes a cada dia, pressionando a demanda por serviços públicos.

Diante de uma “fronteira de caos” que se instalou em Roraima, 
duas alternativas radicais vêm se avigorando. O fechamento da fronteira 
Brasil-Venezuela e a criação de campos de refugiados. Duas medidas que, 
a princípio, choca-se com os pilares da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.3

A fim de conter a migração descontrolada, o governo de Roraima 
entrou com uma ação junto ao Supremo Tribunal Federal (STF) para exigir 
que a União feche temporariamente a fronteira do Brasil com a Venezuela. 
Mais do que isso, solicitou que sejam repassados recursos adicionais para 
suprir os custos causados pela imigração. Roraima queixa-se da omissão do 
executivo federal para ajudar a resolver esse problema. Um problema que 
recai justamente sobre o estado mais pobre da federação, que alega não ter 
condições de oferecer serviços essenciais como saúde e educação. Por sua 
vez, sob a égide do “incogitável”, o governo federal alega estar ajudando o 
estado com recursos financeiros, materiais, assistência social e assistência 
médica.

De acordo com o governo de Roraima, a transferência de algu-
mas dezenas de venezuelanos para os estados de São Paulo, Mato Grosso e 
Amazonas são apenas medidas paliativas diante da magnitude do problema, 
diante dos milhares de venezuelanos que estão morando em praças públi-
cas, de baixo de árvores e imóveis abandonados.
3 Os trinta artigos que norteiam a Declaração Universal dos Direitos Humanos rezam sobre as condições 
básicas da promoção a uma vida digna para todos os habitantes do mundo, independentemente de sua 
nacionalidade, cor, sexo, orientação sexual, política e religiosa. De posse de uma atenciosa observação, con-
clui-se que as situações vivenciadas pelos venezuelanos encaixam-se em pelo menos três artigos. Artigo 
VII – Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, à igual proteção da lei. Todos têm 
direito à igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. Artigo XIII – 1 Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e resi-
dência dentro das fronteiras de cada Estado. 2 Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive 
o próprio, e a este regressar. Artigo XIV – 1 Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar 
e gozar asilo em outros países.
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Além do fechamento das fronteiras, surge a proposta radical de 
criação de campos de refugiados em Boa Vista. Políticos e simpatizantes 
dessa medida alegam que se trata de uma “prática normal” que acontece em 
qualquer país do mundo.

Nesse arcabouço, surge um importante ponto de inflexão, pois 
frente a esse fogo cruzado de discursos de austeridade, burocracia, incerte-
za, morosidade e inércia política estão, de um lado, a população de Roraima 
e, de outro, os venezuelanos. Dia a dia, notícias divulgadas pela mídia retra-
tam situações de animosidade descambando para a violência.

São situações como as que ocorreram no município de Mucajaí, 
distante de Boa Vista 52 quilômetros, onde os moradores atearam fogo em 
pneus e bloquearam a BR-174, dentro do perímetro urbano do município. 
Antes disso, o abrigo para os venezuelanos havia sido invadido, de onde a 
população retirou e incendiou móveis e roupas. O estopim para o confli-
to foi o assassinato de um brasileiro supostamente em uma briga de bar 
envolvendo venezuelanos. No discurso de ordem por parte da população 
mucajaiense, estava a saída desses imigrantes do município.

Após esses incidentes, multiplicaram-se manchetes associando 
venezuelanos com o crime organizado, envolvidos em roubos a residências 
e supermercados. Há um aumento na sensação de insegurança. 

No município de Pacaraima, a transformação do ginásio de es-
portes da cidade em um abrigo foi o rastilho para mais manifestações. O 
episódio mais crítico ocorreu após um comerciante brasileiro ter sido assal-
tado na cidade, supostamente por venezuelanos. A população se revoltou. 
Moradores da cidade praticaram atos de violência, destruíram acampamen-
tos e expulsaram os imigrantes das ruas. Com medo, centenas de venezue-
lanos atravessaram a fronteira de volta ao seu país.

Porta de entrada no Brasil para os imigrantes fugindo da crise, 
Pacaraima teve seu cotidiano impactado com a chegada deles. A estimativa 
é que entrem cerca de 500 venezuelanos por dia pela fronteira do estado. 
A estes se atribuem, também, a reincidência de doenças como o sarampo. 
Doença que estava erradicada do território brasileiro.

Está se tornando uma cena cada vez mais comum na paisagem 
de Boa Vista, nas principais avenidas, nos semáforos, em portas de super-
mercados e bancos a figura de venezuelanos tentando sobreviver como fla-
nelinhas, limpadores de para-brisas, pedindo esmolas ou segurando carta-
zes improvisados com dizeres do tipo “Eu preciso de trabalho. Nem todo 

venezuelano é ladrão”. Ao anoitecer entram em cena Las ochenta, venezue-
lanas que trabalham como profissionais do sexo, que se prostituem nas ruas 
da capital. São chamadas de “Ochenta” porque cobram oitenta reais por 
programa. As brasileiras cobram em média cem reais. 

Há registros de tráfico internacional de pessoas. Venezuelanas 
resgatadas de cárcere privado, ludibriadas por promessa de emprego, mas 
que em Boa Vista foram obrigadas a se prostituir. Sem acompanhamento e 
assistência social, elas demonstram o lado mais frágil da corrente migrató-
ria. Mulheres excessivamente expostas à violência, doenças e discrimina-
ção.

Ademais, a cada dia crescem manifestações de ódio nas redes 
sociais, em grupos de aplicativos, com pessoas incitando a população con-
tra esses imigrantes ou encaminhando mensagens com esse teor. Sobre eles 
recai o termo pejorativo de “venecas”. Vale enfatizar que a Lei 7.716/89 esta-
belece como crime a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, reli-
gião ou procedência nacional. O dispositivo legal criminaliza, no artigo 20, 
o comportamento de induzir e incitar o racismo por origem nacional, com 
penas de dois a cinco anos, se praticado por meio de comunicação.

As raízes da crise migratória
As raízes dessa crise migratória estão diretamente relacionadas 

às questões políticas e econômicas na Venezuela, que pouco a pouco foi 
deteriorando a qualidade de vida da população. Uma inflação considerada 
a maior do mundo que atinge, sobretudo, os trabalhadores de baixa renda 
que viram seus salários perder o poder de compra. A pobreza aumentou. 
Além disso, comprometeu-se o acesso a serviços básicos como saúde e edu-
cação. A hiperinflação trouxe consigo o tripé de uma economia falida: de-
sabastecimento, aumento constante dos preços e a desvalorização da moeda 
local, o Bolívar.

Dúvidas permanentes e soluções provisórias. De 1980 a 2006, 
a renda per capita caiu 6% na Venezuela. Um paradoxo para um país que 
é membro da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) e 
detentora da maior reserva de petróleo do mundo. Sobre a geopolítica dos 
hidrocarbonetos, Ross (2015, p. 21) destaca que:

A indústria do petróleo é a maior do mundo. Em 2009, US$ 2,3 trilhões 
em petróleo e gás natural foram bombeados para fora do solo. O petró-
leo e seus subprodutos respondem por 14,2% do comércio de commo-
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dities do mundo. A demanda global por petróleo vai quase que certa-
mente continuar crescendo nas próximas décadas, apesar da evidência 
esmagadora de que a queima de combustíveis fósseis está desestabili-
zando o clima do planeta. Para atender a essa demanda, a produção de 
petróleo está se espalhando para países cada vez mais pobres.

Muito longe de ser sinônimo de riqueza, esse modelo de produ-
ção atrelado à ineficiência de governos fracos e corruptos constrói aquilo 
que muitos cientistas políticos denominam de “ironia da riqueza do petró-
leo”. O paradoxo dessa riqueza pode ainda ser explicado por outros fatores. 
Uma análise conjunta, tanto pela macroeconomia quanto pela microecono-
mia não pode ser desconsiderado, haja vista que:

Todos os países têm quatro tipos de riqueza: capital físico, que inclui 
estradas, prédios e outras infraestruturas; capital humano, que significa 
tamanho, qualidade e educação da força do trabalho; capital social, que 
consiste nos valores, normas e organizações civis comuns a todos; e ca-
pital natural, que é feito de seu território, florestas e minerais. Capitais 
físico, humano e social são recursos renováveis. Se cultivados correta-
mente, podem gerar receita indefinidamente. Receitas advindas de pe-
tróleo, contudo, vêm quase que inteiramente do capital natural. Alguns 
tipos de capital natural, como solo e florestas, podem ser sustentados 
indefinidamente se propriamente mantidos. Contudo, o petróleo é um 
recurso limitado e, uma vez explorado, não pode ser recriado. É uma 
forma de riqueza não renovável. Quando um país extrai e vende seu 
petróleo, está reduzindo seu estoque de capital natural. A menos que 
substitua esses ativos com outras formas de capital, como estradas e es-
colas, o esgotamento de seu petróleo levará a uma queda na renda do 
país (ROSS, 2015, p. 77).

O setor de petróleo cria relativamente poucos empregos e utiliza 
poucos insumos das empresas locais, o que não ajuda a agregar valores e 
diversificar postos de trabalho na economia. 

Na Arábia Saudita, de acordo com a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), o petróleo e o gás natural respondem por cerca de 90% 
do PIB do país, mas empregam apenas 1,6% da força de trabalho ativa e 
0,35% da população total. O exemplo da Venezuela é ainda mais revelador, 
pois:

Nos anos 1980 e 1990, a Petróleos de Venezuela S.A. (amplamente co-
nhecida pelo acrônimo PDVSA) era uma das companhias de petróleo 
nacionais mais independentes politicamente e bem administradas do 
mundo. No início dos anos 2000, Hugo Chávez retirou da PDVSA sua 
autoridade independente e substituiu seus mais altos representantes por 

seguidores leias. Ele então colocou a PDVSA a cargo da administração 
de uma série de programas sociais, intimamente ligados à sua máquina 
política. Em 2004, dois terços do orçamento da PDVSA seguiam para 
programas sociais e não para atividades relacionadas ao petróleo. Con-
forme esses programas sociais cresciam, a transparência da PDVSA 
diminuía. Depois de 2003, suas divulgações financeiras caíram acentua-
damente e observadores independentes relataram que as atividades da 
empresa se tornaram cada vez mais difíceis de monitorar (ROSS, 2015, 
p. 82). 

É a personificação mais concreta e atual da “doença holandesa”, 
pois a abundância de petróleo no território venezuelano levou esse país a 
se especializar na produção desse bem, inibindo o processo de desenvolvi-
mento econômico em outros setores, como a indústria.

Considerações Finais
Entre os minerais, o petróleo, que corresponde por mais de 90% 

do comércio mundial é o responsável pelos problemas mais graves para a 
maioria dos países. A maldição dos recursos é, predominantemente, uma 
maldição do petróleo (ROSS, 2015). O resultado é uma Venezuela em co-
lapso e uma crise migratória em Roraima com forte impacto na saúde, na 
educação e na segurança pública.  

O governo do estado de Roraima e órgãos do judiciário vêm tra-
vando batalhas para o fechamento e controle da fronteira. De um lado, Ro-
raima tenta endurecer as regras de acesso aos serviços públicos do estado, 
que estaria restrito apenas a imigrantes com passaporte. Por outro, a Advo-
cacia Geral da União (AGU) solicitou junto ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) a suspensão imediata do decreto por considerá-lo inconstitucional.

Nas ruas de Boa Vista e nas redes sociais os discursos de ódio e 
intolerância aumentam a cada dia. Um antagonismo alimentado pelo cres-
cente índice de violência e roubos. Após um suposto episódio de ameaças, 
com agressão física e verbal, a quatro médicas e servidores da maternidade 
local por parte do marido de uma paciente de nacionalidade venezuelana, 
expressões apócrifas ganharam força na internet, do tipo “nação ordinária, 
folgada, e covarde esse povo venezuelano. Deviam ter ficado e lutado pelo 
país deles, onde nasceram. Teriam pelo menos honra e respeito de muitos. 
Preferiram fugir, roubar, pedir e matar. Eu pergunto que honra há nisso? 
Malditos!”.

Apesar de sua enorme riqueza em reservas petrolíferas, a Vene-
zuela atravessa uma severa crise econômica resultante da incapacidade de 
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seus governos de lidar com a volatilidade das receitas. O desacerto fatídico 
perpetrado no governo Chávez ao:

Capitalizar sobre o aumento dos preços do petróleo para fi-
nanciar projetos que aumentaram sua popularidade entre segmentos im-
portantes, incluindo as famílias de baixa renda e os militares. Ele, então, 
aproveitou esse apoio para eliminar verificações independentes sobre sua 
autoridade através da substituição de juízes da Suprema Corte e da impo-
sição de restrições à mídia. Em fevereiro de 2009, Chávez venceu um refe-
rendo nacional para remover os limites de tempo de permanência em cargo 
para os funcionários públicos, permitindo-lhe permanecer no cargo por 
tempo indeterminado (ROSS, 2015, p. 119).

É fático que se trata de uma crise humanitária com efeitos 
devastadoramente negativos sobre a população roraimense que estava 
despreparada e sem capacidade de mensurar e dimensionar esse fluxo 
migratório. Como resultado à falta de políticas de acolhimento e emprego 
robusteceu-se as manifestações de preconceito e xenofobia. 

Recomeçar à sombra de uma árvore. À primeira vista soaria 
como uma licença poética. Mas na paisagem de Boa Vista essas cenas estão 
distantes de qualquer conotação. Sem dinheiro e perspectiva resta-lhes ten-
tar reiniciar a vida nas praças ou árvores existentes.

A praça Simón Bolívar, que carrega o nome do herói que lutou pela 
independência da América do Sul, se tornou uma espécie de símbolo do êxodo 
venezuelano para a capital. Quem está lá não quer ir para o abrigo porque acredi-
tam que o local é perigoso, precário e superlotado. Escolhem, então, dormir em-
baixo das árvores da praça, onde, apesar da insegurança, ainda encontram aquilo 
que vieram buscar no Brasil: alimento. 

Comem graças à solidariedade de ONGs, igrejas e da população em 
geral, que se organiza em respostas muito mais rápidas e eficazes do que as do 
poder público. Os episódios de solidariedade são mais frequentes do que os 
de intolerância.
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Cenas de um cotidiano: paisagens simbólicas 
da população em situação de rua no centro de 

Florianópolis-SC
Fabiana Martins

Ana Paula Chaves

Introdução
O presente relato de experiência é fruto dos debates em sala de 

aula da disciplina de Geografia Cultural, oferecida no segundo semestre de 
2017 pelo curso de Geografia da Universidade Estadual de Santa Catarina 
– UDESC. A partir das discussões teóricas realizadas em sala de aula, foi 
possível lançar o olhar para questões geográficas que vão além da morfo-
logia da paisagem (SAUER, 1998), dando abertura para pensarmos a geo-
grafia nas relações espaço/sociedade e, principalmente, em suas paisagens 
simbólicas.

Partimos do princípio que a Geografia é uma ciência que estuda 
a dinâmica da sociedade e suas formas de construção do espaço. E, nesse 
sentido, concordamos com Lindón quando diz que

a palavra geografia não se refere mais a uma ciência ou conhecimento 
científico, mas ao comportamento espacial das pessoas, práticas sociais 
espacializadas ou formas espaciais resultantes da atividade humana. 
(LINDÓN, 2006, p. 425, tradução nossa)

O diálogo com o trabalho de Alicia Lindón (2006), que trata so-
bre as espacialidades da vida cotidiana, e de Denis Cosgrove (2004) que 
aborda conceitos de paisagem, cultura e simbolismo, foram essenciais para 
o entendimento das análises espaciais que pretendemos desenvolver neste 
texto.

As ruas da cidade manifestam valores materiais e simbólicos, 
sendo transformadas constantemente por diversos atores, o que torna o 
espaço um ambiente de complexidade dotado de diversos significados. A 
paisagem está intimamente ligada a ação humana que a altera, a aperfeiçoa 
e a harmoniza em cenas do cotidiano, sendo visíveis aos olhos e interpre-
tadas conforme a expressão cultural do espectador. As ruas estão repletas 
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dessas expressões culturais e, para entendê-las, é necessário compreender a 
linguagem empregada em seus significados simbólicos. 

Os significados simbólicos das paisagens são apreendidos a par-
tir das transformações e apropriações do espaço. Contudo, os simbolismos 
expressam as diversas culturas existentes, o que permite a interpretação 
daqueles que observam, visto que, o local no qual essas culturas coabitam 
estão repletos de significados a serem decodificados. A construção da pai-
sagem está relacionada a ação humana que dá forma as cenas do cotidiano 
como Cosgrove (2004, p. 99) exemplifica quando trata sobre o conceito de 
paisagem especificando três implicações a serem refletidas: o foco nas for-
mas visíveis, sua composição e estrutura espacial; sua unidade, coerência 
e ordem no meio ambiente e, por fim, a ideia de intervenção humana que 
modelam e remodelam nosso mundo. 

Para decifrar os significados impressos nos simbolismos das pai-
sagens Cosgrove (2004) utiliza outros exemplos para abordar a paisagem 
que a geografia deve considerar, sejam eles: paisagens da cultura dominante, 
cujo um determinado grupo tem poder sobre os outros. Esses grupos não 
são necessariamente do executivo ou governo, mas de um grupo que detém 
o controle dos meios de vida, tais como a terra, capital, matérias-primas e a 
força de trabalho; as paisagens alternativas, que são as culturas menos visí-
veis na paisagem, como as áreas dominadas por grupos étnicos que mesmo 
dominando tal espaço ainda assim ela continua subdominante à cultura 
oficial. Essa cultura alternativa é subdividida em residuais, que são as pai-
sagens relíquias; as emergentes que são as culturas transitórias, por vezes 
futuristas e utópicas; e as excluídas, que são as paisagens do nosso cotidiano 
que estão repletas de significado simbólico e de símbolos deixados por es-
ses grupos, como é o caso das pessoas em situação de rua na qual pode ser 
observado nesse trabalho.  

Assim, propomos direcionar o olhar geográfico para outras espa-
cialidades além das comumente estudadas, em outras palavras, objetivamos 
capturar cenários urbanos e analisar espacialidades cotidianas de pessoas 
que escolheram o espaço público como moradia.

O recurso fotográfico foi utilizado na captura de imagens do co-
tidiano citadino, por nós interpretadas como paisagens simbólicas da popu-
lação em situação de rua. O local escolhido para a pesquisa foi a escadaria 
do Teatro da Ubro e seu entorno. A escadaria está localizada na rua Pedro 
Soares, no centro de Florianópolis/SC. 

A fotografia possibilitou registrar o momento presente dos mo-
radores, bem como identificar a construção da paisagem urbana em mora-
dias, fixas ou móveis. O que motivou a escolha da fotografia foi o intuito de 
interpretar o significado simbólico do cotidiano dos indivíduos em questão, 
buscando teorizar a partir das imagens. A partir da convivência com esses 
moradores em seu cotidiano, percebeu-se como a paisagem urbana é criada 
e recriada em diferentes momentos do dia. 

O trabalho está dividido em duas partes: a primeira sobre a apro-
priação do espaço público; e a segunda, acerca da reflexão sobre o olhar 
geográfico através de imagens das moradias e os valores simbólicos na pai-
sagem urbana.

As ruas: valores simbólico e material
O objetivo aqui não é apresentar as condições dos moradores 

de rua em Florianópolis, mas interpretar, através da imagem fotográfica, as 
moradias, fixas ou não, desses indivíduos, bem como o apego ao lugar, que 
criam territorialidades em paisagens simbólicas.

Nos espaços públicos da cidade de Florianópolis, essas pessoas 
criam e recriam seus territórios, fazendo deles um espaço íntimo e de con-
vivência. Eles pertencem a esses espaços criando assim multiterritorialida-
des, como destaca Valverde (2012, p.16-17),

Devido as suas diferentes classes sociais de origem, raça, religião, nível 
educacional, vícios, entre outros aspectos, tais moradoras de rua e seu 
uso do corpo não podem ser reduzidos a um mesmo grupo identitário, 
apesar de algumas semelhanças serem observadas em suas atividades 
direcionadas à sobrevivência.

Atualmente, há uma quantidade expressiva de pessoas que ocu-
pam os espaços públicos da cidade, mas este trabalho não se ateve a entre-
vistar pessoas, tampouco mapear todos os indivíduos e sua procedência. O 
objetivo principal foi a observação e interpretação das apropriações realiza-
das por alguns deles ao longo do dia no centro da cidade. 

O jornal Hora de Santa Catarina veiculou, em 2017, uma repor-
tagem na qual divulga que cerca de 250 pessoas vivem nas ruas do centro 
da Capital. Essa contagem foi feita pela equipe do Instituto Padre Vilson 
Groh, que trabalha com população em situação de rua de Florianópolis. 
De acordo com a reportagem, a procura pelo centro da cidade se dá pelo 
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fácil acesso de trabalho informal, como exemplo, a função de catador de 
lixo (THOMÉ, 2017). Essa população concentra-se, geralmente, próxima às 
áreas comerciais para conseguir dinheiro e, até mesmo, alimento. 

Nesse contexto, o olhar lançado sobre a sociedade e como essas 
se organizam nos espaços públicos requer um estudo qualificado sobre as 
paisagens simbólicas. Esse estudo requer uma observação mais acurada e 
aberta a outros pontos de vista analíticos que não apenas quantifiquem essa 
população, mas, como trata Cosgrove (2004), possam codificar e identificar 
os significados simbólicos presentes na paisagem.

A amplitude do olhar geográfico lançado para interpretar os 
simbolismos culturais na paisagem urbana fornece a base para, inclusive, 
compreender que podemos explorar o comportamento das pessoas. As prá-
ticas do atuar humano na espacialidade cotidiana modificam a paisagem e a 
forma espacial dessa atuação. 

Para Lindón (2006), as espacialidades cotidianas podem ser ex-
ploradas através de hologramas sócios espaciais que permitem identificar 
as ações realizadas pelos indivíduos, são eles: as ruas tomadas (las calles to-
madas), espacialidades interpretadas a partir das práticas de estar no lugar, 
em proximidade com outro desconhecido, ou seja, uma transferência de 
sentidos do espaço privado para o espaço público; as periferias e as urbani-
zações da vida natural, tranquilas e solitárias (las perifeiras y urbanizaciones 
de la vida natural, tranquila y solitaria), são cenários domésticos da vida 
familiar, ocorrendo quase sempre na casa do indivíduo e; a construção da 
interioridade na exterioridade (la construción de la interioridad la exteriori-
dade), sendo essa a  apropriação do espaço público na qual a pessoa cria seu 
ambiente familiar trazendo para esse espaço seus pertences com os quais 
constrói em seu cotidiano a representação da casa familiar.

A apropriação do espaço público por parte das pessoas recria o 
espaço. No caso das pessoas que moram nas ruas, essa apropriação é a re-
criação do ambiente doméstico, ou seja, a interioridade dentro da exteriori-
dade com apego material e simbólico. De acordo com Lindón (2006, p. 440, 
tradução nossa) “a criação de uma interioridade dentro da exterioridade a 
que nos referimos é a apropriação material e simbólica de um fragmento de 
espaço público para constituí-la em “casa”. Vejamos como situações como 
estas configuram cenas de um cotidiano na região central de Florianópolis.

A apropriação do espaço público
Quando as pessoas e suas práticas cotidianas estão no centro 

da observação, é possível perceber seu movimento em vários planos (LIN-
DÓN, 2006). Essas práticas do cotidiano se dinamizam no tempo perma-
necendo ou se repetindo no espaço onde são realizadas, assim, como as 
experiências que marcam também suas ações, pois cada pessoa traz consigo 
uma bagagem de vivência.

A figura 1 indica o local de estudo escolhido para realizar a pes-
quisa exploratória, área situada entre as ruas Pedro Soares (escadaria do 
Teatro do Ubro) e José Jacques, no centro de Florianópolis. 

Figura 1: Imagem aérea do centro de Florianópolis, com destaque para a 
área de estudo

Fonte: Geoprocessamento Corporativo da Prefeitura Municipal de Florianópolis (2018).

Apesar da Escadaria do Teatro da Ubro e seu entorno estarem 
localizados no centro da cidade, estes locais ficam mais afastados dos esta-
belecimentos comerciais onde temos grande circulação de pessoas. Por esse 
motivo, acreditamos que esses locais são propícios para as ocupações do 
espaço por pessoas em situação de rua, pois são pouco frequentados pela 
população em geral. 

Para a pesquisa, elegemos dois exemplos de ocupação espacial: 
uma moradia fixa e uma moradia móvel. Foram necessárias duas semanas 
de trabalho de campo, em horários diferentes, para fotografar as moradias.

A primeira delas, localizada em frente ao Teatro da Ubro, confe-
rimos a apropriação de parte da escadaria (Figura 2). 
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Figura 2: Moradia fixa na escadaria do Teatro da Ubro

Fonte: Martins (2017).

Em uma conversa informal com a pessoa moradora dessa resi-
dência fixa, ela relata que trabalha durante uma parte do dia e que durante 
a noite, volta para “casa” para dormir. Diz que não troca sua moradia na rua 
por outra, pois ali se sente à vontade, e ninguém a incomoda. Conta tam-
bém que por ser usuário de drogas, deixou sua casa e trouxe seus pertences 
para embaixo da lona preta que está fixa nesse local. 

Para Cosgrove (2004, p.108), “todas as paisagens possuem sig-
nificados simbólicos porque são produtos da apropriação e transformação 
do meio ambiente pelo homem”, sendo assim, podemos conferir que a pai-
sagem é recriada pela pessoa que “mora” em frente ao teatro, dando outro 
significado para o lugar. Para outros, a escadaria é somente um lugar de 
descanso, conversa ou de passagem. No entanto, para essa pessoa, que mora 
nesse local, a escadaria ganha outro significado, é o seu lugar de moradia.

A figura 3 exibe a fachada do Teatro da Ubro onde observa-se 
a moradia fixa, à direita, bem como o local de passagem para aqueles que 
utilizam o espaço para outras finalidades. Podemos perceber a morada que 
fazemos alusão no lado direito da fotografia, na parte central da escadaria. 

Figura 3: Fachada do Teatro da Ubro

Fonte: Martins (2017).

Ainda tratando das apropriações urbanas, Lindón destaca:

Essas práticas de apropriação são realizadas em fragmentos de espaços 
públicos. É a apropriação através da “instalação” em um lugar, ainda 
que seja uma instalação efêmera. Essas práticas de instalação fazem par-
te da montagem e desmontagem de um cenário, que pode ser movido 
ao mesmo tempo em que a instalação é repetida em outro lugar. (LIN-
DÓN, 2006, p. 440, tradução nossa).

Podemos tratar exemplos desse tipo de ocupação espacial como 
uma questão topofílica, devido a maneira como o morador se apropria do 
lugar, pois além da apropriação propriamente dita, existe também o apego 
o qual se dá tanto pelo lugar vivido, como pela recriação de paisagens ex-
perienciadas por morador neste local. Além da própria morada, há objetos 
pessoais que fazem desse espaço um lugar. Para Tuan (1983, p. 06), ““espa-
ço” é mais abstrato que “lugar”. O que começa como espaço indiferenciado 
transforma-se em lugar à medida que o conhecemos melhor e o dotamos 
de valor”. Desse modo, o espaço transformar-se em lugar quando este ganha 
significação. A pessoa que se apropria dos espaços públicos transforma-o 
em lugar a partir do momento que cria afeição, coloca ali sentimentos, ex-
periências e objetos simbólicos que manifestam a vida doméstica, criando 
um ambiente familiar. 
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Na figura 4, é possível identificar alguns desses objetos com valor 
simbólico que recria o ambiente doméstico. Essas práticas de caracterizar 
o espaço com objetos pessoais criam um cenário particular, visto que o su-
jeito reconstrói o espaço doméstico onde, a princípio, é um espaço público. 
Podemos conferir na imagem dois desses objetos: um aparelho de som e 
caixas de papelão e plásticos utilizadas como paredes. Ademais, a pessoa 
faz um jardim particular onde antes existia um canteiro abandonado. É um 
jardim dentro de um jardim público (Figura 5) que, conforme relato, está 
sendo cuidado por ele, bem como os outros canteiros próximos ao local que 
deveriam ser cuidados pela prefeitura. Não é um jardim de flores, mas as 
plantas dão ao sujeito a harmonia de um ambiente familiar, cuidando, ao 
seu jeito, como se cuidasse do jardim de casa.

Figura 4: 
Pessoa fazendo uma das refeições 

Fonte: Martins (2017)

Em outro ponto da área de estudo delimitada, local próximo a 
escadaria, verifica-se que o montar e desmontar de moradias também é co-
mum. As figuras 6 e 7 retratam imagens do segundo exemplo de ocupação 
espacial que gostaríamos de trazer à baila. 

Na figura 6, vemos o momento em que a moradia está montada. 
Já na figura 7, não identificamos a moradia, pois a pessoa precisa deslocar a 
casa de lugar assim que o comércio abre suas portas. O morador desmonta a 
estrutura e procura outro espaço para a instalação da moradia. Para Lindón 
(2006, p. 440, tradução nossa) “essas práticas de instalação fazem parte da 
montagem e desmontagem de um cenário, que pode ser movido ao mesmo 
tempo em que a instalação é repetida em outro local”. Assim que o sujeito se 
desloca desse espaço para outro, onde, esse mesmo lugar transforma-se em 
outra paisagem, criando outras possibilidades de interpretação.

 

Vimos pelas imagens que a casa ora está e ora não está mais no 
local. O sujeito monta e desmonta sua moradia todos os dias, recria espaços 
e se apropria de territórios. Neste caso, não é somente num lugar fixo da 
cidade como o exemplo de moradia anterior, mas ele se movimenta confor-
me sua necessidade e as possibilidades que lhes são postas. São experiências 
espaciais distintas na qual cada sujeito cria sua identidade no lugar e trans-
forma o espaço que ocupa. 

A transformação do espaço se dá através das experiências espa-
ciais que são identificadas no cotidiano das pessoas. Segundo Lindón (2006, 
p. 428, tradução nossa)

as práticas diárias estão localizadas como o centro da experiência espa-
cial, o desafio é identificar esses comportamentos, ações, gestos, às vezes 
minúsculos, às vezes não tanto, e em muitas ocasiões repetitivas, com as 
quais as pessoas fazem seus lugares, transformam-nas materialmente e 
/ ou simbolicamente, eles os apropriam, dão-lhes certas funções, esca-
pam-nas, abandonam-nas ou criam elas próprias. 

Importante salientar que é possível identificar nessas práticas 
diárias de transformação do espaço público, bem como do lugar, os elemen-
tos de permanência e os de passagem que ao longo do tempo modificam as 
paisagens urbanas permitindo diversas leituras. 

A figura 8 manifesta esses elementos que fazem parte do coti-
diano das pessoas em situação de rua. O pertencimento ao lugar fica mais 
evidente quando o associamos a seus objetos pessoais. Esse sujeito marca 
seu território, seja por meio do nome ou pela disposição dos seus pertences 
no local. Nesta imagem, conferimos uma mochila deixada como objeto que 
delimita e territorializa o lugar de moradia móvel. O sujeito precisa sair 

Figura 6: 
Espaço público com a moradia móvel

Figura 5: 
Jardim particular dentro do jardim 
público

Figura 7: 
Espaço público com a moradia desmontada
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do local onde monta a casa, e deixa “guardado” seus pertences para voltar 
assim que o comércio se fechar. 

Figura 8: Pertences do indivíduo

Fonte: Martins (2017).

Considerações
O presente trabalho teve como objetivo reconhecer o espaço de 

apropriação por pessoas que vivem em situação de rua, sendo a ação dessas 
que modelam a paisagem criando valores simbólicos. Por meio da obser-
vação de campo e do registro fotográfico, podemos conferir como se dá a 
apropriação do espaço público como moradia por pessoas em situações de 
rua. Nas cenas desses cotidianos, o valor simbólico na paisagem também se 
destaca, visto que algumas moradias apresentam características do ambien-
te familiar, tais como utensílios domésticos, aparelho de som, animais, etc. 

Realizar esse tipo de trabalho não é fácil, pois requer ir além da 
observação imediata e superficial, já que essas pessoas trazem consigo ex-
periências que seriam impossíveis de se compreender somente com as ima-
gens fotográficas, mas também com observações diárias do cotidiano dessas 
pessoas, bem como seus próprios relatos nas conversas informais mantidos 
com os mesmos no período da produção desse trabalho. Em suma, as ruas 
guardam em seus espaços o cotidiano dos indivíduos, e estes vão adaptando 
suas vidas a esses locais.  

Muito mais que a observação, a leitura das paisagens urbanas 
chama a atenção para a apreensão dos fatores que as modificam. O estu-
do das práticas cotidianas da sociedade permite um olhar mais minucioso 
por parte dos geógrafos no que tange às questões sobre espaços urbanos e 
suas dinâmicas, nas quais os indivíduos interagem, conferindo valores sim-
bólicos para os elementos que fazem parte desta. A partir dessas observa-
ções podemos perceber que “a geografia está em toda parte” (COSGROVE, 
2004, p. 93).

A observação e interpretação de imagens do cotidiano citadi-
no instigam os geógrafos para as diversas possibilidades de estudo, assim, 
como visto nos hologramas citados nesse trabalho, evidenciando que as 
práticas de ocupar as ruas de forma passageira, mas lenta e sem rumo é 
uma prática cotidiana.

Conferimos com esse trabalho que as ruas são dotadas de valores 
simbólicos nos quais manifestam expressões culturais, experiências, expo-
sição da vida particular de indivíduos que residem nas ruas, tomando-as 
como lugar familiar, trazendo para a exterioridade a sua interioridade. As 
ruas são locais de passagem de diversas pessoas, e também são moradias 
de outras tantas, sendo, sem dúvida, um objeto de estudos das dinâmicas e 
transformações da paisagem. 
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Amazônia: para além da flexibilidade e r
esiliência proposta por Mark Harris

 Joaquina Maria Batista de Oliveira

Interpretar uma obra é desvendar o mundo ao qual ela se refere em vir-
tude de sua “disposição”, de seu “gênero” e de seu “estilo”. (Paul Ricoeur 
– Metáfora Viva, 2005)

Introdução
Vários estudiosos compuseram narrativas retratando a Amazô-

nia e ajudaram a formar o pensamento a respeito desse espaço no decorrer 
da história. Muitos desses pensamentos, aceitos como a única forma de en-
tender homens, épocas, organização social e cultural, trazem prejuízos, por 
vezes, difíceis de serem redimensionados, tendo em vista a força da lingua-
gem repetida, reafirmada ao longo dos anos.

Muitas interpretações não conseguem ser revistas, foram escritas 
em outra época, mas ainda figuram como uma representação da atualidade. 
Prova disso, é que no discurso de estudiosos atuais ainda há uma reafir-
mação de outras épocas como se nada tivesse mudado. Quando se estuda 
Paul Ricoeur, todas essas inquietações aparecem, pois o texto, a narração 
são oportunidades para se compreender os homens, suas organizações, sua 
constituição, mas o autor não deixa esquecer que são idéias defendidas, re-
constituição de um mundo, representação através da linguagem e, por isso, 
não podem ser entendidas como reflexo real de um mundo, é antes um 
espelho a refratar esse universo.

Assim, este estudo tem por objetivo fazer uma análise do artigo 
“Presente ambivalente: uma maneira Amazônica de estar no tempo”, escri-
to por Mark Harris1, e faz parte do livro “Sociedades Caboclas Amazôni-
cas: modernidade e invisibilidade”, editado em 2006. A análise da obra se 
dará à luz das categorias referência e metáfora propostas por Paul Ricoeur, 

1 Mark Harris é professor de antropologia histórica na Universidade de St.  Andrews. Obteve seu doutorado 
na London School of Economics and Political Science em 1996. Recebeu o Philip Leverhulme Prize 
em 2004. A British Academy publicou seu primeiro livro, Life on the Amazon (2000), e a Cambridge 
University Press  publicou Rebellion on the Amazon (2010). Foi professor na Universidade Federal do 
Pará e na London School of Economics. Fonte: http://www.dan.unb.br/images/pdf/anuario_antropologico/
Separatas_vol_42_n1/Descobrindo_conexoes_ao_longo_do_rio_no_Baixo_Amazonas_Brasil.pdf
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buscando perceber como o artigo de Harris se comporta em relação a esta 
categoria.

	 Primeiramente será realizada a análise da referência, 
como esta categoria é aplicada ao texto de Harris para uma interpretação 
com vistas não apenas ao que é referenciado, mas ao extralinguístico que 
se visualiza a partir do linguístico. Em seguida, será aplicada a categoria 
de metáfora para ampliar ainda mais a análise hermenêutica do texto em 
questão.

	 Certamente que a interpretação proposta neste artigo 
tem como base as discussões feitas em relação à formação do pensamento 
social, principalmente na Amazônia, alvo de muitas construções históricas 
que refletiram a ideologia de estudiosos, viajantes, historiadores, escritores. 
Muitas outras análises podem ser feitas da obra de Harris (2008), inclusive 
demonstrando aspectos positivos de sua interpretação da Amazônia, mas 
neste artigo, tendo em vista a categoria escolhida para análise, algumas con-
siderações levarão a uma análise de fatores que devem ser revistos nas obras 
que pensam a Amazônia.

	
Narrativa científica e referência

Por texto não entendo somente nem principalmente a escritura [...]; mas 
entendo, prioritariamente, a produção do discurso como obra. Com a 
obra, [...] novas categorias entram no campo do discurso, essencialmen-
te categorias práticas, categorias da produção e do trabalho
Paul Rocoeur – Metáfora Viva, 2005

Um dos pontos de debate deste artigo está voltado para a catego-
ria de referência proposta por Ricoeur (1994) aplicada ao estudo do antro-
pólogo Mark Harris a respeito da Amazônia.  Estudar as obras científicas 
requer um cuidado próprio de quem analise obras e pensamentos filiados 
a um tempo, a uma epistemologia, a um paradigma, por isso, neste estudo, 
o texto é o corpus da análise e não se quer questionar a validade do estudo. 
Por certo que não estamos diante de um texto irresponsável, de um estudio-
so sem compromisso com suas análises, porém há um discurso apreendido 
como verdade e repassado em um texto, que vai ser divulgado e compreen-
dido como verdade absoluta.

Ao longo do tempo, a Amazônia é alvo de estudos das pessoas 
que vêm de fora para compreendê-la e, certamente, muito contribuem para 

a historiografia deste espaço, porém é necessário atualizar os estudos, redi-
mensionar as visões e ampliar a compreensão. Ao analisar o artigo de Mark 
Harris como um discurso, como um texto e a partir de categorias específi-
cas é o texto e o discurso que são analisados: “Tal é a coisa à qual se dirige 
o trabalho de interpretação: é o texto como obra, disposição, pertencimento a 
gêneros, efetuação em um estilo singular, são as categorias próprias à produ-
ção do discurso como obra” (RICOEUR, 2000, p. 337).

A comunicação se dá para além do sentido, centra-se no mundo 
representado pelo discurso e ganha sentido dependendo do ouvinte, tendo, 
assim, “o mundo do texto e o mundo do ouvinte ou do leitor”. Por este motivo, 
os textos só pertencem aos escritores antes de sua divulgação, depois, pas-
sam a ser do leitor e ganham diferentes contornos e interpretações, pois os 
mundos dos leitores são diferentes, cada um possui um repertório diferente 
e possibilita captações diferentes de um mesmo texto.

Ao tratar da categoria de referência, num primeiro momento, 
pode-se pensar nela como uma marca linguística, um recurso gramatical 
em que se utiliza um referente para a não repetição do termo primeiro. 
Estas marcas podem ser tanto pronomes e advérbios, quanto nomes que 
ampliam, reduzem ou equivalem ao primeiro nome. Enquanto categoria 
linguística-discursiva, Benveniste (2005, p.279) explica que o uso da 1ª. pes-
soa singular implica um enunciado a respeito de mim, e é diferente do “ele” 
que pode se referir a uma infinidade de sujeitos. Essa referência discursiva 
do “eu” só tem valor na instância na qual é produzida, “a forma eu só tem 
existência linguística no ato da palavra que a profere [...]”; já “A ‘terceira pes-
soa’ tem por característica e por função constante representar, sob a relação 
da própria forma, uma invariante não pessoa, e nada mais que isso”. (BEN-
VENISTE, 2005, p. 24). 

Assim, no campo semântico – linguístico, discursivo – a refe-
rência está relacionada ao discurso e à frase, estabelece relações que se con-
figuram como um campo de relações entre palavras e sentidos; do campo 
semântico para o campo hermenêutico, a categoria de referência se amplia, 
considerando o mundo que as palavras produzem, o mundo criado pelos 
sentidos (RICOEUR, 2000, p. 119). 

Para se fazer uma análise adequada do texto, é preciso seguir um 
procedimento hermenêutico que não esteja voltado apenas para as apro-
ximações semióticas do texto, com preocupação de apenas reconstruir os 
segmentos discursivos, como se eles fossem capazes de ofertar a totalidade 
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do texto. Deve-se reconstruir a totalidade das operações, pois é através da 
experiência prática, que se tornam possíveis obras, autores e leitores (RI-
COEUR, 1994). 

A narração reflete um outro mundo através da linguagem, faz 
referência a algo que está no texto, mas traz um sentido para além das pala-
vras. Segundo Charaudeau e Maingueneau (2008, p. 418 - 419): “a referên-
cia designa a propriedade do signo linguístico ou de uma expressão de remeter 
a uma realidade”. De acordo com os autores, é preciso diferenciar a expres-
são referencial da expressão predicativa, já que a 1ª. tem a função de referir 
e a 2ª. de predicar. No caso da referência, há uma divisão que se baseia em 
fundamentos ontológicos e gramaticais, ontológicos porque dá ao nome 
um privilégio que não é linguístico, tendo em vista que é a única unidade 
capaz de referir o existente; gramatical, pois está baseado na incompletude 
do verbo, que precisa de um sujeito para referir. 

No artigo de Harris (2006) o principal sujeito referenciado é o 
homem rural da Amazônia, que no texto adquire várias referências, como 
observado no quadro 01:

PRINCIPAIS REFERÊNCIAS EM HARRIS (2008)

Homem rural da 
Amazônia

Caboclo (p. 81)
Ribeirinhos (p. 82)
Camponeses que vivem às margens dos rios 
(ribeirinhos, caboclos) (p. 82)
Camponeses ribeirinhos (p.82)
Camponeses heterogêneos da Amazônia (p. 84)
Vargeiros (p. 85)

QUADRO 01: principais referências em Harris (2008)
FONTE: Livro: Sociedades caboclas amazônicas. Artigo: 
presente ambivalente: uma maneira de estar no tempo.

Pode-se perceber que vários nomes são usados para referenciar 
os sujeitos ao longo do texto analisado, numa tentativa de ampliar a abran-
ger todos os sujeitos que compõem o espaço amazônico. É possível obser-
var que, em uma mesma página, utiliza referências diferentes e fica evidente 
certa insegurança quanto à categoria que melhor se adaptaria a um estudo 
científico. Também é bom destacar a utilização da referência “caboclo” que 
inicia na página 82 e se estende até a página 87, quando, então, o autor 

explica que vai abandoná-lo pela carga pejorativa do termo e a partir daí 
utiliza, predominantemente, o termo “ribeirinho”.

Parece que o sujeito da Amazônia rural ainda não foi definiti-
vamente categorizado, de modo que se possa ter certa segurança para uti-
lizar o termo “politicamente adequado” e cientificamente aceito. A própria 
comunidade acadêmica trava uma grande discussão em busca de validar 
categorias aceitas para o sujeito rural da Amazônia, por isso, não é de se 
estranhar que o autor em questão sinta insegurança ao longo do seu texto.

Essa dificuldade de categorizar, referenciar os homens da Ama-
zônia, pode ser compreendida por conta da particularidade de cada gru-
po geográfico, cultural, histórico, étnico que, embora seja parte do que se 
denomina Amazônia, guarda certa particularidade. Este também é outro 
campo complexo, porque se generaliza o espaço amazônico como se fosse 
único, igual, sem considerar a natureza particular, local de cada grupo so-
cial e cultural. O próprio Harris (2006, p. 88) admite que há: “[...] um certo 
nível de generalidade entre as diversas áreas ribeirinhas da Amazônia [...]. 
Desse modo, peço ao leitor que tenha em mente que existe tanto atributos his-
tóricos comuns, como variações ecológicas e etnográficas locais significativas 
entre essas populações”. 

Paul Ricoeur (1994, p.119), ao instituir a categoria de referência, 
afirma: “o que é comunicado, em última instância, é, para além do sentido 
de uma obra, o mundo que ela projeta e que constitui seu horizonte”. Nesta 
perspectiva, a dificuldade encontrada por Harris para referenciar os povos 
da Amazônia demonstra que ainda falta definir este povo do ponto de vista 
epistemológico, enquanto categoria de estudo, pois os termos trazem certo 
ranço do pensamento colonial e deixa um estado de alerta, de insegurança 
e está em aberto, pois estudiosos de diversas áreas fazem opções por refe-
rências diversas e precisam prestar contas da utilização do termo escolhido, 
sob pena de sofrerem questionamentos.

Analisar uma obra científica requer pensar nesses sentidos que 
extrapolam a linguagem e fazem aparecer um mundo que passa a ser signi-
ficado, ressignificado e em alguns casos constroem um mundo que passa a 
ser visto como representação de uma verdade única, o que em alguns estu-
dos, principalmente a respeito da Amazônia, é perigoso porque consolida 
uma visão estereotipada da organização social e cultural dos povos que a 
habitam. Os textos que resultam de pesquisas científicas podem ser toma-
dos em determinada medida como constituindo uma narrativa, dentro da 
qual há sujeitos que são enunciados, há ações que se mostram, há práticas e 
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organizações sociais descritas. Entre os homens que vivem na Amazônia e a 
representação deles, feita pelos estudiosos, há uma separação já que: 

Referência e horizonte são correlativos como o são a forma e o fundo. 
[...] Essa pressuposição muito geral implica que a linguagem não consti-
tui um mundo ela própria. Ela não é sequer um mundo. Porque estamos 
no mundo e somos afetados por situações, tentamos nele nos orientar 
por meio da compreensão e temos algo a dizer, uma experiência a levar 
à linguagem e a partilhar. (Ricoeur, 1994, p. 119).

Nessa partilha de idéias, de representações científicas, Mark 
Harris, no seu artigo “Presente ambivalente: uma maneira Amazônica de 
estar no tempo”, presente no livro “Sociedades Caboclas Amazônicas”, afe-
tado por situações próprias da Amazônia brasileira levou à linguagem a sua 
compreensão de um sujeito que vive na Amazônia e segundo este autor é 
regido principalmente pela flexibilidade e resiliência. 

Para Harris, não há uma cultura cabocla (legado imóvel), o que 
há é uma constante adaptação desse homem às diversas situações que se 
põem diante dele. Cada aspecto histórico produz um modo de ser desse 
homem amazônico, capaz de viver o momento de boom, como aconteceu 
com a borracha e se recriar para suportar os tempos de estagnação. 

Harris, dialogando com outros autores, defende que o caboclo 
é uma criação da colonização da Amazônia pelos portugueses, sendo eles 
uma categoria de indivíduos que partilha padrões culturais semelhantes, 
como maneira de explorar os recursos ambientais e suas crenças. É impor-
tante dizer que nem todos os sujeitos da Amazônia viveram em função da 
borracha e os que viviam não conseguiam perceber essa mercadoria como 
salvação de suas vidas, dado o estado econômico em que viviam. Por outro 
lado, a estagnação aconteceu apenas em alguns setores. A massa de traba-
lhadores da borracha, que Harris considera caboclos, ribeirinhos etc. não 
viveu o boom da borracha, salvo pela quantidade de trabalho, mas não pelo 
reconhecimento financeiro, ao contrário, viveu em condições de escravo 
dos coronéis, donos dos seringais. 

Para além das palavras, do texto, do escrito, há um mundo no 
texto, na obra literária ou histórica que precisa ser desvendado. Nesse mun-
do estão personagens, fatos, tempos, espaços, organizados de forma veros-
símil e retrata a percepção, o sentimento, a ideologia de quem o escreveu. 
Cabe aqui a distinção entre sentido e referência: “o que um leitor recebe é não 

somente o sentido da obra mas, por meio de seu sentido, sua referência, ou seja, 
a experiência que ela faz chegar à linguagem e, em última análise, o mundo e 
sua temporalidade, que ela exibe diante de si” (RICOEUR, 1994, p.120).

No artigo de Harris, o mundo que o autor quer mostrar é o mun-
do regido pela flexibilidade e resiliência de “caboclos modernos em sua reno-
vação constante do passado no presente” (HARRIS, 2008, p. 81). A principal 
tese defendida pelo autor diz respeito a uma renovação e adaptação cons-
tante desses homens, que mesmo diante das mudanças históricas, políticas, 
econômicas se mantêm no tempo presente. Ignora-se que certas tradições 
culturais permaneçam no presente e sejam amplamente pesquisadas, pois 
pela afirmação do estudioso, o tempo presente é o único vivido pelos sujei-
tos da Amazônia, desconsiderando o passado e toda a sua carga de apren-
dizado.

Dessa forma, o que Harris pretende referenciar é o mundo ama-
zônico, cujos sujeitos sequer conseguem ser referenciados de forma precisa; 
é o mundo de sujeitos flexíveis e resilientes diante da natureza, dos proces-
sos econômicos e das religiões; é, portanto, um sujeito de uma Amazônia 
adaptativa às condições naturais e sociais. 

Metáfora no texto científico

[...] apenas metaforicamente a língua deve ser encarada como um instru-
mento de comunicação: ela não é um fenômeno amorfo e alheio ao que 
está ao seu redor, mas um trabalho que tem como realização a interação 
entre o homem e a realidade natural e social [...] (SENA, 1997, p. 50).

A capacidade de referência não se esgota no discurso descritivo, 
mas todos os textos falam de um mundo. Para resolver esta questão, de 
como referenciar um texto não descritivo, a metáfora de Ricoeur (2000) é 
uma categoria para referenciar aspectos do ser-no-mundo que não podem 
ser ditos de forma direta. 

Parece claro que a história aprisionada nos livros, nos textos 
científicos é apenas uma representação da vida, é a “presença do ausente”. 
As experiências, quando contadas, transpõem para o registro da narrativa a 
vida; transformam-na em textos e passam a regulá-la pelas regras de gênero 
e convenções que regem o domínio da narração. 

O que a narrativa ressignifica é o que já foi no agir humano pré-
significado. O ser no mundo, de acordo com a narratividade, é um ser no 
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mundo que já está marcado pela prática da linguagem e traz uma pré-com-
preensão. A ação humana, dessa forma, pode ser sobressignificada porque 
já foi anteriormente pré-significada em todas as articulações simbólicas, 
por isso o problema da referência é mais simples no caso narrativo que no 
caso lírico (RICOEUR, 2004). 

Na questão histórica, só a história pode reivindicar uma referên-
cia que está inscrita na realidade empírica porque a intencionalidade histó-
rica se volta para acontecimentos que efetivamente aconteceram. O acon-
tecimento passado, ausente da concepção presente, governa ainda assim a 
intencionalidade histórica, dando a este uma nota realista, que na literatura 
não acontecerá, mesmo quando ela tem pretensão de ser realista. Pode-se 
entender que em qualquer obra analisada o que está ali é a representação 
do fato realizado através da linguagem, que pode ter outros olhares, outras 
interpretações.

Para Benveniste (2006, p.98) língua e sociedade estão em sin-
cronia e a “língua é o interpretante da sociedade [...], a língua contém a so-
ciedade”, isso porque é impossível descrever a sociedade, a cultura sem ser 
através das suas expressões linguísticas. A vida se reduz a língua para ser 
compreendida, e cada vez que um estudo é realizado, a vida social, cultu-
ral, econômica, política é aprisionada nas palavras, não na sua totalidade, 
mas em pequenas doses. Os pensadores da Amazônia representam a vida 
ao longo da história a partir do seu mundo, do seu entendimento, do seu 
presente, das filiações ideológicas e epistemológicas da sua época. Esses es-
tudos servem como referência, mesmo quando questionados, exatamente 
porque este mundo já havia sido pré-significado, ele não foi inventado ao 
sabor da criatividade do escritor, tem, portanto, sua validade.

O artigo escrito por Harris não está dentro da categoria de poe-
ma, nem o é literatura fictícia, mas traz elementos descritivos e também 
metafóricos, como pode ser observado no quadro 02

SEGMENTOS METÁFORICOS

O caboclo 

é uma criação da colonização da Amazônia pelos 
invasores portugueses. (p.82)
é uma categoria de indivíduos que partilha padrões 
culturais semelhantes. (p.82)
é o sistema adaptativo humano mais importante 
encontrado na região. (p. 88)

QUADRO 02: segmentos metafóricos 
FONTE: livro: Sociedades caboclas amazônicas. Artigo: presente ambivalente: uma maneira de estar 

no tempo.

O que podem significar as referidas metáforas? Uma primeira 
análise pode levar a entender que o “caboclo” ao qual o autor se refere não 
é um ser no mundo, é apenas uma categoria social ou cultural, sem ter voz 
nem ação, o que reafirma sua tese. Tem-se então “uma criação, uma catego-
ria, um sistema” como referente ao “caboclo”.

Neste artigo, aparentemente o homem é um fantoche, um bone-
co regido pelos tempos de fartura ou estagnações, que se adapta a qualquer 
situação, basta ver o significado de dois conceitos importantes no seu ar-
tigo, flexibilidade: qualidade do que é flexível, maleável; dócil ao manejo. 
No sentido figurado, característica de quem é compreensível; brandura, 
docilidade. Resiliência é outro conceito usado por Harris, e pode ser enten-
dido como propriedade que alguns corpos apresentam de retornar à forma 
original após terem sido submetidos a uma deformação elástica, no sentido 
figurado, capacidade de se recobrar facilmente ou se adaptar à má sorte ou 
às mudanças. Nas palavras de Harris (2006) “[...] essa nova sociedade foi 
produto não das pessoas que a viveram, mas das condições externas que a 
geraram”.

É assim que o sujeito da Amazônia é representado no artigo de 
Harris, primeiro, como uma criação forçada que resulta em uma hetero-
geneidade que não é reconhecida como sendo positiva nas outras escalas 
sociais, daí o termo “caboclo” denominar pejorativamente (ao menos aos 
olhos da ciência) os homens e mulheres dos interiores da Amazônia. Um 
segundo ponto diz respeito a esse “sistema adaptativo” que Harris compra 
como verdadeiro e diz respeito a como o “caboclo” suportou com sucesso 
tanto as questões naturais, quanto as questões históricas desfavoráveis, num 
processo de acomodação. 

Será mesmo? Será que esse sujeito simplesmente se molda às im-
posições naturais e históricas? Ou terá ele uma ação que o faz transformar 
tanto o ambiente quanto construir uma história diferente? Da forma como 
esse sujeito amazônico é retratado, parece não executar nada fora das impo-
sições, já que na narração de Harris, as populações ribeirinhas não apenas 
se acomodam, mas desenvolvem uma capacidade de abraçar a mudança a 
cada nova fase, sem que isso resulte no seu modo de vida corrente. 

Paradoxalmente a essa idéia apresentada, pode-se questionar: o 
que dizer do sujeito que cansado de lutar na dureza do trabalho braçal, veio 
para a cidade em busca de uma vida mais digna e com trabalho menos pe-
sado? O que dizer dos jovens que deixam a terra de seus pais em busca de 
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estudo e melhores empregos? O que dizer das mudanças naturais produzi-
das por esses homens?

Deve-se considerar que Mark Harris (2006) é um antropólo-
go com bastante produção e com divulgação internacional, por isso estas 
ideias são difundidas e aceitas como verdade universal e inquestionável. 
Essa interpretação deixa os sujeitos da Amazônia rural ainda mais margina-
lizados, mais invisíveis, pois é como se ele só tivesse existência nesse cenário 
natural e estivesse numa eterna espera. Para Pinto (2008, p. 235) essas ideias 
e imagens referentes ao indígena e ao caboclo é exterior aos sistemas de 
auto-representação desses povos e se voltam para a exotização. No texto em 
questão, há um forte apelo para um homem que é tão próximo à natureza 
que se flexibiliza diante das suas exigências:

Se, em boa medida, o espírito de muitas dessas noções e fundamen-
tos teóricos está presente no horizonte da ciência de nosso tempo e nas 
crenças que cimentam nosso senso comum e nossa inteligência coti-
diana do mundo, não é possível desconhecer que se encontra também 
presente o reconhecimento da necessidade de rever substancialmente o 
sentido das relações entre a natureza e o homem, especialmente no sen-
tido de que condições naturais às vezes limitantes, não apenas molda-
ram a ação humana, mas induziram a que essa ação alterasse a natureza.

A formação do pensamento social na Amazônia precisa ser ana-
lisada dentro de um modelo ontológico, que perceba não apenas as organi-
zações sociais, o contexto histórico, o sistema natural, mas encontre um ser 
que age no mundo, modifica o meio, faz a história, ao mesmo tempo em que 
é modificado por eles. Nesse processo de interpretações sociais e culturais, 
Ricoeur pode oferecer uma nova proposta para a escritura e a leitura das 
obras históricas ou de ficção.

Estes homens descritos no artigo de Harris existem de fato, re-
fletem um tempo e um espaço, fazem parte do “ausente anterior” e por isso 
foram apenas representados, como diz o conceito de “representância” de 
Ricoeur (2000). O texto de história remete a um referente externo a ele (o 
real enquanto passado), porém este texto continua ainda sob o signo da 
representância, qual seja, da possibilidade de representação e do inacabado 
da tarefa. 

Esse inacabado pode ser visto quando o leitor redefine essas 
categorias, acrescenta outros dados, reconfigura o texto dando-lhe o seu 
parecer, o de leitor. Nessa dinâmica, o texto está sempre se renovando, ga-

nhando novas interpretações. A idéia pré-concebida de que os fatos históri-
cos retratados nos livros são tal como aconteceram, precisa ser revista, pois 
embora o historiador tenha a intenção de fazer um texto que seja referência 
do real, a escrita da história certamente apresentará marcas próprias de sua 
forma literária de se exteriorizar para fora do texto, 

[...] a palavra “representância” condensa em si mesma todas as expecta-
tivas, todas as exigências e todas as aporias ligadas a isto que chamamos, 
de outra maneira, a intenção ou intencionalidade do historiador: ela 
designa a expectativa ligada ao conhecimento histórico de construções 
constituindo reconstruções do curso passado dos eventos (RICOEUR, 
2000, p. 359).

Essa idéia ampliada de narrativa, vista enquanto condição de 
produção de sentidos e identidade vai possibilitar outras interpretações dos 
estudos históricos e científicos, de forma a se perceber as questões ideo-
lógicas postas a partir de tal ato. O texto científico, ao fazer um estudo da 
Amazônia, apresenta os homens e tece a intriga que configura o espaço da 
Amazônia como campo social e um evento histórico. Como propõe Ba-
khtin (2006), o valor social é atribuído pelo signo linguístico e a realidade, 
nessa perspectiva, é denominada como tema do signo; por conseguinte, 
tema ideológico com valor social.

Quando se analisam as obras que retratam a Amazônia, é preciso 
ter cuidado com o sentido que as palavras ganham, no caso do artigo de 
Harris, flexibilidade e resiliência são palavras-chave do seu texto, por isso, 
as metáforas do “caboclo” são direcionadas à:  criação, categoria e sistema 
adaptativo como forma de criar, através da linguagem, um mundo de ho-
mens sem ação, sempre regidos por fatores externos a eles. Como afirma 
Orlandi (2009, p. 52): “não há um sentido único e prévio, mas um sentido 
instituído historicamente na relação do sujeito com a língua e que faz parte 
das condições de produção do discurso”. 

É através destes discursos que os sujeitos da Amazônia são con-
siderados menores, inferiores, sem representatividade, sem força cultural. 
A ideologia que Harris traz em sua interpretação do campo social se volta 
além da flexibilidade e da resiliência para a idéia que dá título ao seu artigo, 
de um “Presente ambivalente: uma maneira de estar no tempo”. Harris acre-
dita “que esse modo ribeirinho amazônico de ser na história está conectado 
às condições estruturais e econômicas e as disposições ideológicas” que o au-
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tor defende. A base ideológica que solidifica esta ação deriva tanto de um 
catolicismo que enfatiza a hierarquia, a tolerância e a fidelidade aos santos, 
quanto da política colonial e pós-colonial que fomentou a incorporação 
através da miscigenação. O mundo está ali para ser assumido e negociado 
(HARRIS, 2008, p. 91).

O autor abre o pressuposto de que as influências externas e in-
ternas impuseram um valor no ser e fazer da vida do sujeito amazônico e 
representa sua resposta ambivalente à modernidade. Embora eles estejam 
presos a algumas heranças sociais, culturais, algumas tradições são capazes 
de negociar com sucesso as condições do presente. Para o autor, as pessoas 
na Amazônia demonstram pouco interesse em conservar o passado, seja 
ele material ou ideológico porque o que elas fazem agora pode resultar em 
novas possibilidades, apagando assim o passado. A identidade desses ribei-
rinhos é produto do que são no presente e isso contrasta com o que foram 
num passado recente. 

É possível questionar se essa não é uma característica dos ho-
mens para sobreviver no sistema capitalista, pois há uma exigência de que 
os homens vivam o presente e não estejam tão enraizados com as questões 
sociais, culturais ou com os valores herdados do passado. O capitalismo 
exige que as pessoas estejam em busca de novas conquistas, pois há sempre 
mais para ter, para conseguir, tanto bens materiais quanto realizações pro-
fissionais e isso o faz estar preso a um presente.

Essa capacidade de se readaptar, se restabelecer dentro de um 
novo processo não parece ser uma característica apenas do homem da 
Amazônia, mas de vários outros grupos, porque não dizer da própria hu-
manidade, já que ao longo tempo os homens foram se adaptando às novas 
propostas de vida, se refazendo para se manter no presente, se reconstruin-
do e ainda adaptando sua cultura de acordo com a exigência do momento. 

Harris ainda defende que existe uma contradição na Amazônia, 
ela é capitalista no nome e no impulso para o lucro e a expansão, mas não 
o é no seu caráter, nem em suas relações e nas noções de propriedade. Essa 
afirmação pode ser analisada como sendo uma interpretação que referencia 
um homem isolado, fora do seu tempo, sem relações com o mundo global. 
Será mesmo possível, que esse homem não ser capitalista em seu caráter, em 
suas relações e nas noções de propriedade? 

Recentemente, em visita a uma comunidade rural para coletar 
dados para a pesquisa de mestrado, foi possível ouvir dos moradores di-

zeres como: “já foi o tempo em que os vizinhos dividiam caça, peixe, fruta 
com os vizinhos, agora, se não tiver dinheiro não compra”. Esse dizer e as 
observações realizadas deixam ver que não há uma separação tão grande 
entre o mundo capitalista e o mundo dos interiores da Amazônia.

As interpretações devem conduzir a outro entendimento, princi-
palmente no presente, quando já se faz um esforço de olhar a Amazônia não 
mais como sendo apenas rios, matas, animais. Há um homem que deve ser 
entendido em sua complexidade, embora esta tarefa não seja fácil depois de 
tantas interpretações que venderam a imagem de uma Amazônia constituí-
da de natureza exuberante, mas despovoada, já que os homens e mulheres 
sempre receberam um lugar secundário nessas narrações, valendo-lhes o 
título de coadjuvantes, de invisíveis ao longo de muitas obras históricas e 
científicas.

Considerações finais
Rios navegados, povos conhecidos, plantas descobertas, perso-

nagens narrados e narradores se encontram no mundo do texto, em várias 
histórias, vários relatos, várias pesquisas que povoam o imaginário e cris-
talizam ideias de sujeitos que vivem na Amazônia. É no texto, em relação 
a uma experiência que lhe é anterior, mas que oferece a possibilidade de 
constituição de outra experiência que se configura a ação, intermediada pe-
los processos temporais e espaciais. 

Assim, o que se apresentou neste artigo, foi uma interpretação a 
partir de outras interpretações, tendo em vista os conhecimentos, as pos-
turas ideológicas de quem o escreveu. Nesse processo, a obra está sempre 
em movimento, como a vida, sempre a se refazer para renascer através de 
outras interpretações. Não se quer dizer que esta interpretação esgote o as-
sunto, ou mesmo seja a única possível, ainda há muita água para navegar, 
muitos povos para conhecer, muita treva para se fazer luz, quando for tra-
zido ao campo da linguagem.

O artigo de Mark Harris, no decorrer deste estudo, foi analisado 
apenas na questão da referência e da metáfora, sendo possível perceber que 
o autor usa de vários nomes para referir o homem amazônico, quais sejam: 
camponeses, vargeiros, ribeirinhos, camponeses ribeirinhos da Amazônia 
sem que haja uma clara diferença entre eles. É como se essas denominações 
fossem, aos olhos do autor, sinônimos, demonstrando claramente a dificul-
dade de denominar os sujeitos da Amazônia. 
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O autor traz novamente essa idéia bastante difundida de uma 
Amazônia única, generalizada, sem considerar que as relações sociais e cul-
turais são complexas, mesmo quando são parecidas. Não é possível fazer 
este embrulho de presente, colocando todo o sistema natural e todos os 
povos da Amazônia num pacote só, sequer é possível embrulhá-la. Vivemos 
um momento em que desembrulhar é a ordem, não mais se quer a visão 
romantizada e estereotipada de belas paisagens e povos atrasados, não ci-
vilizados.

 Há ainda outro fator analisado da narração de Harris a luz de 
Ricoeur, são as metáforas que levam a entender o caboclo, de acordo com o 
autor, como “uma criação, uma categoria, um sistema”, não como um ser no 
mundo, apenas enquanto categoria social ou cultural, sem voz nem ação, é 
um fantoche movido pelas cordas da história e da natureza, só se balança 
movido pelas exigências econômicas, que se adapta a qualquer situação, por 
isso, flexível e resiliente. 

Para refutar essa idéia, basta perguntar, quem fez a história dessa 
região? Terá sido a natureza? Ou os processos econômicos se realizaram 
sozinhos? Ou ainda, os povos que vieram de fora é que construíram a his-
tória para que os figurantes da Amazônia apenas a encenassem? O silêncio 
também não é uma forma de resistência? 

O que se buscou neste estudo não foi uma crítica ao artigo, mas 
antes, uma reflexão a respeito de pensamentos que são difundidos e podem 
manter os sujeitos da Amazônia rural mais marginalizados e invisíveis. É 
hora de repensar a Amazônia de forma cada vez mais pluralista, hetero-
gênea, diversa, sem desconsiderar a sociedade e a história dos povos que 
habitam esta região. Ainda há muito para se estudar da Amazônia e para 
narrar, referenciar e metaforizar, ou como afirma Hardman (2009, p. 35): 
“recolher a Amazônia das margens arruinadas do planeta e da história, e de 
trazê-la não só à memória e ao coração, mas à cabeça e à ação”.
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Trabalho e precarização: 
O egresso prisional como parte do precariado

Joyce Freitas Araújo Firmino
Washingthon Napoleão Eufrázio

Introdução
Ao visualizarmos a atual conjuntura do mercado de trabalho 

mundial e no Brasil, nos deparamos com expressivos aumentos dos índices 
de desemprego e, por conseguinte, a expansão das formas de subempregos, 
sobretudo no patamar da terceirização e nos setores da informalidade, sem 
qualquer espécie de vínculo empregatício estável. 

Nesse sentido, temos vivenciado um momento crítico e de gran-
de instabilidade, onde as atuais estruturações do trabalho exigem demandas 
cada vez mais seletivas, excludentes e opressoras. Simultaneamente, acom-
panhamos perplexos o crescimento da precarização do trabalho em diver-
sos setores, estabelecendo-se cada vez mais como uma nova dimensão do 
mundo do trabalho contemporâneo. 

A precarização do trabalho, por sua vez, tem impactado as vi-
vências dos indivíduos em todas as hierarquias sociais mundialmente e es-
timula a exclusão de um assustador contingente de pessoas do mercado de 
trabalho, sejam aqueles que possuem o alto escalão do nível superior e de 
uma forma mais severa, os que sequer terminaram o ensino educacional 
básico.

É importante desvelar que a precarização atinge, de maneira 
multidimensional, vários segmentos da sociedade, atuando nas dimensões 
do trabalho e nos direitos sociais da população. Dessa forma, são atingidos 
os indivíduos que estão dentro do mercado de trabalho formal e aqueles 
que estão fora da formalidade e dentro da informalidade.   

Neste cenário preocupante, podemos evidenciar a situação das 
pessoas que foram criminalmente condenadas e nesse processo se incluem 
as que cumpriram suas sentenças, ou ainda, as que estão em um processo 
de cumprimento de qualquer tipo de pena. 

Mesmo após a conclusão da pena, esses indivíduos são margi-
nalizados socialmente e convivem com o estigma de “ex-presidiário”. Nesse 
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sentido, é fato de que a instituição prisional é fruto do acúmulo de necessi-
dades sociais como desemprego, aumento da violência e deficiência educa-
cional (FOUCAULT, 2009). 

Diante do pouco ou quase nenhum acesso aos direitos sociais, 
esses indivíduos vivenciam, no seu cotidiano, um processo de exclusão do 
mercado de trabalho formal. Outro fator que contribui para tal são as mí-
nimas oportunidades de acesso à educação profissional, desencadeadas, na 
maioria das vezes, pela morosidade das políticas públicas socioeducativas e 
pelas leis penais que são pouco efetivas. 

Apesar da existência de leis específicas que garantem, legalmen-
te, os direitos sociais dos egressos prisionais, como a Lei de Execução Penal 
- LEP prevê nos artigos 25 a 27, entre outras providências, orientação, apoio 
para a reintegração à vida em liberdade e assistência social na obtenção de 
emprego, ainda não são limitadas a reinserção deste público no mercado de 
trabalho formal.

Em contrapartida, os egressos prisionais também enfrentam di-
versas barreiras que dificultam a reintegração ao mercado. Geralmente por 
medo, preconceito virtude de alguns fatores como reincidência, baixa esco-
laridade e principalmente o preconceito e assim, quando procuram algum 
tipo de emprego, são rejeitados e renegados no meio social. 

Partindo dessa premissa, em um primeiro momento, buscou-se 
entender quais as principais transformações ocorridas no mundo do tra-
balho na sociedade contemporânea para se compreender o processo da 
precarização. Em um segundo momento, desvelar a definição de precari-
zação, apontando suas principais características e reconhecer nessa classe, 
os egressos prisionais como sujeitos que estão inseridos no bojo da preca-
rização do trabalho. 

Reflexões sobre a categoria trabalho
Vários autores contemporâneos abordam a temática do trabalho 

em suas literaturas, todavia, vale destacar que não partiremos de uma aná-
lise profunda a respeito, mas uma tentativa de compreender considerações 
pertinentes à categoria trabalho ao longo da história e como se estruturou 
no bojo das relações entre homem e sociedade. 

Podemos considerar que a relevância atribuída ao trabalho é fru-
to de uma construção social e histórica que colaboraram para a sua estru-
turação na atualidade. E nesse patamar, a concepção de trabalho é marcada 
por várias transformações no decorrer da história da civilização humana.

Em sua gênese, o trabalho não estava associado às condições de 
cidadania. Na Grécia Antiga, por exemplo, era desdenhado pela sociedade 
e tinha um cunho depreciativo, de caráter servil, onde o escravo era o res-
ponsável pelo exercício do trabalho e excluído da participação política, con-
dição destinada apenas aos filósofos que não trabalhavam (POCHMANN, 
2003). 

Historicamente e por muito tempo, ao trabalho conferiu-se o 
significado de sofrimento, castigo e punição (BUENO, 1988). Apenas a par-
tir do final da Idade Média, deixou de ser associado a algo ruim e passou a 
ser concebido em uma perspectiva positiva, um instrumento de valorização 
das capacidades humanas e através da Reforma Protestante, passa a ser visto 
como meio de salvação e vontade divina (WOLECK, 2002). 

No contexto da sociedade contemporânea, o conceito de traba-
lho está caracterizado por mudanças ligadas a dinâmica de transformações, 
não apenas no que diz respeito ao sentido conceitual, mas principalmente, 
nos aspectos sociais, políticos e econômicos, na sua organização, produzin-
do uma nova dinâmica no cotidiano dos indivíduos. 

Sendo assim, é possível pensar o trabalho como instrumento de 
transformação social dos indivíduos. De acordo com Marx (1985), o tra-
balho é uma atividade própria do ser humano que se apresenta como um 
intermediador frente às suas próprias necessidades e a de outros homens, 
e a partir disso, o homem consegue se legitimar e se torna um ser social 
através do trabalho, pois é capaz de projetar antecipadamente o resultado 
final obtido.

Ao longo dos anos, o trabalho vai se modificando e na sociedade 
moderna, as transformações nesta categoria se intensificam a partir do sé-
culo XX, tendo como principal percursor o modo de produção capitalista 
por meio do crescimento acelerado do processo de industrialização. 

O modelo de produção fordista, caracterizado pela implantação 
da produção em massa, linha de montagem, trabalho assalariado, afetou 
instantaneamente a vida dos trabalhadores que passaram a ter um novo 
“status”: o de consumidor, pois ao vender sua força de trabalho, o mesmo 
não tem acesso direto ao bem produzido por ele (NEVES, 2006). 

Em um contexto geral, essas mudanças estão fortemente per-
meadas por fatores econômicos, sociais e políticos e se estabelecem de 
maneira rápida e simultaneamente. No paradigma keynesiano, o Estado 
assume o papel regulamentador sobre o mercado e estabelece políticas de 
“pleno emprego” e de proteção social ao trabalhador assalariado.
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Ao mesmo tempo foram surgindo novos termos na esfera do 
trabalho moderno, como a flexibilização, terceirização, precarização e frag-
mentação do trabalho. Os processos de globalização e de reestruturação 
produtiva ganharam destaque no novo cenário do modelo de acumulação 
flexível, sobretudo das novas tecnologias (LEITE, 2009).

Para Antunes (2011) o mundo do trabalho passou por profundas 
transformações, principalmente a partir da década de 1980. Essas mudan-
ças afetaram intensamente as relações de trabalho, de produção do capital e 
da “classe que vive do trabalho”, tanto no sentido material, quanto subjetivo.  

O cenário de reconfiguração do trabalho contribuiu massiva-
mente para o estabelecimento da precarização, devido à venda da força de 
trabalho para manter as mínimas condições de vida. Isso possibilitou o au-
mento da flexibilidade dos processos e da organização do trabalho.

Nessa mesma linha de raciocínio, Harvey (2007) contribui ao 
dizer que, a partir desse período, o mercado de trabalho sofreu, por meio 
do modelo de acumulação flexível, um impacto significativo nos processos 
produtivos com o crescimento da instabilidade, da precarização das rela-
ções e regimes de trabalho flexíveis. 

Houve um grande crescimento da precarização do trabalho no 
mundo, em virtude da expansão do neoliberalismo econômico e da globali-
zação acompanhada dos avanços tecnológicos nas áreas de informatização, 
robótica e, inclusive, nas relações macroeconômicas. As novas formas de 
produção contribuíram para o agravamento de diferentes tipos de traba-
lho precário, como empregos temporários, informais e inseguros (KALLE-
BERG, 2009).

Ao falar sobre as perspectivas do trabalho na modernidade, Po-
chmann (2003), é categórico ao afirmar que a questão da insegurança faz 
parte da realidade dos indivíduos que utilizam a venda da força de trabalho 
para viver e essa redoma de instabilidade se inflama com as novas formas 
de ocupações que vem sendo articuladas sem os mecanismos de proteção 
social e trabalhista. 

Outros fatores provenientes do capitalismo como o fenômeno da 
globalização também têm a sua parcela de contribuição para as novas con-
figurações de que estamos tratando. Assim, é pertinente destacar a contri-
buição de Giddens (2002) ao afirmar que a globalização está cada vez mais 
descentralizada, e não é vista como uma consequência, mas como uma mu-
dança do que vivemos hoje.

Para o autor, o trabalho – assim como nação e família – podem 
ser compreendidas como “instituições-casca” ou seja, por fora aparentam 
serem as mesmas de sempre, mas por dentro sofreram severas mudanças, 
foram reconfiguradas. Essas instituições passam por uma mistura de in-
fluências do modo de vida global, independem de classe social, gênero ou 
econômica e ainda são marcadas por profundas divisões. É o que acontece 
com a questão do trabalho na contemporaneidade (GIDDENS, 2002). 

Podemos compreender, portanto, que o trabalho enquanto ca-
tegoria que materializa o homem como um ser social, como diria Marx, 
transcendeu a sua essência e se modifica constantemente, desde os tempos 
mais remotos da civilização humana até os dias atuais. Nesse processo, o 
trabalho sofre grave influência do modo de produção capitalista, tomando 
proporções negativas para a categoria como a precarização das relações e 
dos processos de trabalho se acentuou nas últimas décadas.  

A intensificação do desemprego, subemprego, informalidade e 
formas precárias de trabalho nas mais diversas situações cotidianas, atin-
gem todas as classes sociais, principalmente daqueles que se encontram em 
situação de vulnerabilidade social e econômica. Nessa relação de precariza-
ção é possível reconhecermos o egresso do sistema prisional. 

O egresso prisional como parte do precariado
Na divisão das antigas classes de trabalho - elite, assalariados, 

profissionais, trabalhadores manuais - surge uma nova classe: o precariado. 
De acordo com Standing (2013) o termo “precariado” surgiu pela primeira 
vez em 1980, não é homogêneo e abrange uma extensa camada de pessoas 
e classes sociais diversas, como as pessoas que foram criminalizadas e con-
denadas. 

Na tessitura da precarização do trabalho, é possível reconhecer 
os cumpridores de penas alternativas, pois são indivíduos que lidam diaria-
mente com o medo, insegurança e com as formas precarizadas de trabalho, 
como os subempregos, e sobremaneira se constituem, na maioria das vezes, 
como um exército de mão de obra barata e desqualificada. 

O precariado, por sua vez, várias dimensões do trabalho e grupos 
de pessoas em todo o mundo. São pessoas que tem relações estreitas com 
as garantias de trabalho mínima, baseadas geralmente em rendas precárias, 
trabalhos inseguros, temporários, com poucas perspectivas de integração e 
crescimento profissional (STANDING, 2013).
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Considerando os estudos de Biscaia e Souza (2005), a maioria 
das pessoas sancionadas criminalmente, está inserida na teia da precarie-
dade antes mesmo de passar por um processo penal, uma vez que são cri-
minalizadas pela própria sociedade e pelo desenvolvimento do capitalismo 
que regulam a dinâmica dos indivíduos. 

A criminalidade é um fenômeno que sempre existiu em todas as socie-
dades e faz parte da história da humanidade, sendo inerente a convi-
vência social, intensificando-se com o desenvolvimento do capitalismo, 
pois o acúmulo de capital nas mãos de uma minoria gera exclusão de 
quase todo o resto da população, o que, por sua vez, faz aumentar o 
nível de pobreza, desemprego violência, etc. (BISCAIA; SOUZA, 2005, 
p. 128). 

Podemos compreender que esses indivíduos têm relações es-
treitas com a sociedade e vivenciam a precarização antes, durante e após o 
cumprimento de suas penas, bem como não se restringe apenas ao mercado 
de trabalho, mas aos aspectos do cotidiano, na família, na discriminação e 
nas relações com a própria identidade, de ser e estar na sociedade.

Como podemos definir quem é o egresso do sistema prisional? 
A definição é feita em consonância com o artigo 26 da Lei de Execuções Pe-
nais nº 7.210/84, a qual estabelece o egresso em duas categorias: o indivíduo 
que já foi liberado definitivamente pelo prazo de um ano a contar da saída 
do estabelecimento e o liberado condicional durante o período de prova. 

A partir dessa perspectiva, compreendemos que os egressos do 
sistema prisional se enquadram nessa nova dimensão do trabalho e por 
apresentarem algumas características do precariado, dentre elas: a) Pouca 
esperança de integração social; b) Desprovidos das formas de garantias re-
lacionadas ao trabalho; c) Propensos à renda precária; d) Pouca ou quase 
nenhuma perspectiva de crescimento. 

O egresso prisional enfrenta muitas barreiras que dificultam a 
reinserção no mercado de trabalho, uma delas é a consulta aos antecedentes 
criminais que os impedem de conseguir um trabalho de carteira assinada, 
visto que muitas empresas têm restrições quanto à contratação desse públi-
co, uma delas o preconceito. 

A integração social do egresso prisional é afetada pelos antece-
dentes criminais que bloqueiam sua recolocação ao mercado de trabalho e 
condena o envolvimento deste com a justiça, principalmente em uma so-
ciedade onde a identidade social do individuo é compreendida pelas ações 
praticadas (MAIA, 2003). 

As empresas juridicamente são respaldadas pela obrigatorieda-
de da apresentação do antecedente criminal. Segundo pesquisa realizada 
no site do Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais (TRT/MG), o 
processo de consulta criminal é considerado uma prática legal e qualquer 
empresa pode exigir os antecedentes criminais de seus funcionários e can-
didatos, não sendo considerado um ato discriminatório.

No entanto, vale destacar que o empregador tem a obrigação de 
conhecer qual o regime de cumprimento de pena do candidato (fechado, 
semiaberto, aberto ou egresso), visto que essa informação influencia direta-
mente nas obrigações legais para com o empregado (BRASIL, 2011). 

 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) disponibiliza em sua 
plataforma digital, a Cartilha do Empregador. Neste informativo é possível 
verificar orientações de como a empresa ou o empregador deve proceder 
legalmente no trâmite da contratação, sendo ainda possível conhecer os di-
retos e deveres para com os egressos prisionais. 

Apesar de serem legalmente amparados pela Lei de Execuções 
Penais e por outras leis, os egressos apresentam poucas garantias de traba-
lho. Ainda há um considerável déficit na contratação desse público no país, 
condição que aumenta a procura dos egressos por trabalhos terceirizados 
ou informais como o setor da construção civil. 

No que tange ao universo do precariado e das novas formas de 
ocupação de trabalho, encontramos ainda o setor da construção civil e sua 
instabilidade nas relações de trabalhos temporários, popularmente conhe-
cidos como “bicos”. 

O setor de construção civil é caracterizado pela predominância 
da precarização, por meio de contratações de mão de obra barata e pouco 
qualificada, relações de trabalho informais, condições de trabalho precá-
rias, altas taxas de rotatividade e recebe um grande contingente de pessoas 
com pouca escolaridade ou quase nenhuma qualificação profissional (COS-
TA, 2015). 

Por essa circunstância, a informalidade é um dos principais ca-
minhos percorridos pelos egressos prisionais, diante das dificuldades de 
contratação formal, é normal que estes indivíduos recorram aos trabalhos 
informais, fato que os fazem propensos a terem uma renda precária, outra 
característica do precariado. 

Analisando esses pressupostos, os egressos prisionais mostram 
estar envolvidos nessas novas ocupações do trabalho, através do trabalho 
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como autônomo, uma vez que, “no âmbito do mercado de trabalho, direitos 
de estabilidade são trocados por ocupações de segunda categoria, indican-
do que o abandono da luta pelo pleno emprego leva inexoravelmente à pre-
carização de parte das ocupações” (POCHMANN, 2003, p. 19).

Outra razão que materializa o egresso como um sujeito inseri-
do no precariado encontra-se na questão da baixa escolaridade e a poucas 
oportunidades de qualificação profissional que geram pouca perspectiva de 
crescimento ao mesmo. Esse conjunto de fatores exercem forte influência 
sob a vida dos egressos, uma vez que as chances de conseguir uma vaga no 
mercado formal de trabalho são escassas e quase inexistentes. 

O mínimo acesso da população aos benefícios sociais básicos 
como educação, a baixa escolaridade gera baixa qualificação profissional, 
desenvolvendo o crescimento do desemprego, subemprego no mercado de 
trabalho informal como meios de sobrevivência dos mais pobres (MAGA-
LHÃES; NEVES, 2011).

Conforme o último levantamento divulgado pelo Instituto de 
Informações Penitenciárias (INFOPEN), do Ministério da Justiça em junho 
de 2014 em relação à escolaridade: 53% têm ensino fundamental incom-
pleto, 11% têm ensino médio incompleto, 9% são alfabetizados sem cursos 
regulares e 6% são analfabetos. Apenas 2% possuem curso superior (BRA-
SIL, 2014).

Sabe-se, portanto, que as dificuldades da recolocação do egresso 
prisional ao mercado de trabalho ainda são bastante expressivas e em con-
junto com os fatores que foram explanados, torna-se motivo de reflexão, o 
preconceito e o estigma, sendo que estes também contribuem para a proble-
mática da reincidência criminal. 

Para Goffman (1988) o estigma é compreendido como uma 
maneira de categorizar os indivíduos que não se enquadram nos padrões 
“normais” da sociedade, onde são categorizados por sua identidade, status 
e ocupação social. Dessa forma, a estigmatização envolve os padrões esta-
belecidos, as normas e modelos sociais cristalizados, que hoje estão direta-
mente relacionados às formas de inserção ou exclusão.  

Em relação ao preconceito, Bandeira e Batista (2002), o concei-
tuam como um reprodutor eficaz da discriminação, exclusão e violência e 
atua nas mais diversas manifestações e esferas da vida, regulado geralmente 
por aqueles que têm algum tipo de poder na sociedade. 

O fenômeno da exclusão social é analisado por Neves (2006) 
como um processo de vulnerabilidade e corte nos vínculos em diversas di-
mensões da vida em sociedade. Ainda de acordo com a autora, as pessoas 
excluídas econômica e socialmente são mais vulneráveis a situação de po-
breza, principalmente aquelas com pouca qualificação profissional.

É importante ressaltar que o contexto social, econômico, político 
e cultural do país influencia diretamente nas dinâmicas da vida social e con-
tribuem para o aprofundamento das questões sociais, da falta de garantia 
dos direitos sociais e com o crescente aumento de indivíduos em situação 
de insegurança, vulnerabilidade e exclusão.  

Ao sair do sistema prisional, o egresso que está inserido em uma 
gama de estigmas preestabelecidos, ao procurar por emprego, visualizam 
poucas possibilidades de conseguir um trabalho formal ou de se qualificar. 
Geralmente, acabam se inserindo no mercado informal de trabalho, onde 
não há consulta da ficha criminal dos empregados.  

Nesse entendimento, Standing (2013) explica que os egressos 
prisionais estão “alimentando” o precariado, pois grande parte dessa popu-
lação é criminalizada de uma maneira ou de outra, e assim, a cadeia se torna 
uma “incubadora do precariado”. A este propósito, o autor enfatiza que:

A criminalização condena as pessoas a uma existência precariada de 
empregos inseguros e sem possibilidade de carreiras e a uma capacidade 
cada vez menor de manter um curso de vida estável de longo prazo [...] 
além de serem punidos por qualquer crime que cometeram, vão desco-
brir que a punição é acentuada por barreiras à sua regular participação 
na sociedade. (STANDING, 2013, p. 138-139). 

A partir do pensamento de vários teóricos que se debruçam so-
bre os estudos direcionados a precarização do trabalho, é possível embasar 
nossa reflexão de que o egresso prisional é um indivíduo que integra, ou 
seja, faz parte da dimensão do precariado, que se materializa através de uma 
conjuntura que o insere nas características desta classe, limitando-o a uma 
existência insegura e precária. 

Por outro lado, vale refletirmos sobre a necessidade de repensar-
mos acerca da consolidação das leis tanto nos âmbitos nacionais e estaduais, 
como um passo fundamental para a efetividade de medidas e programas 
de ressocialização através de oportunidades de trabalho para os egressos 
prisionais. 

Paralelamente, devem ser pensadas novas políticas públicas que 
garantam, de maneira efetiva, que essas determinações sejam cumpridas e 
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colocadas em prática, em virtude de muitas dessas leis não se tornam con-
cretas na realidade dos egressos que buscam retornar ao mercado de tra-
balho.

Diante do que foi exposto, é perceptível o reconhecimento de 
que essa discussão merece mais amparo não somente do poder público, mas 
pela sociedade em geral. Há muito que se debater sobre essas questões, visto 
que a precarização não está apenas em uma esfera, mas em várias e atinge 
também o egresso do sistema prisional que são rotulados por estereótipos e 
pela experiência do encarceramento e da criminalização. 

É fundamental a relevância de se pensar em novas políticas pú-
blicas que sejam mais eficazes em estabelecer subsídios para o fortalecimen-
to dos vínculos empregatícios entre empresa e egresso. 

Apesar das proporções perversas do precariado, o trabalho em 
uma perspectiva marxista possui um papel fundamental e positivo para o 
ser social, sendo um mediador no processo de reintegração social e por tra-
zer um sentido de pertencimento e porventura de emancipação do sujeito.

Considerações finais
A precarização do trabalho na sociedade moderna vem atingin-

do um contingente bastante expressivo de populações em todo o mundo, 
não escolhe uma classe específica de pessoas, além de atingir todas as esfe-
ras dos direitos humanos (civis, culturais, sociais, econômicos e políticos). 

As mudanças que ocorrem no universo do trabalho majoritaria-
mente imposta pelos modos de produção capitalista e intensificada pelas 
diretrizes do neoliberalismo econômico, desestruturam os modos de pro-
dução, provocando a insegurança nos empregos formais e expandiu novas 
formas de trabalhos informais e precários. 

No decorrer desse artigo, procurou-se demostrar que ocorreram 
graves consequências e transformações societárias profundas, como a ex-
clusão social da maior parcela da população aos direitos básicos de sobre-
vivência, fragilizando os laços dos indivíduos com as relações de trabalho, 
além de agravar as questões sociais, com o aumento da pobreza, miséria e 
da criminalidade. 

É nesse contexto que procuramos refletir sobre um público que 
também está inserido nesse contingente do precariado: os egressos do siste-
ma prisional. São sujeitos que, apesar das leis existentes, carregam consigo 
a �marca� do preconceito ao tentar a reinserção ao mercado de trabalho.

Cabe salientar a existência de poucas políticas públicas que efeti-
vem a garantia de trabalho aos egressos prisionais, os quais encontram raras 
oportunidades no mercado formal. São pessoas facilmente absorvidas pelas 
vias da precarização do trabalho, com baixo nível de escolaridade e quali-
ficação profissional, poucas perspectivas de crescimento, renda precária e 
quase ou nenhuma garantia de direitos.

Na maioria dos casos, são estigmatizados pelo convívio na so-
ciedade, vivem, assim como outros grupos inseridos no precariado, em 
constante insegurança, sobrevivendo de trabalhos cada vez mais instáveis 
e precários. 

Essas situações adversas vivenciadas pelos egressos constroem 
barreiras para a sua recolocação ao mercado de trabalho e paralelamente ao 
convívio social, o que nos chama atenção para o despreparo tanto do Estado 
quanto da sociedade.

Foucault (2009) nos traz à luz o pensamento de que a prisão é um 
instrumento reprodutor de violência e mazela social. Essa reflexão se torna 
um caminho para se discutir a temática em questão, na mesma proporção 
nos mobiliza a pensar na ampliação de políticas públicas aos indivíduos 
sancionados criminalmente, que atendam as demandas peculiares dos 
egressos prisionais. 

É nessa perspectiva que o presente artigo propôs tecer suas re-
flexões, onde se procurou dialogar teoricamente com alguns autores que 
abordam essas questões no bojo de suas pesquisas científicas. Assim como, 
procurou-se dar visibilidade a temática debatida, pois ainda há uma carên-
cia nítida em pesquisas científicas locais.

A partir do que foi abordado, podemos depreender que há gran-
de necessidade em ampliar os estudos científicos acerca da problemática 
do egresso prisional e enxerga-lo como parte do precariado, pois é um alvo 
constante da precarização do trabalho na sociedade contemporânea.
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Introdução
Durante o século XIX, no território que ocupa atualmente a 

Argentina teve lugar um processo de expansão territorial que tinha como 
objetivo incorporar extensões de terras para o modelo agrícola e pecuário 
predominante na atual região pampeana. Esse território foi marcado pela 
implantação de fortes e fortins que conformavam a linha de fronteira contra 
os ataques dos indígenas. Como consequência dos avanços efetuados, foi 
construído o Forte General Paz em finais da década de 1860. A guarnição 
do forte mudou com os anos, mas, normalmente, consistia de um regimen-
to de cavalaria e de um batalhão de infantaria, mais contingentes variáveis 
de baqueanos, Guardas Nacionais e índios amigos das tribos de Coliqueo, 
Manuel Grande e Tripailaf.

Esta circunscrição militar formava parte de um sistema de defesa 
no atual distrito de Carlos Casares, província de Buenos Aires. Foi instala-
do em um período de grande hostilidade entre os grupos de indígenas e a 
sociedade nacional argentina, como resultado de um novo avanço da linha 
de fronteira em terras indígenas. As fronteiras internas deste período foram 
una área geográfica muito complexa nos aspectos político, cultural, simbó-
lico e social, onde vários processos de negociação, poder e identidade foram 
desenvolvidos. Esta fortificação funcionava como um enclave fronteiriço 
onde existiu uma comunidade complexa composta de uma variedade de 
atores sociais (LEONI et al. 2013).

No presente trabalho, apresenta-se a análise do conjunto arqueo-
faunístico do Forte General Paz (FGP), que funcionou como centro de co-
mando da Fronteira Oeste de Buenos Aires entre 1869 e 1877. Em um con-
texto geral, o conjunto arqueofaunístico analisado constitui uma evidência 



- 70 - - 71 -

material relevante das espécies faunísticas destinadas à alimentação desse 
enclave fundamental na fronteira.

O sítio arqueológico Forte General Paz (SFGP) localiza-se no 
distrito de Carlos Casares (província de Buenos Aires, Argentina) (Figura 
1). Funcionou como centro de comando da Fronteira Oeste entre 1869 e 
1876. O tamanho e a variada composição da guarnição fizeram deste forte 
um importante enclave da fronteira, com uma função central na ofensiva 
militar, mas também se tornou um polo que aglutinou a variada população 
civil e descendente de europeus e indígenas.

Figura 1. Localização do monólito comemorativo e do distrito de Carlos 
Casares, província de Buenos Aires, Argentina.

Os trabalhos de campo
No SFGP estão sendo realizados trabalhos de campo desde 2006, 

nos quais foram identificados diferentes usos espaciais da fortificação, seus 
diversos componentes, atividades e práticas desenvolvidas pelos habitantes. 
Foram aplicadas diferentes técnicas, incluindo a pesquisa histórica, carto-
gráfica e aerofotográfica, o reconhecimento do terreno, a prospecção geofí-
sica, bem como as coletas superficiais sistemáticas e as sondagens explora-
tórias que possibilitaram a identificação dos recintos que formaram parte 
dos prédios do forte e uma área de descarte. No ano de 2006, foi realizada 
uma coleta superficial sistemática destinada a registrar e recuperar a distri-
buição espacial dos artefatos na área, dispersos por causa das diferentes ati-
vidades agrícolas e acompanhados de escavações estratigráficas. O conjunto 

artifactual destaca-se pela sua diversidade, refletindo una amplo especto de 
atividades e representantes sociais. Os trabalhos de campo produziram um 
rico e diversificado corpus artefatual, que permite interpretar a organização 
espacial do sitio, as atividades nele e a natureza temporária da sua ocupacao 
(LEONI et al. 2007).

O registro arqueofaunístico no sfgp 
A totalidade da amostra arqueológica do SFGP tem sido afetada 

por diferentes agentes culturais e naturais, processos que, atualmente, con-
tinuam alterando o grau de resolução do registro arqueológico (sensu BIN-
FORD, 1981). Portanto, os resultados tafonômicos da amostra estão forte-
mente relacionados aos diferentes agentes naturais e culturais que afetaram 
o sítio, desde o momento em que os elementos passaram a formar parte 
do registro arqueológico até os eventos que ocorrem na atualidade. Para 
estabelecer o grau de meteorização, é necessário levar em consideração que 
a amostra faunística está composta por materiais ósseos que representam 
momentos, presumivelmente prévios e posteriores à ocupação do SFGP e à 
contínua reocupação por parte da população contemporânea.

Para analisar especificamente a meteorização, não foram levados 
em conta aqueles elementos ósseos que apresentassem sinais de alteração 
térmica. A maioria dos restos ósseos dos mamíferos estudados apresenta 
um estádio de meteorização 3 (59%), segue-se do estádio 2 (27%), o estádio 
4 (13%) e, em menor proporção, os estádios 1 e 5 (1%).

A análise arqueofaunística foi realizada sobre o conjunto total 
dos táxons recuperados nos diferentes trabalhos de campo efetuados no 
SFGP, toda vez que não foi possível diferenciar as áreas de descarte que re-
presentassem diferentes grupos sociais ou castrenses. Registrouse uma im-
portante concentração de fragmentos ósseos, que representa 49% (n=3480) 
do total dos achados e que se distribui nas sondagens realizadas sobre o 
campo arado (Tabela 1).

Tabela 1. Achados de materiais recuperados nos diferentes trabalhos 
realizados na área do SFGP.
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Em primeiro lugar, foram classificados os fragmentos de unida-
des anatômicas por espécies. No caso dos ossos que não puderam ser iden-
tificados, estes foram classificados nas categorias de Mamíferos Grandes 
(MG) representados pelas espécies Bos p. taurus (boi) e Equus f. caballus 
(cavalo); Mamíferos Médios (MM), para as duas únicas espécies deter-
minadas, Ovis o. aries (ovelha) e Ozotoceros b. celer (veado-campeiro), e 
Mamíferos Pequenos (MP), que inclui o grupo de tatus que predominam 
na região, Chaetophractus villosus (grande tatu peludo), Dasypus hybridus 
(tatu-mulita). Igual procedimento foi aplicado à escassa presença de aves 
(Merlo 2014; Figura 2).

Figura 2. Distribuição percentual dos diferentes tamanhos dos fragmentos 
ósseos que representam as categorias de espécies determinadas.

Com respeito aos mamíferos grandes (MG), a recuperação 
dos fragmentos ósseos de Bos p. taurus predomina notavelmente sobre 
o restante representando 97% (n=96) do conjunto. Muitas das unidades 
anatômicas estão alteradas termicamente em grau de queimado e calci-
nado e, em menor proporção, parcialmente queimado e sem queimar. 
A maioria dos restos ósseos dessa espécie (82%) está modificada, enquanto 
18% do total não apresenta alterações. Dentre as modificações de origem 
natural, observaram-se aderências inorgânicas, marcas de raízes, carnívo-
ros e pisoteio. As primeiras e as últimas predominam sobre as restantes e 
podem dar conta do estado de conservação da amostra. As marcas atri-
buídas aos carnívoros são relativamente baixas (n=26) comparadas com o 
restante das marcas produzidas pelos processos naturais. As modificações 

originadas pelos agentes culturais que foram identificados exibem uma im-
portante quantidade de marcas de corte e esquartejamento (n=63; figura 
4), que foram registrados em unidades anatômicas de diferentes partes do 
esqueleto. Observou-se o predomínio das marcas de corte nos ossos que 
representam as zonas de maior conteúdo de carne (e.g. costelas, vértebras 
lombares e cervicais, escápulas, fêmur, dentre outros). Também foram re-
gistradas modificações antrópicas naqueles ossos de rendimento econômi-
co médio e baixo (e.g. astrágalo, calcâneo autopodium, rádio-ulna, dentre 
outros).

Figura 3. Esquema em porcentagem das unidades anatômicas que represen-
tam a frequência de partes esqueletais de Bos p. taurus com imagens com 

detalhes de marcas de corte, recuperados nas escavações do SFGP.

No que refere a Equus f. caballus, este representa 6% (n=20) da 
amostra. Na maioria dos restos ósseos dessa espécie, assim como com Bos 
p. taurus (71%), observam-se modificações naturais e culturais, enquanto 
29% não apresenta alterações. Dentre as modificações de origem natural, 
observaram-se aderências inorgânicas, marcas de raízes, carnívoros e pi-
soteio, dentre outras características semelhantes ao restante das espécies. 
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Também foram observadas marcas de corte (n=8, ver figura 4), registradas 
em diferentes unidades anatómicas. As modificações produzidas por alte-
ração térmica exibem um padrão semelhante a Bos p. taurus, porém, em 
menor proporção.

Figura 4. Esquema em porcentagem das unidades anatômicas que represen-
tam a frequência de partes esqueletais de Equus f. caballus com detalhes da 

evidência de marcas de corte.

Na Figura 5, pode se observar a distribuição das partes esquele-
tais presentes: o crânio, parte das patas da frente (autopodium e rádio-ul-
na), parte do esqueleto pós-craniano (escápulas, costelas e vértebras cervi-
cais, torácicas e lombares) ossos de rendimento econômico baixo, médio e 
alto. A ausência de representação das patas posteriores e a baixa presença 
de ossos longos como costelas podem ser atribuídos a diferentes processos 
culturais e naturais. Essas partes poderiam ter sido utilizadas como com-
bustível, ou desmembradas e deslocadas para outros setores ou armazena-
das (charque), trocadas com os índios, ou mesmo ter sofrido os efeitos de 
outros processos pós-deposicionais.

Na categoria dos mamíferos médios (MM), foram registrados 
fragmentos ósseos de Ovis o. aries (n=34), que predominam notavelmente 

sobre os de Ozotoceros b. celer (n=1). Esse grupo representa 2% (n=24) do 
conjunto faunístico analisado no SFGP. Da primeira espécie, foram recupe-
rados fragmentos de unidades anatómicas de rendimento econômico alto, 
médio e baixo. Ao contrário dos MG, observou-se menor quantidade de 
modificações naturais e culturais. No caso das últimas, foram registradas 
em poucos ossos (n=3) e a maioria das marcas correspondia a descarnado 
e não a espostejamento. Também foram observadas alterações térmicas em 
proporção bem menor e em graus menos elevados (e.g. parcialmente quei-
mado).

Foram registradas marcas de corte e esquartejamento no coxal 
esquerdo de Ozotoceros b. celer. Pelo contrário, não foi registrado proces-
samento com uso do fogo. Apesar da presença de uma única unidade ana-
tómica dessa espécie, foi possível registrar claras evidências de intervenção 
antrópica (Figura 5).

Figura 5. Esquema em porcentagem das unidades anatômicas que represen-
tam a frequência de partes esqueletais de Ovis o. aries y Ozotoceros b. celer 

com detalhes da evidência de marcas antrópicas.

Os mamíferos pequenos (MP), representados por tatus (Chae-
tophractus villosus, Dasypus  hybridus), constituem 1% (n=9) do total da 
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amostra. Contudo, é importante destacar que a concentração de achados 
arqueológicos dessas espécies ocorreu geralmente nas áreas mais elevadas 
do sítio. Anteriormente, foi possível observar que, nos demais sítios em 
que o trabalho foi realizado, Fortim El Perdido e Fortim La Parva, os tatus 
buscaram as áreas mais elevadas para cavar suas tocas (Merlo 2014). Situa-
ções semelhantes foram registradas em um trabalho experimental realizado 
por Mello Araujo e Marcelino (2003) com tatus (subespécie Chaetophractus 
novecentus). Essas espécies não só produzem uma perturbação do registro 
arqueológico, mas também aumentam a presença de unidades anatómicas 
não contemporâneas à ocupação do SFGP. Os restos do grande tatu peludo 
(n=13) predominam sobre os do tatu-mulita (n=3); em ambos os casos, 
correspondem ao esqueleto pós-craniano e exoesqueleto, sendo escassa a 
presença de fragmentos ósseos alterados termicamente, contrariamente ao 
que ocorre nos sítios Localidade Arqueológica El Perdido (LAEP), Forte 
Lavalle (FL) e Forte Blanca Grande (FBG), distrito de Olavarría, província 
de Buenos Aires, Argentina. No tocante às partes esqueletais, estão presen-
tes quase todas as unidades anatômicas, apenas foi registrada uma marca 
de corte num coxal de Chaetophractus villosus adulto (Figura 6). Aliás, foi 
registrado um fragmento de osso de ave atribuível a um elemento ósseo de 
Nothura masculosa ave pequena (AP, n=1). Os restos ósseos provêm das 
diferentes áreas trabalhadas.

Figura 6. Esquema em porcentagem das unidades anatômicas que represen-
tam a frequência de partes esqueletais dos tatus registrados no SFGP com 

detalhes da evidência de marcas antrópicas.

A Tabela 2 exibe a distribuição, em termos de NISP, NISP per-
centual e MNI dos restos ósseos em que foi possível identificar a espécie 
(n=352). Tal como nos demais sítios fortificados pesquisados, a proporção 
de representatividade de Equus f. caballus dentro do grupo de MG é menor. 

As partes esqueletais presentes pertencem, mormente, ao esqueleto axial 
com claras evidências das marcas de procedimento. Essa espécie, menos re-
presentada do que Bos p. taurus, poderia indicar duas situações diferentes: 
de um lado, o uso primário desse táxon como meio de transporte e, em me-
nor proporção, para o consumo, uma vez que os descendentes de europeus 
e nativos não costumavam consumir carne de cavalo de forma prioritária. 
O elevado NISP e MNI de Bos p. taurus e o escasso predomínio de ossos 
de cavalos com marcas de consumo confirmam-no. De qualquer forma, é 
necessário levar em consideração que, nas áreas de fronteiras, especialmen-
te na segunda metade do século xix, a interação entre os descendentes de 
europeus e nativos com os povos originários intensificou-se. As relações 
foram diversas, com momentos de alta fricção, e momentos pacíficos e de 
troca. As tribos de índios amigos podem ter influenciado o consumo de 
Equus f. caballus, tal e como o evidencia o registro arqueofaunístico do 
SFGP. As fontes documentais da época, bem como os escritos de Man-
silla sobre os índios Ranqueles, ou as descrições de Parchappe em sua 
campanha militar, quando fundou o Forte Cruz de Guerra (1828), men-
cionam o consumo de cavalo como uma prática culinária frequente 
(Mansilla 1980; Parchappe 1977).

Tabela 2. Número relativo e absoluto dos diferentes táxons 
representados no SFGP.

Os restos de Bos p. taurus indicam que essa espécie foi o prin-
cipal recurso econômico para consumo e comércio de gado, altamen-
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te representada tanto nas sondagens quanto nos diferentes transectos 
de coletas superficiais realizadas. As partes esqueletais registradas exi-
bem uma alta representatividade do total do esqueleto pós-craniano, 
isto é, aqueles ossos que carregam as partes de rendimento econômico 
alto, médio e baixo, predominando os indivíduos adultos sobre os jo-
vens, com evidências de marcas de processamento. Também foi regis-
trado um alto índice de alteração térmica das unidades anatómicas. 
As variáveis analisadas exibem a funcionalidade intensamente econômica 
dessa espécie na fronteira. Bos p. taurus virou o recurso econômico e de tro-
ca fundamental durante grande parte do século XIX, característica que se 
mantém atualmente apesar da introdução massiva de outras espécies, como 
Ovis o. aries ou a intensa produção de cultivos.

Existem registros adiantados da exploração de Ovis o aires para 
o sul do rio Salado, porém, a produção massiva dessa espécie na província 
de Buenos Aires incrementou-se depois de 1850, junto com a exportação 
de lã à Inglaterra. A partir desse período, intensificaram e modificaram-se 
os meios de produção na região pampeana. Incrementaram-se a incorpo-
ração das cercas de arame (depois de 1844), galpões de tosquia, tesouras de 
tosquia, bacias de banho de ovelhas, e etc. (BARSKY e DJENDEREDJIAN, 
2003; SABATO, 1989; MERLO, 2014). Esse táxon continuou sendo consu-
mido durante o período em que funcionou o SFGP.

Quanto a Ozotoceros b. celer, apesar de ser uma espécie em 
estado de extinção e de que, em muitos dos sítios trabalhados poste-
riores à metade do século XIX, sobre a Fronteira  Sul não há evidên-
cias, contrariamente ao registro arqueológico do SFGP (18691876) de 
presença na Fronteira Oeste (noroeste da província de Buenos Aires). 
De qualquer maneira, não fica desestimada a possibilidade de que tenha ha-
vido um aproveitamento prévio à fundação da fortificação ou nos primeiros 
momentos de ocupação do local.

A presença de tatus (Chaetophractus villosus, Dasypus hybridus) 
em sítios fortificados da região pampeana é muito característica, toda vez 
que estes animais de hábitos fossoriais buscam taludes ou zonas altas com 
baixo risco de alagamento para fazer suas tocas. Contudo, o consumo destas 
espécies silvestres autóctones, fáceis de caçar e de processar, não pode ser 
descartado. No SFGP registrou-se um osso de tatu com claras evidências de 
processamento, que poderiam ter tido lugar no momento de ocupação do 
sítio, antes ou depois. A resolução do registro arqueológico da área não per-

mite definir essas questões com precisão. As fontes documentais comple-
mentadas com o registro arqueológico oferecem indícios para se considerar 
o consumo de tatus por parte dos habitantes da fronteira (ARMAIGNAC 
[1883], 1976; DARWIN, 1940 [1833]; DE JONG e SATAS, 2011; GARCÍA, 
1974; MERLO, 2015; PARCHAPPE, 1977, entre outros).

Discussão
Quanto à fauna, o objetivo fundamental desse trabalho, uma 

parte importante dos restos ósseos pôde ser assinalada como espécies 
tanto autóctones quanto europeias. Dentre as primeiras, registrou-se a 
presença de Ozotoceros b. celer com claras evidências de consumo, ma-
míferos de menor tamanho como Chaetophractus villosus, com evidên-
cias de processamento (marcas de corte) e presença de ossos de outras 
espécies, como Dapsipus  hibridus, Nothura masculosa, sem registro de 
modificações antrópicas. Dentre os taxa domésticos, Bos p. taurus e 
Ovis o. aries apresentaram maior número e evidências de processamen-
to cultural, enquanto Equus f. caballus teve menor proporção de achados. 
As duas primeiras espécies foram levadas para o SFGP para fins de consu-
mo e comerciais, enquanto a terceira teve como função principal a de meio 
de transporte, embora não seja desestimado o consumo tanto pela socieda-
de descendente de europeus e nativos quanto pelos índios. Neste ponto é 
importante destacar que essa fauna formou parte da dieta dos habitantes da 
região de fronteira, conforme às rações alimentares que fornecia o governo.

Os restos arqueológicos sofreram processos pós-deposicionais 
tanto naturais quanto culturais, o que gerou o deslocamento de materiais 
quer no sentido vertical, quer no sentido horizontal. Estes processos, so-
mados aos fatores geomorfológicos, dificultam a distinção de estratos ou 
níveis que possam ter correspondido a diferentes momentos de ocupação 
do SFGP e suas mediações. Apesar da impossibilidade atual de detectá-lo 
arqueologicamente, não fica descartada a factibilidade do emprego de re-
cursos faunísticos locais em uma primeira etapa de ocupação da população 
no local, dados que contam com registros documentais por escrito. A pos-
teriori, o incremento de colonos no local e a venda de terras a particulares 
geraram a redução do aproveitamento desses recursos locais, para serem 
substituídos pela produção e o consumo de animais domésticos introduzi-
dos que continuam sendo utilizados hoje.
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Conclusões 
O processo expansionista implantado durante o período de for-

mação do Estado nacional na Fronteira Oeste (1850-1880) gerou a introdu-
ção massiva de descendentes de europeus e nativos de diferentes condições 
sociais (proprietários de terras, fazendeiros, juízes de paz, sacerdotes, sol-
dados, trabalhadores rurais e as famílias destes), que interatuaram com as 
parcialidades indígenas do lugar. Esse novo incremento populacional gerou 
a demarcação de novos espaços e uma maior produção de recursos faunís-
ticos domésticos como Bos p. taurus e Equus f. caballus e, posteriormente, 
Ovis o. aries, passando de uma economia de exploração diversificada de 
espécies silvestres e domésticas preexistentes, para a produção e o consumo 
de espécies introduzidas. Essas tendências foram observadas no registro ar-
queofaunístico do SFGP, tal como nos sítios de ocupações contemporâneas 
localizados sobre a Fronteira Sul (e.g. Forte Blanca Grande (FBG), Fortim 
La Parva (FLP) Localidade Arqueológica El Perdido (LAEP) e Forte Lavalle 
Sur (FL)).

O registro arqueológico se complementa com as fontes docu-
mentais da época, dessa forma, foi possível distinguir os contextos sociais 
que influenciaram na formação do registro arqueológico. Em relação aos 
hábitos alimentares evidenciados através das marcas de corte registradas 
nos ossos, pode-se afirmar que Equus f. caballus foi consumido em baixas 
proporções; Bos p. taurus e Ovis o. aries com maior frequência, e observou-
se escassa evidência de consumo de Ozotoceros b. celer e de tatus. Adicional-
mente, registrou-se a presença de uma unidade anatômica de Nothura mas-
culosamasculosa, mas ela não apresentava marcas de corte. Os documentos 
escritos consultados também referem o consumo dessas espécies silvestres. 
Os restos ósseos analisados até agora evidenciam escassa presença de alte-
ração térmica. As pesquisas realizadas sobre os assentamentos da Fronteira 
Sul e Oeste de grande parte do século XIX, marcam claras evidências de 
lugares estratégicos para a troca entre etnias, toda vez que elas formaram 
parte dos territórios pertencentes às populações originárias que, de ma-
neira simétrica e assimétrica, interatuaram com os colonos de diferentes 
naturalidades. Essa análise, portanto, demonstra que houve uma estreita 
conexão entre a fauna e a história do Forte General Paz.
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Os escritos cotidianos como fontes para a 
História da Educação: a construção de um ban-
co de dados das cartas escritas pelos monitores 

e alunos do Movimento de Educação de Base 
(MEB) em Pernambuco

Kelly Ludkiewicz Alves

“Mais uma vez escrevo-lhe para dizer-lhe que como sabes, desde junho 
de 63 estudo com a senhora [...]. E tenho 6 irmãos que também estu-
dam. [...] Nesses ultimos dias estive pensando que deveria tomar conta 
de uma Escola Radiofônica. Então eu estudo e ensino. Aqui tem tantas 
mocinhas precisando de aprender e não sabem de nada. Antes aqui uma 
môça tomava conta, mais agora ela não ensinou mais. Quero saber se dá 
certo. [...] me responda alguma coisa pelo rádio”1.

O objetivo do texto é apresentar o banco de dados de cartas es-
critas e enviadas por monitores e alunos das escolas radiofônicas, que foram 
abertas pelo Movimento de Educação de Base (MEB) em Pernambuco. As 
cartas eram escritas para serem remetidas às equipes dos diversos sistemas 
que compunham o MEB no Estado de Pernambuco e, por sua quantidade 
e frequência, se pode afirmar que estas constituíram o principal meio de 
comunicação entre as escolas radiofônicas espalhadas por distintas regiões 
do estado, as Equipes Locais, responsáveis pela elaboração das aulas e da 
programação radiofônica em geral, e as rádios transmissoras da programa-
ção do MEB2.

Questões como a demanda por escolarização entre a população 
atendida pelo MEB, as estratégias mobilizadas para que as escolas radiofô-
nicas pudessem funcionar, possibilitando o acesso dos alunos à alfabetiza-
ção, assim como a circulação da cultura popular pelo rádio e a formação de 
uma comunidade de escreventes em torno do intercambio epistolar, apa-

1 Carta escrita por Vilma Lúcia, em 09 de agosto de 1964, aluna da escola radiofônica de Vera Cruz, Per-
nambuco, enviada à professora.
2 Sobre as origens e características do MEB ver os trabalhos realizados por Fávero, O. (2006) Uma peda-
gogia da participação popular: análise da prática educativa do MEB – Movimento de Educação de Base 
(1961/1966). Campinas: Autores Associados; e Wanderley, L. E. (1984) Educar para transformar. Petrópolis: 
Vozes.
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recem nos escritos como indícios que tornam possível ao historiador da 
educação narrar aspectos da história da alfabetização de adultos e da edu-
cação popular, a partir das linhas traçadas por aqueles que tiveram acesso a 
alfabetização no Brasil dos anos de 1960. 

        Por suas características de produção, as cartas são um con-
junto documental privilegiado para a produção de pesquisas no campo da 
História da Educação, pois possibilitam ao pesquisador aclarar o ser e o 
sentir das classes populares e, por isso, sua guarda, conservação, organiza-
ção e divulgação têm um papel fundamental.  No caso do conjunto docu-
mental organizado em um banco de dados e aqui apresentado, este possi-
bilita a produção de pesquisas ligadas à História da Educação em torno dos 
aspectos relativos à experiência pedagógica do MEB e também à história de 
forma mais ampla, pois, trazem as questões da vida dos camponeses, sua 
realidade material e seus sentimentos diante do acesso à escola e à alfabeti-
zação. Por meio das cartas, manifestaram sua condição de vida e as relações 
de trabalho às quais estavam submetidos, sua religiosidade e sua cultura, 
com a produção de poemas, de cordéis e a organização de festas na escola 
radiofônica e na comunidade. 

 Esse texto apresenta um relato metodológico sobre o processo 
de construção do banco de dados e, na primeira parte, algumas reflexões 
relativas à escrita epistolar como fonte para as pesquisas em História da 
Educação em diálogo com outras áreas. Em suma, esse trabalho também 
se propõe a tratar da importância da guarda e da disponibilização de con-
juntos documentais compostos por fontes produzidas no âmbito da vida 
cotidiana para a realização de pesquisas no campo da História da Educação. 

Os pesquisadores que se dedicam a temática da História da 
Cultura Escrita denominam de escritos cotidianos ou escrita das pessoas 
comuns, as fontes históricas produzidas no âmbito da vida cotidiana (PE-
TRUCCI, 2003; CASTILLO GÓMES, 2002). Tais fontes podem ser de di-
versas naturezas e produzidas ou não em um contexto escolar como, por 
exemplo, os cadernos pessoais e escolares, os diários, os livros de memória, 
entre outras. Desse modo, tendo em vista a relação precípua que se pode 
estabelecer entre a História da Educação e a História da Cultura Escrita, 
a partir do trabalho com fontes dessa natureza, o texto trata das cartas de 
forma particular, de modo a analisá-las como testemunhos escritos “[...] nas 
coordenadas que definem as distintas sociedades em que eles se produzem, 
circulam e utilizam, formadas sempre por pessoas alfabetizadas, semialfa-
betizadas ou analfabetas [...]” (CASTILLO GÓMEZ, 2012, p.67).   

As cartas que compõem o banco de dados foram as fontes do-
cumentais principais da pesquisa de doutorado em História da Educação, 
intitulada Entre as Cartas e o Rádio: a alfabetização nas escolas radiofônicas 
do Movimento de Educação de Base (MEB) em Pernambuco – 1961-1966. 
Por meio da análise das cartas, em cruzamento com outros tipos de fontes 
produzidas pelo MEB, como os roteiros de aulas radiofônicas, os relatórios 
de treinamento dos monitores, os textos de formação, entre outros docu-
mentos, foi possível identificar como os monitores e os alunos construí-
ram experiências capazes de transformar a escola radiofônica num espaço 
de aprendizagem, produção e circulação da cultura popular pela dinâmica 
própria de funcionamento dessas escolas, além de darem visibilidade às 
suas próprias expectativas em relação à alfabetização e aos limites da sua a 
realização (ALVES, 2016). 

A partir do diálogo com os referenciais de análise da História da 
Cultura Escrita, foi possível compreender e apresentar as cartas como fruto 
de uma escrita necessária produzida pelos camponeses, nas quais expressa-
ram sua cultura e sua memória, além de aspectos de sua realidade indivi-
dual e coletiva, como por exemplo, as questões relacionadas a religiosidade, 
ao acesso a terra e às condições de trabalho nas distintas comunidades que 
foram atendidas pelo MEB. 

O estudo das cartas por meio de sua organização e classificação 
em um banco de dados possibilitou identificar as experiências a partir das 
quais o MEB afirmou seu discurso pedagógico e conferiu sentido ao tra-
balho dos monitores nas escolas radiofônicas. Por serem as cartas o prin-
cipal meio de comunicação entre as pessoas que participaram das escolas 
radiofônicas como monitores ou como alunos, esses relatos expressavam 
também os traços da cultura material, que revelavam a realidade cotidiana 
dessas escolas, a prática do monitor, os problemas enfrentados para que pu-
dessem realizar o trabalho de alfabetização dos alunos adultos, relaciona-
dos, em grande medida, à falta de materiais e de condições de infraestrutura 
para o funcionamento das escolas, na maioria das vezes situadas na casa do 
próprio monitor.

Caixa de histórias: a construção do banco de dados das cartas
O recorte temporal do banco de dados é o mesmo estabelecido 

para a pesquisa de doutorado, desse modo, este conta com correspondên-
cias enviadas entre os anos de 1961 – ano da criação do MEB em âmbito 
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nacional – até 1966 – ano em que as escolas radiofônicas que funcionavam 
no Estado de Pernambuco foram fechadas. 

As correspondências estão sob a guarda do Centro de Docu-
mentação e Informação Científica Professor Casemiro dos Reis Filho da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (CEDIC – PUC/SP). A do-
cumentação que integra o Fundo MEB foi acumulada ao longo do exercício 
das atividades do MEB e foi adquirida por doações do Prof. Luiz Eduardo 
Wanderley, da PUC/SP, em 1991, e do Centro Ecumênico de Documenta-
ção e Informação - CEDI, em 1992.

 O banco de dados criado para a pesquisa doutoral foi finalizado 
no mês de janeiro de 2016, totalizando 649 registros das cartas seleciona-
das no acervo, das Caixas 2(1), 2(2), 2(3), 3, 3(1) e 4(1). Apesar do banco 
de dados não representar a totalidade das cartas que compõem o Fundo 
MEB – são 14 caixas descritas como Cartas de Monitor e de Aluno que em 
média possuem cerca de 500 cartas cada – a descrição das fontes por meio 
de palavras-chave nos permitiu identificar na amostra, os temas mais recor-
rentes nas correspondências, além de classificá-las a partir da natureza dos 
assuntos tratados. Foram definidas, a partir do conteúdo das cartas, 62 pa-
lavras-chave utilizadas para classificação das mesmas. Essas estão divididas 
em quatro blocos que agrupam os temas relatados nas cartas e que foram 
definidos tendo em conta os objetivos da pesquisa:  

– ensino, aprendizagem e cotidiano das escolas radiofônicas: alfa-
betização; aluno; aprendizagem; aula; desinteresse; desistência; entusiasmo; 
escola radiofônica; frequência; turma; visita da supervisora; monitora; con-
teúdo; jogos; treinamento; Dia da Pátria.

– organização e manutenção das escolas radiofônicas: folha de fre-
quência; livro; material didático; matricula; rádio; teste; transmissão radio-
fônica; cartilha; dinheiro; notícias; carta; atividade. 

– conteúdos políticos e pedagógicos do MEB: animação popular; 
boa vontade; Clube de Vendas; comunidade; conscientização; cooperação; 
debate; democracia; Jornal do Monitor; luta; povo; programação radiofôni-
ca; Brasil; MEB; educação de base; equipe; SIREP. 

– assuntos da comunidade, condições de vida e de trabalho: re-
ligião; reunião; saúde; sindicato; camponês; carestia; família; férias; festa; 
trabalho; clima; comunismo; gravação; migração; poesia; reforma agrária; 
Golpe.

No que se refere à classificação das cartas, é importante ressal-
tar dois aspectos importantes que foram adotados como metodologia. O 

primeiro deles refere-se ao fato de que não foi estipulado um número de 
palavras-chave a ser atribuído a cada carta. O que se procurou fazer foi dar 
conta de classificar a variedade de assuntos que aparecem nas correspon-
dências, de modo que o conjunto de palavras-chave pudesse ser representa-
tivo do conteúdo geral de cada uma das missivas. 

O segundo é que devido à variedade de assuntos que aparecem 
nas correspondências e, consequentemente, para que não se tivesse um nú-
mero ainda maior de palavras-chave, optou-se por inserir, após algumas pa-
lavras-chave, termos entre colchetes, que fornecem uma informação mais 
específica em relação ao conteúdo dos assuntos tratados nas mesmas. Pode-
se tomar como exemplo, a palavra-chave “escola radiofônica” – que aparece 
com bastante frequência nos registros, pois de um modo geral os monitores 
e os alunos ao escreverem, pretendiam comunicar aspectos de sua vivência 
na escola radiofônica e dar notícias sobre o funcionamento da mesma – que 
pode aparecer seguida por palavras como: radicação, fechamento, manu-
tenção, horário ou local. Outro exemplo é a palavra-chave “monitor”, ao 
lado dela pode-se encontrar o uso dos termos “formação” e “trabalho”, que 
se referem, respectivamente, a assuntos relativos ao processo formativo do 
monitor, e às condições de vida e de trabalho relacionadas ao exercício de 
suas atividades na escola radiofônica ou junto à comunidade.    

Além do campo palavra-chave que foi utilizado para identificar 
os assuntos relatados nas cartas, o banco de dados conta com os campos 
caixa e ordem, que possibilitam uma localização aproximada das cartas 
no acervo do CEDIC, uma vez que no interior das caixas não há nenhum 
tipo de ordenação/catalogação das mesmas. Ademais, o Banco de Dados 
também conta com os campos localidade, que permite identificar as cartas 
a partir do local em que foram escritas, autoria, destinatário e data. Estes 
possibilitam elencar e localizar as cartas escritas pela mesma pessoa ou pro-
duzidas por uma mesma escola radiofônica, aquelas enviadas a um desti-
natário específico, ou produzidas em um determinado recorte de tempo.

No formulário do banco de dados, também consta um campo 
intitulado conteúdo em que se pode encontrar um breve resumo do assunto 
tratado na carta, seguido do campo transcrição, no qual foram copiados 
trechos das missivas, possibilitando ao pesquisador um primeiro contato 
com o conteúdo das fontes. Há algumas cartas que estão transcritas em sua 
integralidade, o que também aparece indicado no campo específico. 
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 Formulário utilizado para a inserção dos dados em formado
Microsoft Acces 2007 

Ao longo da pesquisa foram coletadas no acervo imagens digitais 
das cartas, de 420 registros dos 649 que compõe o banco. A organização 
dos registros que possuem imagens digitalizadas do documento – que no 
formulário aparecem no campo ordem – corresponde ao número de página 
digitalizada e disponível em arquivo PDF.

Carta da aluna Maria Luiza, da escola radiofônica da Ilha do Saco, escrita 
em 10 de setembro de 1964, para ser enviada à supervisora.

 

Carta da aluna Maria de Lourdes Silva, da escola radiofônica de Cabrobó, 
escrita em 09 de setembro de 1964, para ser enviada à supervisora.

O restante dos 229 registros que compreendem a caixa 2(1) e par-
te da caixa 2(2), correspondem a uma primeira fase de pesquisa no acervo 
e não possuem imagem digital. Para esses primeiros registros se optou por 
utilizar, como forma de organização, a ordem de sequência em que as cartas 
estavam guardadas nas caixas, contando de cima para baixo. Entretanto, é 
importante destacar que pelo fato de as cartas não possuírem um número 
de localização no interior da caixa, ou nenhum tipo de indexação, não é 
possível assegurar que as mesmas se mantenham na mesma ordenação. De 
qualquer modo, o número fornece uma indicação do local aproximado em 
que a carta pode ser encontrada pelo pesquisador na caixa.

O banco de dados foi elaborado como recurso metodológico 
para desenvolvimento da pesquisa, que possibilitou acessar as informações 
contidas nas fontes, de modo a ter um panorama dos temas relatados por 
seus autores, sem contar o acesso de modo rápido ao conteúdo das cartas a 
partir dos campos criados para indexar as mesmas.
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Carta da monitora Margarida, da escola radiofônica da Fazenda Serra do 
Aires, escrita em 02 de setembro de 1963, para ser enviada à supervisora.

 

Carta da monitora Raimunda Santos, da escola radiofônica de Arizona, 
escrita em 1 de dezembro de 1964, para ser enviada à supervisora

O segundo objetivo em torno da elaboração do banco de dados 
será sua futura disponibilização em ambiente on-line, de modo a possibili-
tar sua consulta e utilização em pesquisas desenvolvidas no âmbito da His-
tória da Educação, e de outras temáticas relacionadas à educação, como 
a Didática e o Currículo, além de estudos voltados para as questões rela-
tivas às políticas educacionais do estado brasileiro, à educação no campo 
e à educação e os movimentos sociais. O conjunto de fontes também é de 
interesse para os historiadores que trabalham com temáticas mais amplas 
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relacionadas à história brasileira no século XX como, por exemplo, a dita-
dura civil-militar. Por fim, pesquisadores de áreas como a Sociologia e a 
Linguística também podem encontrar nas cartas um material de interesse 
para seus estudos. 

Considerações Finais
Tomando como inspiração os autores das cartas, que costuma-

vam finalizar suas missivas enviando ao seu leitor votos de saúde e desejos 
de boas novas, esse texto termina com o anseio de que as fontes coletadas e 
organizadas no banco de dados possam render bons frutos a nossos leitores 
e incentivar trabalhos de pesquisa, principalmente na História da Educação 
e na História da Cultura Escrita, mas também em outras áreas do conhe-
cimento. 

Ainda que o panorama para o futuro já se mostre promissor, a 
quase inexistência de arquivos específicos onde buscar essas fontes é decisi-
va para que a oferta de documentos produzidos no âmbito dos escritos co-
tidianos seja ainda escassa. O reduzido número de documentos que foram 
conservados ao longo do tempo faz com que os historiadores da educação 
interessados na temática ainda enfrentem dificuldades para localizar fon-
tes para suas pesquisas (LORENZANA, 2001). Nesse sentido, a elaboração 
desse relato de experiência de construção e organização do banco de dados 
digital, assim como sua disponibilização, podem contribuir para facilitar o 
acesso de pesquisadores, interessados na temática, ao conjunto destas cartas 
escritas pelos monitores e pelos alunos do MEB de Pernambuco no contex-
to das escolas radiofônicas.
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Introdução
Estudar a Educação Ambiental desenvolvida na escola é um 

grande desafio, mas está se torna relevante para a compreensão da educa-
ção escolar e para a vida dos sujeitos escolares. Considerada como um tema 
transversal à educação ambiental faz parte dos conteúdos a serem apren-
didos na escola com fins de ajudar a construir a cidadania e a mudança de 
comportamentos que venham a melhorar a vida das pessoas. 

Aprender a cuidar da natureza e do meio em que vivemos é algo 
essencial para vida humana. Viver em harmonia com a natureza é algo que 
exige muita prática e uma sensibilização aguçada para a natureza. Somente 
amando a natureza é que vamos perceber que sem ela não podemos viver e 
adquirir uma vida de qualidade. 

O artigo é recorte de um capítulo do Trabalho de Conclusão de 
Curso em Licenciatura Plena em Pedagogia da Universidade Federal do 
Amazonas do Instituto de Natureza e Cultura UFAM/INC. Desenvolvido 
com o tema “Educação Ambiental e cidadania em uma escola pública em 
Benjamin Constant no Amazonas”. Diante desse aspecto, a pesquisa buscou 
investigar os desafios e perspectivas do tema transversal do meio ambiente 
nas ações educativas do contexto escolar da Escola Municipal Pública CES-
BI em Benjamin Constant.

Conceitos e marcos históricos da Educação Ambiental
A Educação Ambiental, por meio de estudiosos e pesquisadores, 

desenvolveu-se em vários aspectos de conceituação. A relevância que se dá 
ao tema abordado dispõe de uma definição a respeito de sua origem, foi 



- 96 - - 97 -

através de grandes conferências e convenções feitas em vários países que 
ambientalistas e ONGs formularam diversas definições a respeito da educa-
ção ambiental. Desta forma, Campos (2013, p.18) ressalta a Educação Am-
biental como instrumento de sensibilização visando o resgate de valores 
socioeconômicos, políticos, éticos e culturais mostrando a importância da 
interrelação do meio ambiente e a sobrevivência dos seres vivos.

A evolução dos conceitos de Educação Ambiental esteve dire-
tamente relacionada à evolução do conceito de meio ambiente, e ao modo 
como este era percebido, é necessário que a sociedade desperte para a vida, 
produza características de preservação no meio natural, motivando-se para 
viver em um ambiente limpo e saudável.

Nesse sentido Reigota (2004, p.34) afirma que a educação am-
biental está vinculada tanto a transmissão de conhecimento sobre a na-
tureza, como na possibilidade de ampliação da participação política dos 
cidadãos [...]. Já Dias (2006, p.25) entende a educação ambiental como um 
processo permanente de aquisição de conhecimento, valores, habilidades, 
experiências e determinação tanto pelo indivíduo quanto pela comunidade 
tornando aptos a resolver os problemas ambientais que os cerca.

Na perspectiva ambiental, deve-se fazer com que os indivíduos 
reflitam sobre os problemas que afetam sua vida, sua escola, sua comunida-
de e seu município. Para que essas informações sensibilizem e provoquem 
um processo de mudança de comportamento tanto no indivíduo como na 
sociedade, é preciso que o aprendizado seja significativo, e que possibilitem 
aos indivíduos visualizarem com clareza as ligações entre o que aprenderam 
em sala de aula e a sua realidade cotidiana, levando-os, assim, a preserva-
rem o espaço ambiental em que estão inseridos.

A Educação Ambiental é criada para melhorar as condições de 
vida do homem em contato com o ambiente, nesse aspecto conveniamos 
conceituar a Educação Ambiental como estratégias que são utilizadas para 
garantir à sobrevivência do homem em interação com a natureza e em har-
monia no ambiente limpo e saudável.

Metodologia: tipo de estudo e procedimentos da pesquisa
A pesquisa exigiu uma metodologia não somente de levanta-

mento de dados por meio de informações dos sujeitos, mas também por 
meio de uma ação que por meio dessa pudesse levantar dados referentes ao 
aprendizado da Educação Ambiental. Assim decidiu-se realizar uma pes-
quisa-ação.

Esta pesquisa foi desenvolvida por meio de uma abordagem qua-
litativa. Na pesquisa qualitativa se descreve os dados obtidos dos informan-
tes. E para o seu melhor desenvolvimento aplicou o método de abordagem 
crítico-dialético, que para Lakatos e Marconi (2006 apud PARENTE 2006, 
p. 55) argumentam que “[...] método que defende a importância de conhe-
cer a realidade em sua concentricidade, contextualizando-a historicamente, 
compreendendo as interações entre sujeitos em processo de ação-reflexão
-ação”.

Com base nesta abordagem, desenvolveu-se como método de 
procedimento, ou seja, um método que definia os passos da pesquisa, o mé-
todo de estudo de caso.  Foi realizada primeiramente uma pesquisa biblio-
gráfica, que conforme Martins Júnior (2008 p.49), é o tipo de pesquisa na 
qual o pesquisador busca fontes impressas ou eletrônicas (CD e/ou internet), 
ou na literatura cinza as informações que necessita para desenvolver uma 
determinada teoria.

A pesquisa bibliográfica é um instrumento que proporcionou 
um direcionamento teórico no desenvolvimento do trabalho. Desta for-
ma, procurou-se buscar no acervo da Biblioteca do Instituto de Natureza e 
Cultura da Universidade Federal do Amazonas (INC/UFAM) e na internet 
temas e autores relacionados à investigação.

Diante das teorias levantadas desenvolveu-se a pesquisa de cam-
po com aplicação de questionários aos professores e gestor. Realizou-se ob-
servação participante em turma do 5º ano do Ensino Fundamental. Nesta se 
observou vários fatores relativos aos projetos e ações de educação ambiental 
desenvolvida, bem como as metodologias de ensino aplicadas.

A pesquisa teve como informantes: 01 gestor (a), 02 professores. 
As anotações de campo contribuíram ao investigador nas análises e discus-
sões dos que fazeres, facilitando com isso o andamento da pesquisa. Diz 
Teixeira (2000, p. 100) “A coleta de dados realizada a partir de algumas eta-
pas de trabalho. Estas etapas são dinâmicas e concomitantes e/ou distintas 
no tempo”.

Etapa 1: Foi através do Estágio Supervisionado nos Anos Iniciais 
que surgiu o interesse em realizar a pesquisa na Educação Ambiental que 
proporcionou conhecer o ambiente educativo, verificando se a escola de-
senvolve projetos voltados ao meio ambiente.

Etapa 2: Aplicação de questionário com o gestor (a) da escola 
investigada a respeito da sua práxis administrativas voltada as ações de edu-
cação ambiental desenvolvida na escola. Na etapa 3: Aplicação do questio-
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nário aos professores da escola. Na etapa 4: Intervenção com o tema: Meio 
Ambiente e preservação da natureza.

Durante a aula, percebeu-se o interesse e a satisfação na apren-
dizagem do tema. A aula teve como foco a conscientização e sensibilização 
dos discentes para a mudança de comportamentos e consequente produção 
coletiva de mudanças em seu meio social.

Desta forma, ao final da coleta dos dados da pesquisa foi realiza-
da análise dos dados na abordagem qualitativos. Os materiais coletados por 
meio da observação registradas no diário de campo e aplicação de questio-
nários foram analisados e discutidos a partir dos autores do referencial teó-
rico e outros que estão no transcorrer da discussões e conferências ambien-
tais. As categorias serão representadas através dos registros de observações.

Após a realização da pesquisa de campo, organizaram-se os da-
dos em formas de quadros e textos descritivos. Em seguida, realizou-se a 
análise dos dados fazendo um confronto das informações levantadas com 
as teorias existentes sobre o assunto.

A análise dos dados na abordagem qualitativa começou quando 
estava coletando os materiais durante as etapas ressaltadas acima que foram 
por intermédio das observações, anotações no campo, aplicação de questio-
nário e realização de uma regência voltada: Meio Ambiente e Preservação 
da Natureza.

A presente pesquisa foi realizada no município de Benjamin 
Constant no Estado do Amazonas em uma escola pública da rede de en-
sino. A Escola Municipal CESBI, caracteriza-se como uma escola pública, 
localiza-se no Município de Benjamin Constant, na área urbana, situada na 
Rua Elízio Ataíde n° 441 no bairro de Coimbra.

                

Figura 1- Foto da Escola Municipal CESBI.
FONTE: FRANÇA, Ludison da Cruz. Pesquisa de Campo-Benjamin Constant-AM, 2017

Segundo PPP- (Plano Político Pedagógico, 2012, p.14), o CESBI 
(Centro Social Batista Independente) foi fundado no dia 06.08.1984, nas 
dependências da Igreja Batista Independência e foi inaugurado em 1985 
pelo Missionário Pedro Vargas (militar do exército do Estado do Rio Gran-
de do Sul). A mesma está situada na Rua Elizio Ataíde n° 441 no Bairro de 
Coimbra, zona leste da cidade. Era uma entidade filantrópica que tinha o 
objetivo primordial de evangelizar e ajudar as pessoas do bairro e da cidade 
em Geral.

Podemos considerá-la, no princípio de sua existência e no ato de 
suas práticas anteriores, como uma entidade filantrópica, que tinha como 
objetivo primordial, evangelizar e ajudar a comunidade.

Dessa forma, essa entidade tinha como acionista, a convenção 
das igrejas Batista Independente e missões Evangélicas da Noruega e da 
Suécia, com isso, a entidade ficou impossibilitada de pagar suas despesas, 
priorizando então um convênio com o Estado no ano de 1990 pelo quadro 
de professores, sendo que a igreja ficaria com outras atribuições conforme 
os critérios almejados.

Em 1992, findou o convênio com o estado, e consequentemente 
foi firmado outro convênio já com o município, porém, em 1999 os di-
rigentes cederam o prédio para o poder executivo da cidade (Benjamin 
Constant), através de um contrato de comodato de imóvel por prazo deter-
minado, no qual firmou-se que, a prefeitura se responsabilizaria pela pre-
servação, conservação e manutenção do prédio.

Atualmente, a Escola Municipal CESBI oferece a comunidade o 
Ensino Público na modalidade da Educação Infantil, o Nível Fundamental 
dos anos iniciais, o Projeto Avançar o qual objetivamos corrigir o fluxo dos 
alunos com distorção de idade/ ano e o Projeto Aula de Reforço. 

Concepção de educação ambiental e formação do professor.

A Educação Ambiental, por meio de estudiosos e pesquisadores, 
desenvolveu-se vários aspectos de conceituação, a relevância que se dá ao 
tema abordado dispõe de uma definição a respeito de sua origem, foi atra-
vés de grandes conferências e convenções feitas em vários países que am-
bientalistas e ONGs formularam diversas definições a respeito da educação 
ambiental.



- 100 - - 101 -

Indagou-se aos sujeitos sobre a formação dos professores e do 
gestor da escola e os mesmos responderam.

•	 G1: É formado em Normal Superior
•	 P1: Licenciatura Plena em Pedagogia e especialista em Psico-
pedagoga
•	 P2: Licenciatura Plena em Pedagogia.

Destacamos que o gestor e os professores têm uma formação 
acadêmica de nível superior e conhecimentos pedagógicos que possam 
contribuir com o ensino-aprendizagem dos educandos nas ações ambien-
tais. De acordo com a apostila do PROFORMAR (2004, p. 51):

O papel do professor em matéria de Educação Ambiental deve ser, 
fundamentalmente, ajudar o aluo e apoiar a sua comunidade na com-
preensão da problemática ambiental; isto num contexto de referencia 
centrada na geração de atitudes de valorização para o manejo adequado 
do meio ambiente.

A educação ambiental embasada na busca de um equilíbrio entre 
o homem e o ambiente, com a preocupação na construção de um futuro 
pensado e vivido numa perspectiva de desenvolvimento e progresso plane-
jado e equilibrado.

A Educação Ambiental proporciona melhorias às condições de 
vida do homem em contato com o ambiente. Nesse aspecto conveniamos 
conceituar a Educação Ambiental como estratégias que são utilizadas para 
garantir à sobrevivência do homem em interação com a natureza e em har-
monia no ambiente limpo e saudável.

Quanto à concepção referente ao objeto de estudo Educação 
Ambiental, indagou-se aos sujeitos da pesquisa: Qual a sua concepção de 
Educação Ambiental na escola?

•	 G1: É cuidar primeiramente do ambiente em que vive do lixo, 
dos vegetais, respeitando que a vida é mais importante que a po-
luição, é que é o ambiente natural nos mantém vivo.
•	 P1: Tem haver conscientização da necessidade de preservar o 
Meio Ambiente.
•	 P2: Zelar e cuidar bem da natureza do meio ambiente, da terra, 
água, ar e etc.

Percebe-se que o G1 destaca em sua concepção que educação 
ambiental é cuidar do ambiente para nos manter vivo, já a P1 afirma sobre 
a conscientização para preservar o meio ambiente, a P2 em sua concepção 
é zelar e cuidar da natureza. Desta forma a Educação Ambiental é vista a 
partir de uma perspectiva que permite contribuir para repensar a sociedade 
dentro dos modelos de desenvolvimento contemporâneo.

Quando questionado: A escola já realizou alguma formação 
continuada na área de Educação Ambiental?

Destacamos que o G1 e P2 afirmaram que a escola já realizou 
formação continuada na área de Educação Ambiental, mas os mesmos não 
especificaram em qual área. Constatou-se que a P1 afirma que a escola não 
desenvolveu nenhuma formação continuada na área de educação ambien-
tal. Percebemos que há uma contradição dos entrevistados.

Contextualizando a questão da educação ambiental na escola em 
uma pesquisa realizada em uma escola pública do município de Benjamin 
Constant.  Campos ressalta (2013, p. 43):

As escolas precisam trabalhar a Educação Ambiental permanente para 
que os estudantes tenham responsabilidade com o futuro da humani-
dade. No entanto, este trabalho não está sendo feito em sua plenitu-
de. A abordagem da EA ocorre mais precisamente através de projetos 
esporádicos. O que demonstra pouca preparação dos professores para 
abordarem o tema de forma transversal.

Todavia, o desenvolvimento de práticas educativas envolvendo 
a Educação ambiental em escolas de ensino fundamental, oportunizará o 
desenvolvimento do senso crítico da criança, permitindo-lhe o pleno de-
senvolvimento de uma consciência crítica permanente aos desafios que sur-
girão no decorrer de sua existência; onde a cidadania, a inclusão, o respeito, 
a convivência harmônica e a tolerância seja uma constante prática educa-
cional na vida destes indivíduos.

Em relação: Os professores são incentivados e motivados para 
estarem desenvolvendo pequenos projetos ou atividades ambientais 
com seus alunos?

•	 G1: Sim, como por exemplo, os canteiros e pátio da escola;
•	 P1: Não
•	 P 2: Não, pois o incentivo é parte fundamental da escola. Os 
professores devem ser orientados dessa temática e sua impor-
tância.
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Podemos observar que o G1 afirma que a gestão da escola in-
centiva os professores para desenvolver projetos voltados a Educação Am-
biental. Destacamos que o P1 e P2 afirmam que não são motivados e nem 
incentivados para realizar projetos voltados a Educação Ambiental, desta 
forma a uma contradição do G1. Observa-se que é fundamental a escola de-
senvolver projetos e ações de educação ambiental para a formação de novas 
atitudes para a conscientização e sensibilização das crianças.

Todavia, o que se percebe é uma sociedade cada vez mais dis-
tante e ausente dos seus interesses e do compromisso com o real. Segundo 
Gadotti (2000) os problemas atuais, inclusive os ecológicos são provocados 
pela nossa maneira de viver é inculcada pela escola. As práticas pedagógicas 
ausentes da realidade do aluno no ensino/aprendizagem.

As ações de educação ambiental desenvolvidas na escola e espaço escolar.
Para que a Educação Ambiental seja garantida a todos, é extre-

mamente necessário que o indivíduo esteja comprometido em comparti-
lhar seus conhecimentos com a coletividade, por meio de ações que possibi-
lite num aprendizado sobre o meio ambiente. Sabe-se que pensar e agir são 
palavras totalmente diferentes, pensar é formar algo na cabeça, raciocinar, 
imaginar.

Assim indagou-se dos sujeitos: Em relação à escola desenvolve 
projetos pedagógicos de Educação Ambiental?

A resposta do G1 nos mostra que a escola desenvolve o Projeto 
Sustentável, já o P1, P2 afirma também que a escola desenvolve projeto 
como Arbóreo. Verificou-se durante o Estágio Supervisionado nos Anos 
Iniciais que a escola não desenvolve nenhum projeto voltado a Educação 
Ambiental, foi solicitado várias vezes para a gestão da escola documentos 
que comprovasse que a escola desenvolvia algum projeto ou ações ambien-
tais, e a mesma em nenhum momento disponibilizou pelo motivo que não 
desenvolvem projetos ambientais.

Constatou-se que o projeto Escola Sustentável é um projeto da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente que realizou uma ação pedagógica 
na semana do Meio Ambiente, onde os alunos participaram através de um 
concurso de redação com o tema Educação Ambiental e resíduos sólidos.

Percebe-se que a escola não vem trabalhando com os temas 
transversais. A partir de 1996, o Ministério da Educação (MEC) passou a 
fazer inclusão de temas ecológicos nos currículos escolares do Ensino Fun-

damental e Médio e também nos cursos superiores, fundamentado na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9.394/96, foi definido 
que a Educação Ambiental deverá ser ministrada em todos os conteúdos 
curriculares sem ser uma disciplina específica. Os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) regem a educação ambiental, através dos Temas Trans-
versais.

Ainda indagou-se dos sujeitos: Quantos projetos de Educação 
Ambiental a escola já promoveu em 2017 dentro do ambiente escolar?

•	 G1 Responde que foram desenvolvidos, horticultura e escola 
sustentável.
•	 P1Não soube responder
•	 P2 Diz que apenas um projeto foi desenvolvido - escola sus-
tentável

De acordo com o G1 afirma que na escola são desenvolvidos a 
horticultura e escola sustentável, já o P1 não soube responder e o P2 res-
pondeu que na escola é desenvolvido o projeto escola sustentável. Com-
preendemos através dos entrevistados que há uma contradição nas respos-
tas. Destacamos que foi solicitado da gestão da escola cópias dos projetos 
que a escola desenvolve, em nenhum momento foi disponibilizado para o 
pesquisador.

A partir deste entendimento indagou-se: A escola possui área 
arborizada onde possa ser utilizada para se trabalhar a Educação Am-
biental?

Destacamos que o G1 afirma que a escola disponibiliza de uma 
área arborizada no ambiente da escola, a P1 responde que sim, já a P2 afir-
ma que a escola não possui uma área arborizada para desenvolver práticas 
ambientais. Salientamos que tem contradição na fala dos entrevistados. 

Na perspectiva ambiental, deve-se fazer com que os indivíduos 
reflitam sobre os problemas que afetam sua vida, sua escola, sua comunida-
de e seu município. Para que essas informações sensibilizem e provoquem 
um processo de mudança de comportamento tanto no indivíduo como na 
sociedade, é preciso que o aprendizado seja significativo, e que possibilitem 
aos indivíduos visualizarem com clareza as ligações entre o que aprenderam 
em sala de aula e a sua realidade cotidiana, levando-os, assim, a preserva-
rem o espaço ambiental em que estão inseridos.

Quanto à questão sobre o lixo, indagou-se: A escola existe o pro-
cesso de separação de lixo produzido pela comunidade escolar?
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As respostas do G1 e P2 afirmam que na escola fazem apenas 
a coleta do lixo que são depositados em sacos e baldes a P1 afirma que a 
escola não faz a separação do lixo. De acordo com respostas dos sujeitos 
nos mostram a necessidade da escola em fazer a separação do lixo de forma 
correta.

Ainda sobre o lixo, indagou-se: Qual o destino do lixo produzi-
do no ambiente escolar?

O G1, P1 e P2 responderam que o lixo produzido pela escola é 
guardado em recipientes até o caminhão de lixo passar. As respostas dos 
sujeitos nos mostram que o lixo produzido pela escola é guardado em reci-
pientes até o caminhão de lixo passar para fazer a coleta. Salientamos que 
orgânico a escola poderia fazer a separação dos resíduos sólidos e aprovei-
tar esses materiais para fazer a compostagem e orgânica e utilizar em horta 
escolar.

Dificuldades de implementação de projetos para ações de Educação Am-
biental.

A Educação Ambiental não é apenas uma forma de educar o in-
divíduo, por meio da aproximação do homem com a natureza, mas também 
o desenvolvimento de uma nova consciência ecológica que permite a socie-
dade interagir com o meio em que vive.

Os sujeitos da pesquisa foram questionados se: A escola desen-
volve ações de Educação Ambiental e se são desenvolvidas com apoio e 
parcerias de outros órgãos que lidam diretamente com o meio-ambien-
te? Na existência de parceira, quais são os parceiros?

Constatou-se que o G1, P1, e P2 salientam a escola tem a parce-
ria com a Secretária do Meio Ambiente para desenvolver ações voltadas à 
educação ambiental. Ressaltamos que a educação ambiental como alterna-
tiva para desenvolver mudanças, na tentativa de fazer com que os agentes 
envolvidos percebam a visão da totalidade e não apenas como um papel 
individual dentro de uma cadeia alimentar, mas como uma peça que integra 
todo um ciclo.

Os sujeitos da pesquisa foram questionados: Quais as dificul-
dades encontradas na escola para desenvolver um projeto de educação 
ambiental?

O G1, P1 e P2 afirmam que a dificuldade maior em realizar pro-

jetos voltados na educação ambiental é o recurso financeiro. Compreende-
mos que para desenvolver projetos de educação ambiental na escola não 
precisa de recursos financeiros, basta a escola incentivar os seus professores 
a trabalharem com os temas transversais para a conscientização e sensi-
bilização dos educandos, para a formação de novos hábitos e atitudes que 
venham contribuir com a qualidade de vida. Segundo Souza (2016, p. 61):

A educação ambiental é um tema presente nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) para os temas transversais, por meio dos quais a esco-
la deve integrar e articular os temas ambientais aos conteúdos curricu-
lares de forma transversal, propiciando ao educando desenvolvimento e 
aquisição de posturas saudáveis frente asócioambiente, cultura, econô-
mica e política sustentável do planeta.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais configuram uma propos-
ta aberta e flexível, a ser concretizada nas decisões regionais e locais sobre 
currículos e sobre programas de transformação da realidade educacional 
empreendidos pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pelos pro-
fessores.

Em seguida foi feita a referida pergunta aos sujeitos da pesquisa: 
Como é a participação dos alunos nos projetos de educação ambiental?

As respostas dos sujeitos da pesquisa o G1 e P2 destacam que a 
participação dos alunos é regular, já a P1 afirma que não existe participação 
dos alunos, salientamos que a uma contradição entre os sujeitos da pes-
quisa. Desta forma verifica-se que a referida escola precisa trabalhar com 
projetos e ações ambientais.

   Destacamos a necessidade na participação dos alunos e na or-
ganização de experiências que oportunize a tomar decisões cabíveis para a 
construção de um novo modelo de comportamento e compromisso com o 
pleno desenvolvimento das habilidades e competências necessárias para o 
exercício participativo e atuante dentro de uma sociedade sustentável.

Conclusão
A questão ambiental pode ser incluída como disciplina com esse 

tema que venha a promover mudanças no planejamento metodológico do 
ensino. Com proposta e planejamento participativo, coletivo de forma in-
terdisciplinar permanente do tema transversal Meio Ambiente para maior 
eficácia na formação de posturas, comportamentos e atitudes humanas nos 
estudantes dos Anos Iniciais.



- 106 - - 107 -

Os professores não trabalham o tema transversal nas disciplinas, 
somente em datas comemorativas, o que não contribui na formação do ci-
dadão crítico e defensor do ambiente.

Averiguou-se que a não existência de projetos e atividades am-
bientais, que sejam permanentes permitindo a participação ativa dos alu-
nos dos Anos Iniciais, dentro do conhecimento buscando encontrar alter-
nativas de solução para a problemática ambiental local.

Observando as perspectivas de desenvolvimento da escola cons-
tata-se que deve haver discussões no Projeto Político Pedagógico no que 
tange ao planejamento pedagógico coletivo de forma interdisciplinar sobre 
o tema transversal - meio ambiente da escola para que haja decisões positi-
vas com atitudes e comportamentos, valores, de estilos e ações no exercício 
da cidadania educacional e social dos estudantes.

Sugere-se que a educação ambiental seja implantada de fato, não 
somente em documentos, mas desenvolvidas na prática educacional fazen-
do relação do homem com a realidade dos cidadãos da Amazônia. Para isso 
é necessário que o homem amazônico tenha os interesses voltados para o 
seu próprio futuro.
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A importância do Serviço Social na 
Casa Da Criança em Manaus - AM1

Márcia do Carmo das Chagas de Castro Guimarães
Solange Maria Pimentel

Jean Carlos Oliveira Coelho
Darlan de Castro Coelho

Introdução 
A parceria entre família, escola e criança é indispensável quan-

to à eficácia e eficiência no desenvolvimento das crianças na educação in-
fantil, sendo este o alicerce que define a construção das demais etapas da 
educação. Pontua-se também, a necessidade do amplo e árduo trabalho de 
interação junto à equipe interdisciplinar diante dos desafios e possibilida-
des, especialmente no acompanhamento dos educadores, cuidadores de 
crianças, demais profissionais e principalmente a participação dos pais ou 
responsáveis na educação de seus filhos. 

O problema apresentado pautou-se em responder, qual a impor-
tância do Serviço Social na Casa da Criança em Manaus – AM?

O objetivo geral foi analisar atuação do Assistente Social na Casa 
da Criança em Manaus – AM, levando em consideração suas competências 
e atribuições, contribuindo assim, na identificação da questão social, bem 
como a problemática interferência na aprendizagem das crianças.

Como objetivos secundários foram necessários, verificar as 
ações e projetos desenvolvidos pelo Serviço Social na Casa da Criança em 
Manaus-AM; verificar as competências e atribuições do Serviço Social na 
Instituição; bem como analisar as estratégias na promoção de vínculos en-
tre família e escola. 

 Sua relevância pautou-se no tripé acadêmico, científico e social, 
onde as contribuições no sentido de analisar as problemáticas, ampliou-se 
nas discussões e formulações teóricas sobre a atuação do Serviço Social na 
Casa da Criança, norteado de conhecimentos específicos, a fim de contri-
buir para identificar os fatores culturais, sociais e econômicos determinan-
tes dos problemas da sociedade como questão social.
1 Foi publicado uma versão, em forma de resumo, GT 3 dos ANAIS da IV Jornada de Serviço Social do 
Nordeste em 2018.
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Neste contexto, ressaltou-se a importância do assistente social, 
na construção do processo de compreensão, atuando na realidade social 
das crianças, em seus problemas e necessidades sociais, os quais incidem 
na abordagem e atividades realizadas na mobilização do trabalho coletivo.

Para tanto, nesta pesquisa, a metodologia foi de campo, além de 
ser realizada por meio de levantamento bibliográfico e através de um ques-
tionário com perguntas objetivas e subjetivas, numa forma de coletar dados 
e investigar o contexto institucional a respeito da satisfação dos usuários e a 
implementação dos projetos sociais.

Como ponto de partida primeiro será abordado sobre um breve 
relato sobre a história da Casa da Criança como surgiu e a descrição da 
Instituição. Em seguida, o tema em debate são as ações e projetos desenvol-
vidos pelo Serviço Social na Casa da Criança. Dando continuidade trata-se 
da questão a partir das competências e atribuições do Serviço Social, funda-
mentados no Código de Ética e na Lei de Regulamentação da Profissão. Em 
conseguinte, as estratégias na promoção de vínculos entre família e escola. 
E finalmente, apresenta-se o resultado da pesquisa realizada com os pais ou 
responsáveis sobre a parceria escola, família e criança em consideração ao 
rendimento escolar das crianças e a razão da existência da Casa da Criança, 
de acordo com os resultados positivos que a mesma traz para a sociedade 
no âmbito da assistência social, como uma entidade que traz na sua natu-
reza a filantropia, que por sua vez utiliza dos mecanismos embasados na 
Constituição Federal de 1988.

Breve histórico sobre a Casa da Criança
A Instituição Casa da Criança, Entidade religiosa e de Assistência 

Social, sem fins lucrativos, localizada na Rua Ramos Ferreira, nº 1345, Cen-
tro da cidade de Manaus. Foi fundada no dia 01 de fevereiro de 1948, pelo 
Bispo Diocesano da Arquidiocese de Manaus, Dom João da Matta Andrade 
e Amaral, que segundo o Histórico da Instituição, no início contava-se com 
um pavilhão e um terreno. Na inauguração foi realizada uma procissão, na 
qual o Bispo proferiu uma mensagem significativa ao povo: “Ajudem as Fi-
lhas da Caridade de São Vicente de Paulo, nesta Obra Benemérita, elas não 
têm remuneração, mas confio em vocês, que elas não passarão por grandes 
necessidades.” (Arquivo da Casa da Criança)

No início, “três primeiras irmãs fizeram matrícula de 60 crian-
ças, ambos com idade de zero a sete anos, e tinha um caráter de internato 

(crianças dormiam nos colchonetes) e semi-internato (dormiam nas ca-
deirinhas), sendo a Escola direcionada para educação das crianças, pois as 
próprias irmãs eram as professoras. No decorrer dos anos seguintes a Insti-
tuição foi crescendo e os pavilhões recebendo nomes para possível identi-
ficação. Em janeiro de 1949 a inauguração do Pavilhão Dom João da Matta 
e chegada de mais duas irmãs para acompanhar as meninas. Em 1950 a 
inauguração da lavanderia, e em 1952 inauguração de mais um pavilhão 
“Martaggão Gesteira” que era destinado aos meninos, sendo que no mesmo 
ano inaugurado a cozinha e também o lançamento da Pedra fundamental. 
O Berçário foi inaugurado aos 27 de novembro de 1956 junto com a inau-
guração da Capela da Medalha Milagrosa. Em 1958 a benção da imagem de 
Nossa Senhora em frente da capela”. Até o ano de 2016 a Instituição atendeu 
380 crianças.

Desde o ano de 1948 a 2017 a direção sempre foi das Irmãs Filhas 
da Caridade, como: Irmã Hermina Gomes Mattos, Irmã Ana Prata, Irmã 
Maria Colares Carvalho dos Anjos, Irmã Maria Vanda Maia, Irmã Lydia 
Vicentim, Irmã Yolanda Nogueira Leão, Irmã Maria da Conceição Barros, 
Irmã Maria do Carmo Leite da Silva, Irmã Maria Fernanda Ribeiro de Frei-
tas conhecida como Irmã Rosalie, Irmã Maria Assunção Costa Sousa, Irmã 
Socorro, Irmã Francinês Moraes Cavalcante  e como diretora em exercício 
Irmã Maria da Cruz Conceição da Silva.

  No ano de 2013, a Instituição na parte da escola, passou por um 
processo de mudança de Secretaria, da Secretaria de Estado e de Educação 
– SEDUC, para Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que acarretou 
em mudanças no quadro de professores, horários, turmas, na quantidade de 
crianças, na casa das irmãs, redução de colaboradores, reformas no prédio, 
parquinho, escola e pavilhões.

  São divididos em cinco os pavilhões, um fica a administração, 
que é dividido em portaria, secretaria, diretoria da Creche salas de infor-
mática, serviço social, psicologia, consultório odontológico e Maternal III 
Feminino; o 2º pavilhão Martaggão Gesteira, que antes era o Maternal III 
feminino, hoje é a casa das irmãs; o 3º pavilhão (Dom João da Matta Andra-
de Amaral) onde ficam os meninos de 4 e 5 anos, possui 1 brinquedoteca, 
1 refeitório, 2 salas de acolhimento que servem como dormitório, no anexo 
ficam o galpão aberto onde as crianças são acolhidas pela manhã e onde 
são realizadas reuniões com os pais e demais comemorações e confraterni-
zações; o 4º pavilhão Rosalie Rendu, tem 2 andares, onde na parte superior 
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funciona o Maternal II – atende as crianças de 02 anos (Masculino e Femi-
nino) e em baixo funciona o Maternal III Masculino (3 anos), possuindo 
também banheiros, refeitório, dormitório, salas de aula e de acolhimento 
e o 5º pavilhão Margarida Nasseau, também com 02 andares, destinado as 
meninas de 4 e 5 anos Jardim I e II. Nas dependências de cada pavilhão e da 
escola existem banheiros reservados aos colaboradores e professores, assim 
como bebedouros.

A educação integral e infantil, baseada na Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional – LDBEN, e pautados no carisma Vicentino nos 
princípios do amor, da moral e da fé e com o apoio da Secretaria Municipal 
da Educação – SEMED, são realizadas atividades religiosas e pedagógicas, 
desde as comemorações de datas festivas da Companhia das Filhas da Ca-
ridade de São Vicente de Paulo, Páscoa, comemorações do dia das mães, 
pais, crianças, etc. As atividades culturais são incluídas no calendário es-
colar desde o dia do folclore, semana da Pátria como a tradicional marcha 
dos alunos ao redor da Creche e entre outras manifestações que visem à 
participação das crianças, dos professores, dos pais ou responsáveis e da 
comunidade escolar.

No ano de 2015, contou-se com 15 professores e 01 assistente 
administrativo, 01 pedagoga, pagos pela SEMED; e os 16 atendentes res-
ponsáveis pelos pavilhões, 01 assistente social, 01 administrativo, 01 moto-
rista, 01 serviços gerais, 02 auxiliares de cozinha, 02 atendentes de portaria, 
pagos pela instituição com ajuda de benfeitores, empresas, amigos, pessoas 
anônimas, eventos promovidos através de bingos, bazar, feiras, festa junina, 
feijoada e as partilhas feitas mensalmente pelos pais ou responsáveis das 
crianças. Já nos convênios a contratação é feita através de projetos sociais 
que são disponibilizados os seguintes profissionais: psicóloga, assistente so-
cial, educadores sociais, professora de dança, professor de educação física 
e nutricionista. 

Nos serviços voluntários existem: 01 dentista e 01 pediatra, além 
da parceria com a Vara de Execuções de Medidas e Penas Alternativas – 
VEMEPA, que disponibiliza beneficiários para cumprirem penas e medidas 
alternativas colaborando assim na reinserção dessas pessoas na sociedade.

A Casa da Criança recebe doações diárias e visitas de alunos, 
acadêmicos, amigos, empresas e de outras instituições que compartilham 
do pouco que tem com as crianças através de eventos, fazendo doações de 
brinquedos, roupas, livros, fraldas, materiais de higiene, de limpeza, ali-

mentação e etc. Presta assistência as crianças carentes da cidade de Manaus, 
atendendo em suas necessidades básicas, no que dispõe o Artigo 3º da Lei 
Orgânica da Assistência Social:

Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas 
sem fins lucrativos que isolada ou cumulativamente, prestam atendi-
mento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem 
como os que atuam na defesa e garantia de direitos. (LOAS, 2011, p. 2)

Neste sentido, a Instituição completou 01 de fevereiro de 2017, 
69 anos de fundação e possui na sua história uma trajetória marcada por 
projetos e ações reconhecidos a nível nacional pela sua capacidade de ga-
rantir a infância de Manaus um acompanhamento integral e assim poder 
colaborar na educação e desenvolvimento das crianças além de ajudar pais 
que trabalham e não tem onde deixar seus filhos. 

Ações e projetos desenvolvidos pelo serviço social na Casa da 
Criança

A Instituição Casa da Criança possui 69 anos, e atende crianças 
de famílias de baixa renda no período integral, atualmente são 380 crianças, 
“tem seus direitos atendidos”. Possui o título de Utilidade Pública Federal e 
Estadual, inscrição no Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome 
– MDS, Conselho Nacional da Assistência Social – CNAS, Fórum Estadual 
de Defesa e Direito da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal de 
Assistência Social, assento no Conselho Municipal da Criança e do Adoles-
cente – CMDCA. O Serviço Social é responsável por operar o Sistema de 
Frequência Escolar no repasse ao Programa Bolsa Família- PBF e atua nas 
visitas técnicas e domiciliares para verificar informações pertinentes a de-
manda dos usuários e desenvolve junto as empresas e ao Estado programas 
e projetos sociais.

O Projeto em parceria com o Consulado do Japão foi concebi-
do através dos impostos arrecadados pelos japoneses durante o ano, fo-
ram doados para Instituição, contemplada primeira no ano de 2006 com 
a reforma da cozinha e consultório odontológico e no ano de 2014 com a 
instalação solicitada pelo corpo de bombeiros, para melhor segurança das 
crianças na creche, além da reforma dos banheiros femininos e outros.

A Secretaria Estadual da Assistência Social – SEAS, por meio do 
Projeto Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e Fortalecimento 
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de Vínculos Familiares e Comunitários, sob o Título do Projeto “Vivendo o 
presente, transformando o futuro”, tem como objetivo de atender as crian-
ças e famílias da Instituição por meio de atividades socioeducativas, aulas 
de balé, atividades lúdicas, recreativas e esportivas, cursos de geração de 
renda e profissionalizantes.

Dando continuidade aos projetos sociais, o Projeto da Horta 
Comunitária que ganhou o Prêmio da Empresa Amil, por realizar na Ins-
tituição um trabalho coletivo favorecendo as crianças ao proporcionar boa 
alimentação, qualidade na educação alimentar e desenvolvendo a conscien-
tização da educação ambiental.

Em seguida, o Projeto da Climatização e sala de informática se-
guem sua conclusão, a previsão para o ano de 2016 a inclusão digital das 
crianças da educação infantil com instrutores capacitados para orientá-las 
quanto à utilização dos computadores, manutenção e avanço no desenvol-
vimento educacional e também na instalação de ares-condicionados nas sa-
las e dormitórios utilizados pelas crianças. Com a crise de 2017 a instituição 
passou por dificuldades, porém, no começo de novembro ocorreu a execu-
ção do Projeto Brincando e Aprendendo 2017”através do FMDCA/ SEM-
MASDH, e no início do mês de maio a  implementação do Projeto “Criança 
Prioridade Absoluta” patrocinado pelo Criança Esperança da Rede Globo, 
proporcionando as crianças a possibilidades do desenvolvimento de habili-
dades por meio da musicalização infantil.

Competências e atribuições do Serviço Social na instituição
O Serviço Social estabelece relações sociais quanto à prática e 

atuação profissional, seja no campo jurídico, Ministério Público, saúde, ha-
bitação, lazer, empresas, assistência social, educação, e outros. Neste con-
texto, a Casa da Criança sendo uma “Entidade de fins filantrópicos, possui o 
certificado expedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, 
para prestar atendimento às pessoas carentes”. Reconhece-se, a importância 
do assistente social, primeiro devido ao avanço da perspectiva caritativa 
e filantrópica para atuação técnica e profissional, no que respeita garantia 
dos direitos, segundo pela necessidade de planejamento, monitoramento e 
avaliação, principalmente no processo de gestão dos serviços sociais vincu-
lados aos projetos, sendo eficaz na execução do planejamento estratégico, 
instrumento utilizado no levantamento de resultados alcançados. Salva-
guardando as competências e atribuições contextualizam-se:

A Lei n. 8.662/93, anteriormente examinada, resulta da iniciativa do 
Congresso Nacional, na condição de representante da vontade política 
nacional, promovendo o discernimento objetivo da profissão, relativa-
mente às demais profissões, distinguindo suas competências e atribui-
ções privativas e a estrutura e o funcionamento de órgãos institucionais. 
Já o Código de Ética resulta por determinação da lei profissional, de um 
ato auto regulação, por meio de seu órgão máximo de representação, o 
encontro CFESS/CRESS, instituindo os valores éticos que devem presi-
dir o exercício profissional. (SIMÕES, 2011, p. 533-534)

A Lei 8.662/93 acrescenta, no Artigo 4º, “I- elaborar, imple-
mentar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da administração 
pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações populares, 
[...]”. Sendo que, as atribuições contidas no Artigo 5º como: “I – coordenar, 
elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, pro-
gramas e projetos na área de Serviço Social.”

Assim sendo, na reflexão sobre instrumentalidade não se trata 
apenas de atendimentos aos usuários/as, por meio de encaminhamentos, 
visitas técnicas, relatórios, pareceres e entre outros, utilizados no exercício 
profissional do assistente social, que contribuem para garantia dos direitos, 
mas:

[..] atribuir uma nova qualidade à intervenção; de recuperar o crédito 
historicamente depositado na profissão, tanto pelo usuários dos seus 
serviços quanto pelo segmento da classe que a contrata; de reconhecer a 
natureza das demandas, os modos de vida dos usuários, suas estratégias 
de sobrevivência, enfim, de deter uma competência técnica e intelectual 
e manter o compromisso político com a classe trabalhadora. (GUERRA, 
2011, p.27)

Sendo assim, a representação Serviço Social nos conselhos de 
direitos, fóruns e conferências, controle social, fortalecem as parcerias com 
outras instituições e lutas sociais, numa forma de fazer parte de uma socie-
dade, ao que se define por objeto de estudo do Serviço Social,

Sendo a questão social a base da fundação do Serviço Social, a 
construção de propostas profissionais pertinentes requer um atento acom-
panhamento a dinâmica societária, balizado por recursos teórico-meto-
dológicos que possibilitem decifrar os processos sociais em seus múltiplos 
determinantes e expressões, ou seja em sua totalidade. Exige indissociável 
articulação entre profissão, conhecimento e realidade, o que atribui um es-
pecial destaque às atividades investigativas como dimensão constitutiva da 
ação profissional. (IAMAMOTO, 2000, p. 262)
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No mesmo diapasão, salienta:

Tendo como instrumento básico de trabalho a linguagem, as atividades 
desse trabalhador especializado encontram-se intimamente associados 
a sua formação teórico-metodológica, técnico-profissional e ético-po-
lítico. Suas atividades dependem da competência na leitura e acom-
panhamento dos processos sociais, assim como o estabelecimento de 
relações e vínculos sociais com os sujeitos sociais aos quais atua.   (IA-
MAMOTO, 2000, p. 97)

O assistente social trás na sua formação um arcabouço teórico-
metodológico, que auxiliam na efetivação de políticas publicas dentre elas a 
assistência aos que se encontram em vulnerabilidade e rico social.

Etratégias na promoção de vínculos entre família e escola
Na busca pela parceria escola, família e criança, seja no âmbito 

pedagógico quanto social, no qual demandam um amplo comprometimen-
to, pois;

A Escola deve socializar o saber, a ciência, a técnica, a cultura; a escola 
deve estar comprometida com a formação do trabalhador, em tempos 
de globalização, quando a empregabilidade assume um aspecto signifi-
cativo e preocupante; a escola deve estar comprometida com a formação 
do aluno em termos de cidadania, comprometida com os mecanismos 
que se impõem nas relações sociais, onde as questões como liderança, 
poder, assistencialismo. (GRINSPUN, 2008, p. 77-78)

Neste sentido, as responsabilidades neste espaço, sempre foram 
motivos de dificuldades dos professores devido à falta de apoio e interesse 
dos pais e responsáveis no acompanhamento educacional aos seus filhos 
deixando a cargo da escola, ao passo que esta parceria deve ser traçada com 
a intenção de trazer as famílias seja de maneira voluntária, como simples e 
acolhedora, com a intenção de fazerem parte do universo infantil da crian-
ça. 

Sendo assim, torna-se necessário romper com determinadas ati-
tudes que tornam distantes a relação família e escola. A partir desta reflexão 
salienta o autor (FREIRE, 2011, p.112) “como posso dialogar se me fecho 
à contribuição dos outros, que jamais reconheço, e até me sinto ofendido 
com ela?” Eis o desafio de gestores, professores, assistentes sociais, e demais 
profissionais que atuam na vanguarda da Instituição, pois não cabe somente 
impor regras a serem seguidas mais sim saber ouvir os pais, construindo 

uma ponte capaz de formar parcerias, tornando-os partícipe da transforma-
ção e construção de todo processo educativo, democrático e de cidadania.

  Nesta perspectiva, não se trata apenas de julgar o comporta-
mento dos pais diante de situações - problemas, mas ajudá-los, envolvê-los 
e juntos buscar o melhor caminho, afim de, aproveitar os espaços e os pro-
fissionais que são disponibilizados, para serem capazes de identificarem e 
trabalharem nas causas que impedem o avanço no processo ensino e apren-
dizagem da criança.

  Ao acompanhar as famílias, é importante saber e conhecer aos 
direitos das crianças, como cita o Artigo 3º do estatuto da criança e do ado-
lescente:

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhes por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades a fim de facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de digni-
dade. (ECA, 2012, p. 427)

É fundamental, contribuir na promoção em relação entre a insti-
tuição e as famílias numa relação saudável, pois,

O Serviço Social vivifica e escola, disciplina-lhes, estimula o meio fami-
liar, ligando um ao outro, dando assim unidade à ação educacional:- a 
criança passa a ter a mesma ordem de influências na escola e no lar. As 
vantagens são manifestas. Os pais tomam interesse pela escola, e por 
sua vez, a escola toma conhecimento do lar. (PINHEIRO, 1985, p. 45)

No mesmo, das estratégias utilizadas na promoção de vínculos e 
aproximação como reuniões, formação de conselhos de pais, oficinas e en-
tre outras, sugerem ao assistente social o confronto com a realidade, onde:

 É preciso considerar, ainda, nas relações de poder e saber particulares e 
gerais para fortalecer a relação de força dos oprimidos, nessa rede. Isto 
coloca a questão do objeto, ao mesmo tempo, nas relações estruturais 
e processuais, sem congelá-lo ou dogmatizá-lo e sem pulverizá-lo[...] 
(FALEIROS, 2011, p. 24)

Quando são realizados trabalhos voltados à participação social 
das famílias, os vínculos tornam-se mais fortes e os resultados são melho-
res, independente dos pontos positivos e negativos que servem para moni-
torar e avaliar.
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 Análise dos resultados alcançados
A pesquisa foi desenvolvida na Instituição Casa da Criança em 

Manaus-AM. Conhecida por prestar serviços sócio assistenciais por meio 
de projetos sociais com o objetivo de garantir qualidade de vida como di-
reito social, assim como a promoção de uma educação infantil integral, ali-
mentação, higiene, vestuário e atendimentos: social, psicológico, pedagógi-
co, odontológico e pediátrico.

A metodologia utilizada durante o estudo corresponde à cole-
ta de dados, realizada pelo levantamento bibliográfico para fundamentar 
a pesquisa e em seguida por um questionário elaborado por meio de uma 
pesquisa através de coleta direta com questões do tipo fechadas e abertas, 
com o intuito de responder as alternativas das respostas escolhidas para 
melhor apresentar o ponto de vista dos entrevistados e ao apresentar per-
guntas abertas com o objetivo de abrir espaços em branco para possíveis 
sugestões a fim de melhorar a parceria escola e família e compreender a 
finalidade da Casa da Criança.

Durante a pesquisa, na modalidade quantitativa e qualitativa por 
meio de amostragens no uso de gráficos com o objetivo trazer a teoria do 
assunto a respeito do que os entrevistados pensam sobre o tema pesquisado.

Logo após a coleta dos dados sob a forma de categoria, tabulação 
e processamento eletrônico por meio do programa Microsoft Office Excel 
2010, os procedimentos metodológicos efetuados por meio do banco de 
dados, foram elaborados por análise e interpretação de dados estatísticos 
descritivos com base nos objetivos traçados com referência na importância 
do Serviço Social na Casa da Criança, de maneira que as ações e projetos 
sociais constituem Serviços de Proteção Básica, junto ao Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos, destinados a crianças até 6 anos.

Os documentos analisados resultam na pesquisa realizada na 
Instituição, dia 02 de dezembro de 2017, no quantitativo de 52 pais ou res-
ponsáveis pelas crianças atendidas por meio dos projetos sociais, afim de, 
fazer um levantamento quanto à qualidade e satisfação dos serviços presta-
dos por profissionais deliberados.

Baseado em um questionário com 6 perguntas da 1ª a 4ª obje-
tivas e a 5ª e 6ª subjetivas. Sendo que, a última voltada para a Instituição 
pesquisada para definir o sentido de sua existência.

Conforme a primeira pergunta, de que forma a Escola da Casa 
da Criança contribui para o aprendizado do seu filho (a)? As opções foram 

nenhum, médio, pouco e muito. Sendo as opções respondidas obteve-se o 
resultado: Nenhum e pouco 0%, Médio 13%, Muito 87%.

Fonte: Questionário 2017

Na segunda pergunta, você acredita que a Instituição através dos 
projetos sociais tem contribuído para o desenvolvimento de seu filho(a)? A 
resposta foi unânime com 100%.

Fonte: Questionário 2017

	 Com base na terceira pergunta, na sua opinião de que 
forma a Instituição, tem trabalhado a parceria família e escola? Das opi-
niões apresentadas: através de informações 21%, através de cursos 8%, atra-
vés de reuniões, palestras, eventos 69%, outros 2%. 
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Fonte: Questionário 2017

Dando continuidade, na quarta pergunta, que nota você atribui 
para sua participação na educação escolar de seu filho (a)? Obtiveram-se as 
seguintes porcentagens: Nota 1 e 2 - 0%, nota 3- 9% , nota 4 – 78% e  nota 
5 – 13%.

Fonte: Questionário 2017

A quinta pergunta serviu como base na ideia de ouvir opiniões 
a partir de como os pais ou responsáveis veem a Instituição. Qual a sua 
sugestão para trabalhar melhor a parceria Escola, Família e Criança?  Das 
respostas subjetivas coletadas foram propostos:

•	 Promover mais palestras com a Psicóloga, ter mais informa-
ções, mais participação dos pais, proximidade, comunicação, 
diálogo, segurança, tecnologia, saúde.

Na sexta pergunta tornou-se possível compreender a finalidade 
da Casa da Criança, uma Instituição Filantrópica, de referência e de suma 
importância para a cidade de Manaus. Qual é a razão da existência da Casa 
da Criança e quais os resultados que a Instituição traz para a sociedade?

A Casa da Criança tem por finalidade dar assistência completa 
à infância pobre de Manaus, através da educação infantil, cultura religiosa, 

ações beneficente, assistenciais e orientação aos pais, a fim de favorecer o 
desenvolvimento integral da criança e a felicidade desde 02 a 05 anos de 
idade.

No setor da saúde, prestar atendimento médico regular e odon-
tológico, que permita combate as ocasionais doenças, produtos de desnu-
trição e daquelas provocadas pelo impaludismo periódico. No setor educa-
cional, propiciar o maior rendimento na Educação infantil, mediante uma 
orientação educacional, adequada com a nova pedagogia. No setor Moral, 
dar ao pré-escolar a formação religiosa indispensável ao alicerce da per-
sonalidade infantil. No setor da assistência social, oferecer às crianças os 
elementos imprescindíveis ao desenvolvimento natural; alimentação, ves-
tuário e material escolar.

A obra apresenta para a sociedade resultados positivos no que 
diz respeito a sua razão de existência e a carência por creches que atendam 
esse perfil. Ao amparar crianças carentes, oriundas dos bairros, pais traba-
lhadores de baixa renda com (1 a 3 salários mínimos). As profissões dos 
pais variam em: camelôs, empregadas domésticas, servidores públicos e de 
outros que não podem acompanhar suas crianças durante o dia, visto que 
necessitam trabalhar para manter o sustento da família. São 320 crianças 
distribuídas nas turmas da escola e nos pavilhões: Maternal II: 80, Maternal 
III: 90, Jardim I : 70, Jardim II: 80 crianças. Na qual passam todo final de 
ano por um processo seletivo de visita técnica aos bairros de Manaus e pas-
sam por uma análise de acordo com o perfil correspondente para admissão 
das mesmas na Instituição.

Porém existem as limitações como à falta de condições financei-
ras, a carência de uma política educacional mais comprometida por parte 
dos governantes, a falta de acompanhamento dos pais dificultando o pro-
cesso educacional e a insuficiência no quadro de colaboradores e irmãs para 
um atendimento mais especializado.

Considerações 

Considerando a importância do Serviço Social na Casa da 
Criança, percebeu-se que a temática abordada surge num espaço bastante 
oportuno devido a grande demanda no que diz respeito ao contexto fa-
miliar e as transformações societárias, onde os problemas encontrados no 
meio escolar também são refletidos na sociedade.
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A Casa da Criança sendo uma Entidade Filantrópica sem fins 
lucrativos depende de órgãos públicos, empresas privadas e benfeitores, a 
fim de captar recursos financeiros para manter sua infraestrutura e nas ati-
vidades sócio educativas realizadas no contra turno. É neste contexto que 
o assistente social, tem um campo vasto para atuar, por ser um profissional 
habilitado ao reconhecer a questão social e estar qualificado tecnicamente 
para enfim fazer uma leitura e releitura do cotidiano, pois possuem ferra-
mentas que podem diminuir o impacto, através das estratégias, conheci-
mentos e habilidades, na inclusão de projetos, programas sociais e políticas 
públicas, assim como, na mobilização dos recursos, prestação de contas e 
administração de pessoal, para consolidar os direitos das crianças e famílias 
carentes.

Entretanto, a execução dos projetos sociais faz-se por meio do 
planejamento, monitoramento e avaliação de ações e serviços, onde acon-
tecem as intervenções por meio de oficinas sócio educativas a fim de fo-
mentar maior efetivação e utilização dos recursos; em que os instrumentos 
como: legislações, entrevistas, análises sociais, relatórios, questionários so-
cioeconômicos, levantamentos de recursos, encaminhamentos, visitas do-
miciliares e institucionais, dinâmicas de grupo, pareceres sociais, contatos 
institucionais, e outros, auxiliam na execução de forma crítica e democráti-
ca com em que foram conquistados e construídos.

Diante das experiências vivenciadas no decorrer da pesquisa, 
observou-se que os resultados foram positivos, pois muitos são os avanços 
no que diz respeito às iniciativas da própria instituição em captar recursos 
para manter os convênios e sua sustentabilidade, porém é inevitável o re-
trocesso quanto a escassez e burocracia na liberação aos recursos e investi-
mentos ocasionados por uma ideologia neoliberal, pois a Entidade possui 
desde a sua fundação um papel fundamental no campo da educação infantil  
integral e gratuita,  da saúde, e da assistência social   às famílias das crianças 
carentes da cidade de Manaus.

Neste sentido, faz-se necessário conhecer as famílias e torná-las 
próximas da escola e dos profissionais que atuam na instituição, através de 
reuniões, conselhos de pais, promoções e eventos.

Dessa forma, essencialmente no que tange as estratégia de pro-
moção de vínculos entre entidade, família e crianças, onde as questões so-
ciais estão sempre presentes, seja na falta de acompanhamento educacional, 
como a dificuldade que o educador tem ao conversar com os pais que não 

acompanham seus filhos em casa ocasionando a falta de zelo, atenção e ca-
rinho, onde os direitos são violados. 

Sendo assim, a intervenção e a aproximação às famílias das 
crianças em vulnerabilidade e risco social são prestados por meio de ser-
viços ofertados através de convênios, voluntários e gratuitos como: o aten-
dimento psicológico, sócio assistencial, médico, odontológico, educação 
escolar, alimentação, vestuários e na formação religiosa.
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Estado, Neoliberalismo, Globalização 
e Inclusão na Educação

Maria Almerinda de Souza Matos 
Michel Justamand

Emerson Sandro Silva Saraiva
Claudenilson Pereira Batista

Introdução 
As transformações da instituição Estado na sociedade partem 

da construção de uma história de desenvolvimento da sociedade pautada 
na individualidade. As transformações se traduzem pelo viés econômico 
cultural do Estado e têm relações com as ideologias liberal e neoliberal em 
um cenário de globalização que se reflete em políticas de inclusão e suas 
variáveis.

Neste ensaio, buscou-se analisar as demandas do Estado, frente 
a ideologia neoliberal e o cenário da globalização refletidas na politica de 
inclusão e suas variáveis.

É fundamental a compreensão da ideologia neoliberal e como ela 
opera na política de inclusão em um cenário de integração social mediado 
pela globalização da economia.

Para a organização da discussão firmamos um diálogo com 
Bourdieu (2014), Santos (2001), Bauman (1999) e Foucault (2008). A dis-
cussão crítica nos encaminhou para a necessidade de rever os discursos de 
inclusão e suas variáveis em favor da (des)socialização que remete a reali-
dade das pessoas em situação de vulnerabilidades, atendimento e exclusão 
social.

Estado, neoliberalismo e o cenário da globalização 
A ideia de Estado Social é mobilizada pelo compromisso, in-

dicação de direitos e atendimento as necessidades da sociedade, portanto 
de atendimento também a educação. Segundo Bourdieu (2014, p. 34) este 
Estado designa uma “ordem social”, com indicativos de dominação/regula-



- 126 - - 127 -

ção que se utilizam do poder simbólico1 para compor formas e comporta-
mentos programados que se deseja apregoar como “referência coletiva” no 
contexto social. 

A ideia de Estado definido em Bourdieu, se desloca então para o 
âmbito do sistema econômico do capitalismo, entrelaçando-se no contexto 
da justiça social, das demandas sociais, no processo de inclusão/exclusão 
procurando promover o atendimento a sociedade por meio das políticas 
públicas que podem ser orientadas por bases simbólicas que esfacelam a 
organização da sociedade e criam parâmetros de dominação, sujeição e 
contenção.

Desta maneira, parte-se da ideia que o Estado em sua tempora-
lidade se faz através da regulação dos interesses, através das políticas, das 
relações de força e das ideologias presentes no espaço social, de maneira 
por exemplo, que a educação seja compreendida como parte integrante da 
política social, gerando formas de controle por treinamento ou de processos 
de libertação. 

A concepção de Estado, neste processo, passa a ser não só de 
Estado econômico engendrado pela ideologia de base liberal – caracteri-
zada como neoliberal e que produz consensos que gera o mercado livre, 
mas de reordenamento social, reordenamento de necessidades e consumo, 
reordenamento de comportamentos, reordenamento das formas de educar, 
atender e mediar a população por meio de estratégias de controle da massa, 
principalmente a massa que dá respostas diretas de produção e consumo.

Deste modo, quem define o papel do Estado não é apenas o viés 
econômico, mas uma relação de forças que se organizam no poder para 
definir papéis sociais e organizações, normatizações que fundamentam a 
concepção de liberdade individual, propriedade, liberdade de preços, de 
concorrência e de mercado.

Tais forças interferem na educação e na saúde, entre outras áreas, 
e também nos processos de inclusão/exclusão/reclusão, visto que as políti-
cas passam a produzir e se reproduzir, mediadas pelos condicionantes eco-
nômicos, pela cultura e pela organização política da sociedade que se faz e 
se refaz nesses contextos de poder.

A interação do Estado com a ideologia o Neoliberal provoca 
mudanças estruturais que redesenham a organização da sociedade, esta-

1 Simbólico: Para Bourdieu (2014), o poder simbólico é um poder de re/des/construção da realidade que visa 
estabelecer uma ordem com sentido imediato que gera integração social para a reprodução da sociedade.

belecendo novos valores, identidades forjadas, a autonomia controlada e 
a busca de conhecimentos como elemento de libertação. Desta maneira, é 
fundamental a compreensão de que o neoliberalismo se adapta aos Estados, 
suas políticas e culturas, mas com seus objetivos de livre mercado sempre 
presentes em sua concepção. 

A metamorfose traduz as formas com que o neoliberalismo rea-
liza sua ascensão com dosagens de poder na busca de consensos e liberdade 
controlada em todas as sociedades.

Para Bourdieu (2014), o Estado vive uma realidade fictícia e que 
esta distância da realidade provoca atrasos ao desenvolvimento da socie-
dade visto que ocasiona um bloqueio ou distorção comunicacional entre 
o real e o desejo do Estado mínimo, capitalista e individualista em suas 
relações de poder.

Para Foucault (2008, p. 307), o neoliberalismo funciona de modo 
relacional entre as coisas/processos do gênero do capital, investimento, pro-
dução, relações de trabalho encontradas na organização que pauta o com-
portamento humano e a racionalidade interna dos comportamentos hu-
manos. 

Neste sentido, a economia funciona como análise da racionali-
dade interna, promovendo uma “programação estratégica” de atividades 
dos “indivíduos” que oportunize padrões de liberdade e de consumo e que 
garantam o Estado de Direito a todos. (FOUCAULT, 2008, p. 307)

Como é possível perceber a relação entre o Estado Social de 
direito e a ideologia Neoliberal tem uma conexão profunda e ao mesmo 
tempo camuflada da realidade que promove um desenho social através de 
manobras ao tratar os problemas públicos sem aprofundamento para man-
ter um padrão de organização social.

Por meio dos processos apresentados, notamos que o papel do 
Estado mediado pela ideologia neoliberal é de um Estado enfraquecido que 
permite a economia e as políticas de ajuste conduzirem o processo de reor-
denamento da sociedade. 

Esse reordenamento suscita, segundo os estudos de Bauman 
(1999), na condução do papel do Estado, para a realização de “orçamen-
to equilibrado”, com policiamento e controle das pressões locais através de 
intervenções mais vigorosas que possam garantir o desenvolvimento dos 
negócios, do investimento, da produção e do consumo sem interferência 
social das massas.
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Neste sentido, as reformas sociais tomam dimensões de ajustes e 
as mazelas sociais ganham dimensões de exclusão metamorfoseada em pro-
cessos de inclusão que vão garantir a possibilidade de alguns continuarem 
no jogo de sobrevivência na sociedade neoliberal. 

Não existe, segundo Bauman (1999), uma força nesta lógica, mas 
um campo de forças dispersas num jogo difícil de se fazer previsões e que 
quanto mais desorganizado, melhor para os negócios. Essa desorganização 
das forças de poder só é desconhecida pelas massas, porque as formas de 
empoderamento individuais e de grupos são articuladas de modo a garantir 
a competitividade do negócio.

Uma sociedade atrelada ao cenário da globalização, da mundia-
lização da cultura e afetada pelas novas tecnologias representa forte estraté-
gia de divulgação de formas de liberdade controlada. 

A globalização, neste campo, representa, para Bauman (1999), 
uma transformação multifacetada dos parâmetros de condição humana, 
pois este cenário tanto une quanto divide em busca de uma “uniformida-
de” na sociedade global. No entanto, sua real representação é de privação 
e degradação social e, ainda, progressiva segregação espacial, separação e 
exclusão.

O parâmetro de divulgação da globalização vem carregado com 
o discurso de interação, interconectividade, união de mundos e de pessoas. 
Tal parâmetro é utilizado na construção de uma ideia de respeito e diversi-
dade de oportunidades. 

A globalização, portanto, utiliza o discurso de sociedade sem 
fronteiras como forma de aproximação daquilo que antes estava separado 
do reconhecimento do outro e do diferente. Esse artifício compõe novas 
formas de reorganização social, mas baseado na ideia de mobilidade indi-
vidual e mobilidade coletiva que, para Bauman (1999), são elementos de 
contradições atrelados ao discurso de liberdade, oportunidade, dinheiro e 
sucesso.

Para o êxito da ideologia neoliberal em um cenário de globali-
zação e de mundialização da cultura, é necessário um processo de comuni-
cação altamente sedutor e viciante, que permita as massas estarem vigiadas 
sem, contudo, dar-se conta disto e, ao mesmo tempo, entreter-se de modo 
consentido. 

As formas de comunicação podem cooperar e algumas contri-
buem para divulgação de um modelo de sociedade individualista, centrada 

na ideia de sermos empresários de si mesmos e de sociedade das oportu-
nidades. 

A comunicação é um dos instrumentos do Estado, e trabalha em 
conjunto com o neoliberalismo em um cenário de globalização para a “mu-
dança social”. 

A educação, por exemplo, como instrumento da comunicação, 
poderá desenvolver programas de empreendedorismo e projetos de aloca-
ção de serviços, além de cursos rápidos e de investimentos pessoais com o 
desenvolvimento de disciplinas de educação financeira, novas tecnologias e 
empreendedorismo para a educação de novos investidores, consumidores e 
empresários de si mesmos.

Para Santos (2001, p 65), a globalização, neste processo, deixa 
de olhar a violência estrutural e passa a trabalhar na periferia do contex-
to social, isto é, nas violências derivadas que escondem os sentidos reais e 
criam perversidades ainda mais bruscas que passam a legitimar uma nova 
condição humana, descontruindo a ética e buscando o fim da política como 
caminho democrático, crítico e de participação social. 

Neste aspecto, promove-se uma nova “ética pervasiva e opera-
cional”, reduzindo a noção de solidariedade e as noções de moralidade, pois 
trabalha-se condicionado pelos movimentos do mercado.

O papel do Estado diante da política, enquanto processo demo-
crático, deveria supor uma visão de conjunto com participação crítica da 
sociedade. Contudo, o desencadeamento dado ao Estado neoliberal é outro: 
um processo de menor intervenção possível. 

Portanto, Santos (2001, p. 67) está correto ao mencionar que a 
política, neste modelo de globalização, é feita no mercado, de modo ideoló-
gico e não possui preocupações éticas, mas, sim, promove a individualidade 
e um trabalho de assistência social que passa a ser responsabilidade da so-
ciedade civil e não mais do Estado.

A concepção de Estado e de participação social é recolocada no 
âmbito do mercado, mediada pelo discurso de liberdade individual, liber-
dade de escolha, de multiplicidade de processos e formas, metodologias, es-
tratégias e metas que passam a ser oferecidas mediante o investimento que 
se pode produzir e consumir em função de sua apresentação e recolocação 
na sociedade neoliberal. 
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Inclusão 
Apesar de toda riqueza produzida no mundo, todos os avanços 

científico, tecnológico e sociopolítico alcançados, ainda não fomos capazes 
de erradicar a miséria, a fome, e por extensão, a exclusão social de milhões 
de pessoas, de diversos segmentos. Estamos nos reportando às pessoas com 
deficiência, afrodescendentes, homossexuais, indígenas, imigrantes, entre 
outros.  

Políticas governamentais, tem alterado significativamente a or-
ganização social de diversas sociedades. 

Os setores mais influenciados no final do século XX, são a edu-
cação e o social.     

Exopolíticas impactam diretamente os modelos educacionais 
ao redor do mundo, inclusive no Brasil. Mormente a partir da década de 
1990, quando organismos internacionais financiaram vários eventos sobre 
educação, e eventos com fundamentos sociais e direitos humanos. Senão 
vejamos: 

- Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien 
na Tailândia, em 1990; 

- CIMEIRA Mundial em favor da infância, em Nova York, em 
1990; Conferência Mundial de Direitos Humanos, em Viena, em 1993; Ci-
meira Mundial sobre o Desenvolvimento Social, em Copenhague, em 1995, 
e a Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, Beijing, em 1995 (SOU-
ZA; FARIA, 2003).   

Em um contexto globalizante, as nações capitalistas aos poucos 
vão se alinhando, seguindo as mesmas regras sociais, econômicas e educa-
cionais.   

A política neoliberal, que tem como fundamento a redução da 
participação do Estado na economia, e está participando cada vez mais em 
setores estratégicos do Estado, como a educação por exemplo, avança no 
sentido de se apropriar de todos os setores que possam viabilizar o aumento 
da lucratividade e o acúmulo de capital.

A globalização é constituída de uma complexa divisão do tra-
balho em escala mundial. Uma reestruturação vertiginosa das empresas e 
economias mundiais e o aumento da dependência econômica e recíproca 
(SCHLESENER, 1992).      

Segundo Figueiredo (2002), é a partir desse princípio neoliberal, 
que se originam as orientações formuladas pelas principais agências inter-

nacionais, como o Fundo Monetário Internacional – FMI; Universidad de 
la Empresa; Cepal; Banco Mundial e Unesco, para as reformas educacionais.       

A interferência do capitalismo na seara educacional, prega o dis-
curso que somente através do fomento à educação, as economias modernas 
podem alcançar o desenvolvimento. Isso não é de todo verás. 

Analisando o Brasil, podemos verificar que mesmo com baixos 
investimentos no setor educacional, com desempenho de qualidade pífio, 
chegamos a ser a 6ª. Economia mundial. 

Indubitavelmente, a educação em qualquer país, deve ser priori-
dade na agenda governamental. Podemos afirmar com certeza, que a edu-
cação não é plenipotenciária, ou seja, capaz de resolver todos os problemas 
de um país, mas certamente, muito contribuirá para a solução de muitas 
mazelas, inclusive de forma preventiva.  

Os missionários da Teoria do Capital Humano, propagam que 
com as reformas educacionais, é possível fazer as transformações culturais, 
econômicas e a efetivação da inclusão dos indivíduos. O problema consiste 
no fato de fazer com que a educação se adeque a uma economia saneada. 

Silva (1996), infere que a forma capitalista, busca persuadir ideo-
logicamente as crianças e os jovens, que a educação institucionalizada deva 
atender aos interesses econômicos do capital, sendo o único recurso legíti-
mo para alcançar tal objetivo. 

O grande perigo da legitimação, é submeter a educação única e 
exclusivamente aos interesses do capital, esquecendo que o principal pro-
pósito da educação, é a construção de um indivíduo crítico, consciente, 
esclarecido e autônomo. Assim sendo, o grande desafio no mundo contem-
porâneo, é encontrar instrumentos que promovam a inclusão social dos 
indivíduos, especialmente das pessoas com deficiência, perante o neolibe-
ralismo prevalecente nas economias capitalistas. 

No conceito de Sassaki (1997), inclusão social é o processo pelo 
qual a sociedade se adapta para poder incluir em seus sistemas sociais ge-
rais, pessoas com necessidades especiais, e essas se preparam simultanea-
mente para assumir seus papéis na sociedade. 

Especialmente acerca da inclusão educacional de pessoas com 
deficiência, outros eventos foram decisivos nas determinações legais. Em 
1994, Salamanca, na Espanha, sedia a Convenção sobre educação inclusiva, 
a partir da qual, os países signatários deveriam organizar seus sistemas edu-
cacionais, de modo a atender todo e qualquer educando em sua necessidade 
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educativa. Em 1999, tivemos a Declaração da Guatemala, para a eliminação 
de todas as barreiras.

Para uma melhor compreensão do tema, Matos (2013, p. 51), 
contribui enfatizando que a inclusão é mais que uma proposta escolar, é 
uma proposta social. Passa pela luta por uma escola para todos; da educa-
ção pela pluralidade, passa pela importância de educar pela pluralidade, 
para a convivência numa sociedade diversificada, na qual o encontro das 
diferenças físicas, culturais, ideológicas, entre outras, é condição primeira 
para a transformação de toda uma sociedade.           

Estamos falando de avanço social, certamente, mas é preciso 
monitorar esse processo. A ideia fundamental seria verdadeiramente in-
cluir as pessoas com deficiência, para o pleno exercício de sua cidadania, ou 
arrebatar a última fatia da sociedade para produção de mão de obra barata 
excedente?

De acordo com Giroux (1997) apud Sborquia e Gallardo (2002), 
os espaços escolares não são simplesmente locais de instrução, mas também 
locais em que a cultura dominante é aprendida, e nos quais os educandos 
experimentam a diferença entre aquelas distinções de status e classe que 
existem na sociedade mais ampla.          

Morin (2000) apud Giroux e Gallardo (2002), corroboram 
afirmando que a educação necessita promover o conhecimento capaz de 
apreender problemas globais fundamentais para neles inserir os conheci-
mentos parciais locais        

Quanto à profissionalização, é claro que precisamos sim, ofere-
cer qualificação às pessoas com deficiência, mas uma qualificação com qua-
lidade, para que esses sujeitos possam exercer atividades politécnicas e não 
tão somente polivalentes. 

Em 2008, o Brasil lança a Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI. De acordo com essa 
política, as escolas devem se reestruturar para receber todos os educandos, 
sejam com deficiência ou não. 

Para o público alvo da Educação Especial, serviços complemen-
tares e suplementares, oferecidos nas Salas de Recurso, como suporte para 
que os referidos educandos possam acessar o currículo comum nas salas 
convencionais. 

Quando falamos em público alvo da Educação Especial, estamos 
nos referindo às pessoas com deficiência - PCD, pessoas com transtorno do 

espectro autista – TEA e com altas habilidades/superdotação.                                
Em suma, Gentili (1996), infere que os governos neoliberais, dei-

xaram muitos países mais pobres, mais desiguais, mais excludentes, refor-
çaram a discriminação social, sexual e étnico racial, reproduzindo assim, o 
privilégio das minorias. 

Therborn (2000), acerca do aspecto econômico do fenômeno da 
globalização, assevera que as perspectiva das pessoas com deficiência ter 
acesso à qualificação e atualização profissional, são ínfimas e não atendem 
às demandas do mercado.  Certamente que essa realidade nos últimos dez 
anos, tem avançado, no entanto, a lentidão no desenvolvimento de ações 
afirmativas para o setor, coaduna com a desconfiança do mercado empre-
gador em relação às pessoas com deficiência.  

Fazendo uma análise minuciosa acerca da inclusão no mundo 
contemporâneo, entendemos que oferecer o mínimo para a subsistência de 
todas pessoas, é uma forma estratégica que os Estados desenvolveram para 
manter a informação da economia. A ideia é gerar consumidores, onde to-
dos tem que participar do jogo da produção e consumo. Afinal, no jogo 
do mercado o homo economicus e a sociedade civil, fazem parte d mesmo 
conjunto de tecnologias da governamentalidade (FOUCAULT, 2008).      

Destarte, mesmo a despeito de todas as questões negativas refle-
tidas nesta produção, podemos nos apegar no pensamento de Justamand 
(2017), quando nos diz que “um outro mundo é possível”. 

Mormente no final do século XX, vários movimentos políticos e 
sociais, de proporções planetárias, se evidenciaram. Nas Américas, o movi-
mento Zapatista, no México; as Farc’s, na Colômbia; o Movimento dos Sem 
Terra, no Brasil; o MSCT, no centro de São Paulo, no Brasil; Tucpacamaru, 
no Peru; No Oriente Médio, a Intifada, na Palestina; Na Ásia, a luta das clas-
ses trabalhadoras na Coreia; na Europa, o Ira na Irlanda; ETA na Espanha 
(JUSTAMAND, 2017). 

Certamente que alguns resultados não foram alcançados por 
seus militantes, mas podemos considerar como ganho, a resistência à im-
posição de sistemas econômicos, políticos e sociais, que só aumentam as 
desigualdades entre as pessoas. 

Todos esses movimentos citados por Justamand, servem para 
convidar a humanidade refletir acerca da implementação capitalista, que se 
faz mister uma reconfiguração de práticas econômicas que aviltam a digni-
dade humana e vilipendiam direitos tão comuns a uma minoria que gozam 
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de privilégios singulares. É preciso cultivar valores que promovam a equi-
paração de oportunidades. Acerca desses valores, Justamand (2017), sugere: 

1 – Economia centrada em relações humanas; 
2 – Sentimentos de intimidade; 
3 – Companheirismo; 
4 – Vínculos fraternais 
Certamente que tais valores citados pelo autor, são incongruen-

tes com o neoliberalismo, mas talvez seja o maior desafio da humanidade 
para o século XXI, ou seja mitigar a ação do capitalismo em busca do lucro 
tão somente e a qualquer custo, bem como, a concentração de 90% de toda 
riqueza produzida pela humanidade, nas mãos de apenas 1% da população 
mundial, o que não faz nenhum sentido.

Concordamos com Justamand. Sonhar com uma sociedade mais 
feliz não é utopia. Sim, um novo mundo é possível, se assim o quisermos. 

Considerações Finais
Os indicadores políticos partilhados em nossa sociedade para 

combater a ameaça da negação do direito a educação são trilhados na ideia 
de tolerar o intolerável, visto que se aprende a ver a realidade das vítimas 
da justiça/injustiça social, com olhar de julgamento ou da indignação cau-
sada pelo reconhecimento ou não do direito a educação, mas com uso de 
resignação. 

Em termos de educação, por exemplo, é como se isto fosse um 
fenômeno isolado, ou seja, apenas frutos de uma crise passageira, na qual 
medidas estão/poderão ser tomadas para minimizar as ofensivas e incluir 
as pessoas no jogo da vida.

O prejuízo na ausência de políticas de acesso e permanência do 
brasileiro em espaços de educação pautados pela reflexão demonstra o des-
caso e como é tratado o direito à educação. Este jogo tem relação com a 
ideologia neoliberal em um cenário de globalização. 

Isso representa um atraso não somente educacional, mas social, 
e implica, na prática, a expropriação de parcelas da sociedade, camuflagem 
de seu atendimento e desrespeito às trajetórias de vida, de história, de cul-
tura e atendimento às questões básicas de desenvolvimento da sociedade. 

Desse modo, do ponto de vista neoliberal o que se busca é a indi-
vidualização como resposta, negando assim, a socialização que propomos 
como possibilidade neste estudo.
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Memórias de um Juteiro: 
pensar a história regional a partir da entrevista

Mírian de Araújo Mafra Castro

Introdução 
Pensar o período social e econômico da juta na Amazônia, a par-

tir da narrativa de um juteiro, produtor rural da área de várzea do municí-
pio de Parintins, revela a importância de valorizar as trajetórias individuais 
de sujeitos sociais deste imenso espaço sociocultural de origens caboclas, 
indígenas, ribeirinhas, entre outras. A história oral, por meio de seus ins-
trumentos, com destaque a entrevista temática, nos possibilita “dirigir o 
foco de interesse para o não dito nos documentos escritos, olhar para as 
versões orais daqueles que participaram de, ou testemunharam, tal trajetó-
ria pode fornecer muito sobre o assunto” (ALBERTI, 2005, p. 30). 

A respeito da História Regional, Barros (2005) chama a atenção 
para o sentido do que é específico em um recorte temporal historiográfi-
co, possibilitando oferecer a iluminação em detalhes de grandes questões 
de ordem econômica, política, social ou cultural que até então havia sido 
examinada apenas pelos âmbitos das nações ocidentais. O recorte temporal 
realizado por historiadores ao desenvolver seus estudos regionais possibi-
litou uma nova apresentação dos fatos, novos pontos de vista, a partir de 
padrões não eurocêntricos, podendo apreciar problematizações especificas 
do lugar em questão. 

O estudo do regional, ao focalizar o peculiar, redimensionaria 
a análise do nacional, que ressalta as identidades e semelhanças, enquanto 
o conhecimento do regional e do local insistira na diferença e diversidade, 
focalizando o indivíduo no seu meio sociocultural, político e geoambien-
tal, na interação com os grupos sociais em todas as extensões, alcançando 
vencidos e vencedores, dominados, conectando o individual e o social (NE-
VES, 2002, p. 89).

Ao falarmos do regional, localizamos a Amazônia como terri-
torialidade do espaço sociocultural onde se configura a estrutura local que 
determina a organização do trabalho, sua reprodução e cotidiano e pro-
cessos de ocidentalização no contexto civilizatório do homem amazônida. 
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Sendo assim, as memórias de seu Almir foram registradas em 
entrevista gravada em áudio e vídeo. Posterior foi transcrita, tratada, inter-
pretada e analisada, assim como realizada a leitura e dialogo com as fontes 
bibliográficas de livros de referência na área e afins das categorias definidas 
a priori para entrevista temática e posteriori apreciação, outra fonte de re-
ferencias foi trabalhos de conclusão de cursos, artigos científicos e revistas, 
fotografias encontradas em acervos ou na internet sobre a juticultura na 
Amazônia. Foram resguardados os direitos de seu Almir sobre a pesquisa 
em ciências humanas e a aceitação em colaborar com a publicação de suas 
falas para finalidade acadêmica. 

História Regional: a construção dos espaços socioculturais amazônicos 
João Meireles Filho (2004, p. 22-23) elenca: “a Amazônia é mais 

falada do que conhecida, mais discutida do que vivida, mais mito que rea-
lidade”. Desde modo evidencia a visão equivocada criada sob a região e que 
pesam até a atualidade. Os slogans “pulmão do mundo, vazio territorial, 
celeiro do mundo”, entre outros, construíram e ainda constituem o imagi-
nário popular sobre a região, gerando afirmações simplificadas a respeito 
do lugar. 

Como ressalta Loureiro (2002) em seu artigo uma história de 
perdas e danos, um futuro a (re) construir, os planos e programas de gover-
no implantados na região – entre 1500 a 1970, principalmente – subestima-
ram as condições de regeneração dos ecossistemas amazônicos, pondo em 
risco a biodiversidade e os modos de vida das populações caboclas, indíge-
nas e ribeirinhas.  Acreditava-se em uma Amazônia inesgotável em recur-
sos naturais, porém seus ecossistemas à medida que são ricos são também 
extremamente frágeis.

A respeito da cultura do sujeito social da região Amazônica Oci-
dental, são vários os preconceitos enfrentados ao longo da história, relati-
vos ao modo de vida de seus povos, expressos nas políticas governamentais 
quanto à ocupação das terras indígenas, caboclas, quilombolas e ribeiri-
nhas, consideradas pelo projeto neoliberal como pouco produtiva. 

A economia dos povos “tradicionais” da Amazônia costuma ser 
muito mais de subsistência do que de acumulação de capital, por isso são 
considerados pela visão hegemônica como atrasada e acaba por recebem 
pouco apoio de políticas públicas para suas atividades produtivas.  A ativi-
dade predatória do desmatamento, da pesca em grande escala e sem respei-

tar o período de defeso, tornam-se atividades realizadas por muitos como 
a ausência de alternativas sustentáveis para trabalhadores das áreas rurais 
na atualidade. 

Sobre as lendas do novo mundo, a Amazônia, Loureiro (2015) 
destacou:

A Amazônia está no imaginário de todo mundo, como a vastidão de 
águas, matas e ares; o emblema primordial da vida vegetal e humana; 
o emaranhado de lutas entre o nativo e conquistador; o colonialismo, o 
imperialismo e o globalismo; o nativismo e o nacionalismo; a ideia de 
um país imaginário; o paraíso perdido, o el-dorado escondido; a reali-
dade prosaica, promissora, brutal; uma interrogação perdida em uma 
floresta de mitos (LOREIRO, 2015, p. 20).

 
Em meio a esse contexto, se dá a importância da História Regio-

nal e da História Local como instrumento para a compreensão do cotidia-
no envolvente e das realidades particulares, suas expressões sociopolíticas 
e econômicas do sujeito amazônida, a partir de uma visão da região frente 
ao nacional, percebendo a construção dos estereótipos ao longo da história. 
Nesse sentido, as fontes para a construção da historiografia regional e local 
podem ser oriundas a partir da leitura de registros oficiais das câmaras de 
vereadores, atas, arquivos de prefeituras, entre outros, mas para além do 
ambiente político representativo, e ainda com a mesma intensidade, pode 
ser feita a partir dos relatos de experiências de sujeitos sociais oriundos 
da micro-História, devendo, contudo ambos serem analisados sob os pro-
cedimentos científicos que legitimam as metodologias com pesquisas em 
ciências humanas (NEVES, 2002).  

Neste trabalho, optou-se por conhecer aspectos da História Re-
gional a partir do uso da ferramenta memória individual como meio de 
acesso a informações do passado através da representação feita por um su-
jeito caboclo, parintinense, trabalhador da várzea do tempo áureo da juta 
na região do Baixo Amazonas entre a década de 1930-1970. Le Goff (1984, 
p. 465) ressalta: “a memória é um elemento essencial do que se costuma 
chamar identidade individual ou coletiva”.

Em um contexto amazônico Benchimol ressaltou no Estatuto do 
Amazônida, na Conferência do Meio Ambiente e Desenvolvimento das Na-
ções Unidas no Rio de Janeiro em 1992, que “Todo amazônida tem o direito 
ao pleno uso, gozo e fruição dos seus recursos naturais existentes na área, 
desde que o faça de modo não destrutivo”. Deste modo, o amazônida estaria 
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provendo a própria subsistência à medida que realizasse um trabalho pro-
dutivo e pautado na justiça social, resguardando inclusive a sobrevivência 
das gerações futuras ao convívio harmonioso com a natureza. 

O estatuto é de uma sensibilidade poética grandiosa, versa sobre 
a identidade do sujeito amazônico e sua intrínseca relação com a natureza 
e seus recursos. Entretanto, as limitações dos sujeitos sociais amazônidas, 
frente aos avanços do projeto neocapitalista vêm implicado diretamente 
na perda de espaços produtivos e reprodutivos da vida econômica, social e 
cultural sustentável de comunidades ribeirinhas, indígenas, caboclas e mes-
mo dos espaços urbanos, onde antes se dispunha de maior contato homem 
natureza. 

Conforme Witkoski (2010), a Amazônia não foi inventada, mas 
sim construída numa perspectiva filosófica-científica que necessita ser su-
perada (des)construída e (re)construída a partir de uma visão nova filosó-
fica para a superação da perspectiva fundamentalmente antropocêntrica, 
amparada em conceitos da natureza como capital natural infinito. Assim, é 
preciso superar o pensamento racionalista ocidental do processo civilizató-
rio e reinventar a própria razão amazônida na atualidade.

As identidades caboclas, ribeirinhas, indígenas, evidenciadas 
por serem extremamente sustentáveis enfrentam cotidianamente as dificul-
dades de construir suas relações econômicas e sociais pautadas no respeito 
à natureza, pois os projetos de desenvolvimento econômico inserido nos 
espaços sociais da Amazônia serviram muito mais para extrair da região 
suas riquezas naturais do que de fato desenvolver formas de vida econômica 
e social sustentáveis para as gerações atuais e futuras. 

Neste sentido, pensar a identidade cabocla em meio ao processo 
de (re)organização e adaptação da vida na Amazônia sob os interesses do 
Estado brasileiro aliada ao projeto neoliberal é importante para entender a 
essência desses sujeitos sociais em meio a mudanças naturais e sociais de 
seu processo de construção. Witkoski (2007. p. 94) ressalta:

Ser caboclo, nos parece, é ser também uma multiplicidade de seres, é 
um devir que sempre incorpora novas significações. É certamente, an-
tes de tudo, miscigenação de brancos com índios! Mas não é só isso. 
Não poderia ser e não é só isso. É uma reunião de coisas próximas e/
ou opostas, como mostramos, porque é um composto biológico, social 
e cultural de representantes de duas civilizações antagônicas. Mas não 
é só isso. É também de modo mais recente, o resultado da mistura de 
parte da população do Nordeste brasileiro (os sertanejos) com popula-
ções amazônicas – o que dá novos matizes a esse ser e a seu modo de ser. 

A formação sociocultural do ser caboclo amazônico é resultado 
de um processo histórico de miscigenação. O termo semântico e o sujei-
to “caboclo” já foram preconceituosamente referenciados como atrasado, 
analfabeto, apático, indolente. Sendo atribuída ao indivíduo a principal res-
ponsabilidade de sua condição vulnerabilidade social. O caboclo aprendeu 
a obter da floresta os meios de sua subsistência, sendo um trabalhador que 
prima pela liberdade. Sujeito construtor de si mesmo e sua trajetória histó-
rico-espacial. É o artesão dos conhecimentos tradicionais apresentados em 
seus instrumentos seja da pesca ou da agricultura, produz muito de seus 
utilitários. Seu trabalho é em consonância com a natureza e seus fenôme-
nos, ao adaptarem-se as sazonalidades dos rios, conservando os recursos 
naturais em sua relação com o meio (SOUZA, 2013). 

Ribeiro (2016, p. 21) ressalta:

A modernidade como um rio caudaloso inunda e arruína paisagens na-
turais e socioculturais, devasta civilizações com a pólvora e o canhão, a 
espada e a cruz, erguendo sobre o esquecimento dos vencidos a ordem 
social competitiva e o desejo insaciável do desenvolvimento. As formas 
de ordenamento espacial das raças, tribos e povos das regiões mais lon-
gínquas do globo vão lentamente se diluindo em faces das modernas 
formas de apropriação e classificação do espaço.

Neste sentido, Ribeiro (2016) nos possibilita a compreensão de 
que a cultura regional, as experiências do contexto local e os valores tradi-
cionais constituem nossa identidade cultural e nos fornece condições so-
cioculturais para a conciliação dos valores modernos e tradicionais que nos 
circundam ao longo da vida em sociedade. 

A cultura da juta em Parintins
A imigração japonesa inicia-se no estado do Amazonas a partir 

da década de 1908, contudo, para fins oficiais, data de 1929 na Amazônia. 
Em decorrência do fracasso da imigração em Maués, a data oficial no Ama-
zonas corresponde à implantação dos imigrantes em Parintins em 1930. 
A imigração japonesa, atrelada ao fenômeno econômico do fim da era de 
riqueza da produção da borracha, é o recorte histórico que configura inte-
resses do estado brasileiro e da comunidade japonesa em desenvolver na re-
gião a expansão do projeto capitalista, e em segundo plano garantir o estilo 
de vida tranquila típica da cultura japonesa. Para viabilizar tal diplomacia, 
foi disponibilizada a concessão de grandes áreas no estado do Amazonas e 
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Pará para os capitalistas japoneses, além da oferta de mão de obra, ainda 
que escassa na época (WITKOSKI, 2010). 

As várzeas são faixas estreitas que acompanham o curso dos rios 
e seus afluentes, estando sujeita a inundações anuais, devido essas inunda-
ções associa-se sua fertilidade. A lavoura da juta foi provocando o desma-
tamento da várzea, permitia um plantio de duas ou três safras e depois o 
solo era abandonado. Uma vez abandonadas, as áreas de juta se tornavam 
espaços da pequena pecuária. Atualmente, quando a conservação dos re-
cursos naturais na Amazônia passa a ser questão de interesse internacional 
essa medida política seria dificilmente realizada. A concessão das grandes 
áreas para estrangeiros era uma forma encontrada pelo governo brasileiro 
de atenuar a ausência de investidores após a crise da borracha.  

A cultura da juta (Corchorus capsularis L.) foi absorvida pela co-
lônia de Parintins com sucesso, o espaço geográfico da produção corres-
pondia à área das várzeas próxima a Vila Amazônia. O cultivo da fibra foi 
idealizado por Tsukasa Uyetsuka, que tinha a ideia de plantar as margens 
dos rios tal era realizado na Índia a margem do Ganges e seus afluentes. 
Em 21 de janeiro de 1929 foi concedida pelo governador do Amazonas 
Ephigênio Salles. A juta configura-se por ser uma fibra têxtil utilizada na 
fabricação de sacarias e outros produtos afins. Destacou-se na região pela 
adaptação ao clima e ao ciclo das águas [enchente e vazante], tornando-se 
uma cultura relevante na região, sobretudo para os trabalhadores de várzea 
(WITKOSKI, 2010). 

Porém, entre questões políticas internacionais durante e pós a 
2ª guerra mundial e questões nacionalistas como a situação da concessão 
de terras, processo de industrialização da região Centro-Sul, a imigração 
japonesa seguia em direção ao sul e sudeste do país, devido à necessidade 
de outras culturas como o arroz, milho e feijão. O cultivo da juticultura foi 
mantido por meio da ideia de Ryota Hoyama em salvar um pé de juta que 
depois se multiplicou e manteve o cultivo das sementes posteriormente. 

Em 1936 foi criada a Companhia Industrial Amazonense S.A, 
absorvendo o Instituto Industrial da Amazônia. A notabilidade de Ryota 
Hoyama é por aperfeiçoar a maquina “tico-tico”, evitando assim o desper-
dício de sementes e criando uma segunda geração de pés, possibilitando a 
multiplicação das sementes e mudas de juta, podendo ser levadas a outros 
terrenos para plantação. Ressalta-se que esta nova ordem produtiva, das 
fibras, deu um lugar de destaque econômico nacional ao Estado do Amazo-

nas, devido o uso das sacarias para embalar o café para exportação (NODA, 
2010). 

Samuel Benchimol (2009, p. 468) afirma que essa cadeia produ-
tiva se tornou o “[...] primeiro sistema integrado de agrobusiness” [agro-
negócio da juta] da região quando as fábricas de fiação e tecelagem de juta 
foram implantadas na Amazônia, correspondendo ao período do apogeu 
da juticultura. Porém a dependência da semente da juta gerou conflitos po-
líticos no Amazonas, aliado a irregularidade entre o ciclo das águas entre 
territórios do Amazonas e Pará, causando prejuízos a produtores e comer-
ciantes. A falta de sementes levou o Amazonas na década de 1970 a iniciar 
a produção de malva por intermédio da Brasiljuta S.A. A figura abaixo elu-
cida o processo produtivo da juta.

Figura 01. Fabriljuta, indústria de fiação e tecelagem de juta instalada em 
Parintins em 1967. 

Fonte: Registros fotográficos disponíveis na internet.

Nas décadas de 1960 a 1980, as plantações sofrem um declínio 
devido a pelo menos quatro fatores centrais: movimento das águas interfere 
na agricultura; escassez de sementes para os produtores; manipulação dos 



- 144 - - 145 -

preços e do crédito por parte do setor industrial; grande concorrência com 
a Índia que possuía preços baixos. Na segunda metade da década de 1970, 
a situação se agravou, a cultura da juta/malva passa a ser desvalorizada e os 
trabalhadores acabam abandonando o cultivo, dando inicio ao declínio do 
período áureo da cultura de juta no Amazonas (PINTO, 2010). 

Na década de 1980, a cultura da juta na Amazônia passa a estag-
nar, a tecnologia da sacaria de polipropileno, economicamente mais barata 
que fibra natural é um motivador. O cultivo e industrialização da fibra de-
clinam frente à baixa no mercado, fabricas de prensa, fiação e tecelagem 
decretam falência nos estados do Amazonas e Pará. 

A compreensão transdisciplinar dos problemas da Amazônia é o 
mais seguro caminho para superar as noções enraizadas e os equívocos que 
predominam na grande maioria das abordagens existentes sobre a região 
(BATISTA, 2007). 

Em meados do século XXI, a juta e malva ainda são cultivadas 
nas várzeas amazônicas do estado do Amazonas e o estado do Pará, contu-
do o município de Parintins já não tem nesta cultura grande atividade eco-
nômica desde meados da década de 1970, quando a crise econômica afetou 
as atividades de comercialização, além de outros agravantes internos como 
a dificuldade em conseguir as sementes e outros. Ainda assim, a juticultura 
vem se mantendo enquanto atividade econômica em próximas a cidade de 
Manaus, por exemplo, sendo cultivada de forma artesanal e rudimentar nos 
espaços em que vem resistindo. 

Entrevista e Memória – narrativas de “Brasileiro”
Almir Coelho da Silva, mais conhecido como “Brasileiro”. Nas-

ceu na comunidade Paraná do Espírito Santo, município de Parintins, na 
segunda metade da década de 1920, período em que a juticultura estava 
sendo implantada no Amazonas pelos japoneses. “Estudei pouco, na Vila 
Amazônia, quando era curumim. Mas me serviu e está servindo até hoje. O 
que a professora me ensinou está por aqui”. 

Sobre a vida na Amazônia Torres (2005) elucida que só pode ser 
compreendida a partir da interação entre homem e meio natural. O homem 
amazônico constrói seus modos de vida a partir das intensas e intimas re-
lações que mantem com os diversos elementos da natureza, basicamente: 
terra, floresta e água.

Pinheiro apud Torres (2013) discorre sobre as formas de ocupa-

ção dos povos tradicionais na Amazônia pela dimensão plural de mundos 
do trabalho, com formas de trabalho diversificadas. O trabalho no plantio, 
caça, pesca, coleta de frutas e especiarias na floresta e também pela reali-
zação do trabalho nos moldes capitalistas da relação compra e venda da 
força de trabalho. O trabalho na vida dos povos tradicionais amazônicos é 
uma expressão cultural, enquanto que na sociedade moderna passa a ser a 
centralidade da vida social, pautada no valor mercantil.

A respeito da iniciação na atividade produtiva da juta, seu Almir 
lembra que começou bem cedo, ainda criança. A princípio como ajudan-
te e aprendiz na convivência familiar. O que ressalta as considerações de 
Noda (2010) sobre a formação da força de trabalho utilizada na produção 
da juta composta pelo trabalho de mulheres e crianças com o aparecimento 
de novos ramos da produção nas atividades auxiliares. A divisão social do 
trabalho se realiza com base no desenvolvimento do capital. Desde modo, a 
população rural de várzea estava neste período atrelada à produção agrícola 
da fibra, já a produção fabril ocorria na área urbana, realizando os proces-
sos fabris e a comercialização.  

Como muitos jovens habitantes da área rural de sua época os 
estudos eram limitados, pois não havia incentivo de políticas públicas edu-
cacionais com continuidade para o campo. A educação rural era primária e 
a continuação dos estudos deveria ocorrer apenas na cidade. Nem sempre 
a família podia manter o filho distante da área rural e após tornar-se adulto 
o jovem tornava-se responsável por seu próprio sustento, sendo este conti-
nuado muitas vezes na atividade produtiva aprendida em família.  

A juta para mim; conheci ela desde curumim, mas não prestava para 
nada, só para ajudar meus tios, não tinha responsabilidade minha de 
trabalhar nela de ver o peso que era a juta. Depois uns certos anos fui 
me entendendo e trabalhar por minha conta comecei a trabalhar por 
minha conta, ainda novo com minha mãe[...] tudo ai foi me efetivando 
a trabalhar ver o peso do trabalho da juta ... Enfim a juta foi um trabalho 
pesando classificado para todo que trabalhou nela, primeiramente ela 
é trabalhada com a água e com o sol e a chuva, tinha que prensar ela 
lá, se deixasse de um dia para o outro quando ia lá estava no fundo, a 
água tinha levado, o sacrifício era imenso era grande. Agora só tinha 
uma bondade, tirava aquele produto e ia vender e vinha com dinhei-
ro na mão na hora. Era o produto que dava o dinheiro. Eu trabalhei 
mais ou menos numa faixa de cinquenta anos. Trabalhei com banco, 
fiz dívida com o banco, paguei o banco. [...] todos nós sofremos aquelas 
consequências de falta das coisas [...] primeiramente o coração, a dia-
betes, impaludismo pegou naquela época,  dor de cabeça [...] Todo que 
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adoeceu, todos que trabalhou na juta adoeceu, nós trabalhadores, não 
o patrão. O patrão está lá só vendo.  Mas o trabalhador sofreu muito 
(ENTREVISTA, 2014). 

O trabalho do juteiro se realizava em condições precárias e a 
possibilidade de adquirir doenças como a malária era frequente e um tipo 
de micose nos pés conhecida popularmente por o “rói-rói”, além do risco de 
ser ferrado por arraias, picado por cobras, entre outras ameaças. O trabalho 
de lavar a juta exigia de o juteiro manter a metade do corpo submersa na 
água por muitas horas ao dia. Entre as doenças mais recorrentes muitos 
citavam o reumatismo como oriundo da atividade produtiva. (HOMMA, 
2010).

Conforme Batista (2007), a população rural foi e continua sendo 
a grande enteada da Amazônia. Maltratada pela enchente e pela vazante, 
relegada a posição de terceira Amazônia, onde os trabalhadores rurais pro-
duzem e reproduzem suas vidas sob as dificuldades e a ausência de políticas 
públicas de valorização da atividade produtiva rural, afetando diretamente 
a qualidade de vida do trabalhador da várzea e de sua família. 

A relação homem natureza, nos territórios de várzea, envolvem 
o saber tradicional de cultivar com respeito a terra, aos elementos da flo-
resta, plantando na agricultura o necessário para a subsistência, pescando 
o necessário para alimentação e pequeno comércio. A agricultura familiar 
é uma característica do trabalho coletivo dos povos tradicionais, caboclos, 
ribeirinhos, indígenas, geralmente seguem o esquema denominado de 
complexo mata-rio-roça-quintal e desde modo asseguram a subsistência 
do grupo familiar, já a comercialização dos produtos excedentes acontece 
em segundo plano (PINHEIRO apud LOREIRO, 2013). 

A floresta é o espaço que atende às necessidades essenciais da 
vida cabocla, pois encontram nas matas tanto o alimento sobre diversas 
formas quanto também os remédios naturais para diferentes enfermidades. 
A subsistência cabocla existe antes dos conceitos acadêmicos sobre a neces-
sidade de conservação dos ambientes naturais, pois a relação cabocla com 
a natureza vem de uma herança cultura indígena ao realizar o trabalho nos 
rios, lagos, igarapés, quintais, roças familiares, entre outras práticas. 

Neste sentido, a Amazônia requer de atividades produtivas que 
respeitem a relação homem natureza, em um processo de desenvolvimento 
sustentável como ressalta o pensamento da complexidade, religando o ho-

mem às coisas sem compartimentalizações.  Complexidade significa tecer 
junto. Na teia da complexidade, a cultura se coloca como um dos pontos es-
senciais para a compreensão do mundo e da vida humana, interconectando 
homem e natureza (MORIN, 2003). 

Seu Almir trabalhava na plantação da juta, caracteriza o trabalho 
da juticultura por três processos realizáveis no cultivo da fibra: 

Tinha três tipos de juta, plantio de juta. Primeiro era o roçado de mata, 
trabalhar na mata preparava tudo para fazer o plantio da juta. Se plan-
tasse a máquina era uma coisa, se plantasse semeado era outro plantio, 
quer dizer que a juta semeada vendia mais que o plantio de máquina. 
Semear era mais custoso mais vendia mais, suas três toneladas, quatro 
toneladas, conforme a gente produzia. Tudo isso foi o trabalho da juta. 
Segundo plantio era a juta da lama, a terra saia a água saia e a senhora 
já vinha com a semente, quando a terra secava, ela já vinha bonitinha. 
Era uma produção antes, que dava fibra, já cortava botava no ombro le-
vava. Terceiro plantio era roçar capoeira, mato, capoeira. Na época nós 
plantava mais no puxirum, eram dez, quinze homens. Eu me cabia de 
arrumar o material do baco-baco [comida] do rancho, também só dava 
o almoço. Puxirum para roçar, puxirum para cortar, agora a lavagem a 
gente vazia e pagava a gente. Agora dos trabalhos mais era o puxirum, 
vinha dez, quinze, vinte trabalhava mais. Aquelas pessoas deixavam a 
gente sossegada. Daí a gente já ia para o trabalho daquela, daquela. O 
dinheiro era meu, o dinheiro era para pagar as minhas dívidas no banco 
no comércio, os puxiruns que vinha não, a gente ia pagar com trabalho 
para eles. Eu ia lá ajudar a roçar, derrubar. Era assim, existia essas coisas 
[risos]. Hoje não tem mais isso não, para nada (ENTREVISTA, 2014). 

Entre suas memórias sobre os tipos de plantio da juta, seu Almir 
lembra as etapas e dificuldades no plantio, ressalta o processo de trabalho 
coletivo, o puxirum, como uma prática inexistente nos dias de hoje, onde 
a dominação das relações de trabalho segue o modelo do capital monetá-
rio.  As narrativas de seu Almir indicam que a monocultura nos espaços 
da Amazônia serve ao interesse do capital na região, exaurindo o solo de 
várzea e a saúde do trabalhador juteiro, seguindo estratégias que abarcam 
o processo de plantação, beneficiamento, comercialização do produto final 
para exportação. Atividade realizada com base em relações de trabalho ex-
ploratórias e de dependência.

O trabalho coletivo é uma forma encontrada pelos caboclos de 
produzir em maior escala, sem, contudo explorar a força de trabalho alheia 
sobre demasia, pois à medida que o roçado e a plantação são realizados 
na terra de um dos trabalhadores, haverá o momento que este retribuirá o 
trabalho recebido no roçado dos parceiros de labor. 
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Pinheiro apud Arendt (2013) ressalta que o labor é a forma sine 
qua non para a realização do trabalho, sendo responsável por manter o or-
ganismo vivo e realizar a fabricação dos utensílios favoráveis a qualidade de 
vida humana. O labor é vida.

 A atividade produtiva da monocultura visa o lucro aos donos 
dos meios de produção e financiamento na Amazônia. A relação de classes 
nessa conjuntura indica o papel do trabalhador rural, juteiro, possuidor da 
força de trabalho, e ainda que dispusesse de determinadas ferramentas ad-
vindas dos financiamentos bancários, como um trabalhador produtor da 
classe que vive do trabalho. “Quem emprestava dinheiro era o Banco do Bra-
sil. Época dos mil réis [...] na época os compradores da juta era os regatões”. 

Entre a década de 1940 a 1970, Parintins vivencia um período de 
crescimento e desenvolvimento urbano motivado pelo comércio da juta. A 
juticultura local abarcava a produção das várzeas parintinense beneficiando 
e tecendo a fibra nas fabricas que se instalaram na cidade. Nas décadas de 
1960 e 1970 Parintins chegou a ser responsável por 22.5% - dados da CO-
DEAMA - de toda a produção de juta do Estado do Amazonas, sendo que 
nos portos de Parintins movimentava-se cerca de 1/3 (um terço) e 1/4 (um 
quarto) da produção estadual. Estimava-se que em meados de 1960, cerca 
de 1.000 pequenos estabelecimentos produtores estavam engajados na cul-
tura da juta em Parintins, o que equivalia a 5.000 pessoas diretamente liga-
das a produção da fibra na região. Tornou-se a principal fator da economia 
de Parintins, pois o seu cultivo e beneficiamento ocupavam grande parte da 
mão-de-obra dos habitantes tanto da área rural como da urbana, sendo que 
até a década de 70 a população rural era maior que a urbana (SILVA, 2009). 

O processo produtivo da juticultura da maneira como se realizou 
na Amazônia representa mais um processo de fazer da região um território 
de exploração dos recursos naturais e do trabalho rural para servir a acu-
mulação de mais valia e do lucro do mercado. O juteiro depende do regatão, 
do patrão das fabricas de beneficiamento da juta, dos bancos financiadores, 
mas estes donos do capital dependem por sua vez da mercadoria produzida 
pelo juteiro, unindo assim interesses antagônicos da relação de classes. Essa 
relação antagônica é expressa na fala: “a empresa cooperativa que veio para 
cá – financiava. Leva produto para ela. Pouco lucro; tiravam [dos trabalha-
dores] muitos juros. O maior lucro que tive foi trabalhar sem me consumir 
com o banco [hipotecar terreno]”. 

Sobre as dificuldades da vida na várzea seu Almir evidenciou:

Sai do Paraná porque os filhos estavam grandes e não tinha escola. Fui 
obrigado a vir para cá [Parintins] foi à causa que estou aqui até hoje. O 
dinheiro da juta foi à entrada do meu terreno, a mais ou menos 40, 45 
anos atrás. Quando eu vim trabalhei na Fabriljuta e quando ela fechou, 
eu não tinha estudo, fui pescar. Eu trabalhei quatro anos na Guarda 
Municipal da prefeitura [...] Depois adoeci e não trabalhei mais como 
guarda na noite. Estou na casa dos noventa anos. De lembrança da juta: 
minha casa (ENTREVISTA, 2014).

Na década de 1960 a economia em Parintins era gerada pela ati-
vidade da pecuária, juta, produção agrícola e pesca. Além da arrecadação 
de taxas e impostos. A produção da juta e da malva impulsionou a fundação 
da Cooperativa Mista dos Juticultores de Parintins, instalação da Fabril Juta 
de Parintins, instalação da Prensa de Juta S. A. Araújo e instalação da Caça-
pava (SOUZA DINELY, 2013). 

Em meados do fim da década de 1960 e inicio da década 1970 
Parintins passa por um processo de instabilidade política e econômica vi-
venciada pelo país [crise inflacionária decorrente da crise internacional do 
Petróleo e do Milagre Brasileiro], mas o crescimento populacional conti-
nua principalmente nos espaços periféricos da cidade, ocorrendo de for-
ma mal organizada e sem os serviços necessários a população. Os recursos 
econômicos gerados pela juticultura, entre outras atividades do extrativis-
mo e pecuária, concentravam-se na cidade e pouco era realizado em prol 
das comunidades rurais produtoras das riquezas acumuladas pela juta. A 
concentração de investimento em políticas públicas educacionais e sociais 
na área urbana influenciava na necessidade do caboclo produtor da várzea 
necessitar morar na cidade para ter acesso à educação e saúde para os filhos. 

Até a década de 1960, a população parintinense correspondia 
a 75% de ocupação na área rural, distribuída em colônias e comunidades 
rurais. A população de várzea realizava principalmente o cultivo da juta 
e da malva. Algumas comunidades rurais já começavam a receber escolas 
do ensino primário [fundamental correspondente ao 1º e 5º ano], porém a 
partir desta formação escolar inicial era preciso destinar-se a cidade para 
continuar os estudos (SOUZA DINELY apud LUZ, 2013). 

Além da ausência de políticas públicas na área da educação nas 
comunidades rurais, os fatores naturais como enchentes e também econô-
micos como o declínio da cultura da juta nas várzeas do Amazonas despon-
tava para a saída do espaço rural e migração para a cidade. Esse processo 
de êxodo rural marcou o crescimento da população urbana entre a déca-
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da de 1960 e 1970 (SOUZA DINELY, 2013). Gerando, assim, uma mudança 
crescente na vida e nos costumes caboclo, acostumado outrora a enfrentar as 
intemperes do campo, sabendo produzir e reproduzir as condições necessá-
rias para vida no espaço rural, ao vir para a cidade teve que aprender novas 
formas de organização da vida no aspecto familiar e, sobretudo no mundo 
do trabalho. 

Thompson (1998) ressalta sobre os costumes que estão claramente 
associados e arraigados às realidades materiais e sociais da vida e do trabalho, 
embora não derivem simplesmente dessas realidades, podem fornecer o con-
texto em que as pessoas talvez façam o que seria mais difícil de fazer de modo 
indireto para preservar e atender necessidades e expectativas de interesse co-
letivo daqueles que coparticipam. 

Sobre a importância da cultura da educação do campo ser signi-
ficativa está também a necessidade da cidade sobre a existência do modo de 
vida no campo, pois entre outras questões as atividades produtivas realizadas 
na área rural são imprescindíveis para a vida essencialmente humana. Santos 
(2012, p. 95) alerta: “O homem constitui, dentro da natureza, uma forma de 
vida [...]. O fator distintivo determinante é o trabalho; o que torna o homem 
uma força fui generis é a capacidade de produzir”. Para tanto é preciso respei-
to e valorização das atividades produtivas nos espaços de várzea para que a 
migração a cidade não corresponda à falta de expectativas de políticas rurais 
de atenção à família produtora rural. Uma educação significativa que repre-
sente os anseios por práticas de vida sustentáveis na atualidade amazônica. 

Bourdieu (2004) esclarece que “para mudar o mundo, é preciso 
mudar as maneiras de fazer o mundo”. Neste sentido, o poder simbólico é o 
poder dos grupos, presente em suas práticas e baseando nas condições exis-
tentes. O poder simbólico está fundando na posse de um capital simbólico, 
como um crédito que diz respeito ao poder de impor às outras mentes uma 
visão, antiga ou nova, das divisões sociais depende da autoridade social ad-
quirida nas lutas anteriores. 

Sendo assim, Bourdieu (2004) evidencia que o poder de fazer um 
novo grupo, por meio da mobilização, ou de fazer existir por procuração, fa-
lando por ele enquanto porta-voz autorizado, só pode ser obtido ao término 
de um longo processo de institucionalização, ao término do qual é instituído 
um mandatário, que recebe do grupo o poder de fazer o grupo. O poder de 
falar em nome do outro requer legitimidade e aceitação do coletivo.

Considerações Reflexivas
A produção do conhecimento a respeito da Amazônia, através da 

história oral requer uma visão que considere a perspectiva epistemológica 
da história oral em seus aspectos político, econômico, social e cultural. De-
ve-se estar atendo às contradições, disputas de memória individual e coleti-
va, predominância de mentalidades em diferentes contextos para perceber 
nas entrelinhas da história a construção das representações hegemônicas de 
seus povos, categoria de trabalho ou indivíduos sociais, para assim tecer a 
trama e conexões entre história regional e história global que configuram a 
formação social dos povos da Amazônia brasileira. 

Os estudos sobre a região Amazônica contemporânea fazem par-
te da Nova História e envolvem olhares diversificados sobre seus problemas 
de ordem, social, econômica e cultural. À medida que se valoriza a história 
regional a partir de instrumentos como a entrevista, possibilita-se o empo-
deramento dos atores sociais deste imenso território. Este é o nosso papel 
enquanto pesquisadores, amazônidas, deixar aflorar o específico, o próprio, 
o particular outrora invisibilizado. A degradação da natureza é ao mesmo 
tempo a degradação dos recursos indissociáveis a vida humana, por tanto é 
preciso criar as condições necessárias à reconciliação homem natureza sob 
o viés da complexidade da vida em seus diferentes aspectos.

Assim, as reflexões sobre as formas de trabalho produtivo reali-
zados nos territórios de várzea entre a década de 1930 a 1970 e ainda nos 
dias atuais indicam que é preciso estudar a Amazônia, pensar suas proble-
máticas, respeitar suas peculiaridades de espaço habitado por seus diversos 
povos para criar de projetos sociais e econômicos viáveis, pautados na sus-
tentabilidade da vida, na dignidade da condição humana de trabalhado-
res rurais e urbanos sobreviventes a tantas facetas da degradação da vida 
amazônica. 
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Novos marcadores de gênero no tempo 
contemporâneo: 

o olhar para a rede de coletivo de 
mulheres em Manaus

Nicole Maria Fernandes de Sousa
Iraildes Caldas Torres

Introdução
Este estudo tem a intenção de averiguar a emergência de novas 

configurações de gênero no tempo contemporâneo, remetendo para a rea-
lização de um mapeamento dos novos coletivos de mulheres em Manaus. 
As especificidades deste objeto de pesquisa estão voltadas para verificar em 
que sentido ocorre a ressignificação de gênero no tempo contemporâneo, 
apontando a emergência de coletivos de mulheres que eclodem na socieda-
de brasileira. Neste contexto, busca-se analisar a expressão político-cultural 
dos coletivos de mulheres emergentes em Manaus, pontuando o cariz ideo-
lógico de suas vertentes.

A esfera pública como o lugar da grande política faz irromper 
coletividades identitárias, contribuindo para a conquista de espaços na so-
ciedade, com grande intensidade a partir da segunda metade do século XX. 
Foi, pois, nesse processo de construção e afirmação de sua cidadania, que as 
mulheres se constituíram como sujeito centrado na luta contra a opressão e 
a dominação masculina.

Atualmente, no âmbito das transformações ocorridas no tecido 
social, as formas de expressão política se reconfiguram, sendo percebidas, 
sobretudo, no contexto dos coletivos de mulheres sob a perspectiva de gê-
nero. Surgem novas formas de expressão do ser, em matizes e conceitos 
diferentes, formando uma “energia coletiva, a força imaginal do estar-junto 
[...], fora de todos os caminhos balizados pelo racionalismo da modernida-
de, sempre mantendo a exigência ética básica de toda sociedade, aprender a 
viver, saindo de si, com o outro” (MAFFESOLI, 2005, p. 71).

Os anos 2000 marcam a efervescência dos novos grupos de mu-
lheres que se expressam de forma espontânea, e ao largo da nucleação tra-
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dicional do sujeito mulher que se pôs historicamente no âmbito da política 
de gênero. Alguns desses coletivos, porém, como é o caso das mulheres in-
dígenas, não se filiam às teorias ocidentais das relações de gênero (TOR-
RES, 2014). Aparecem neste contexto a Marcha das Vadias, as Femens, as 
Católicas pelo Direito de Decidir, a menina Malala Yousafzai, que luta pelo 
direito de educação às meninas do Paquistão, as meninas do “Eu Escolhi 
Esperar”, dentre outras.

Esses grupos são inaugurais, protagonistas de um novo tem-
po prenhe de novidade, sem nucleação partidária e ideológica, a não ser 
a ideologia em torno da equidade de gênero. Trata-se de um movimento 
contemporâneo que “favorece infalivelmente a emergência de um forte sen-
timento coletivo” (MAFFESOLI, 2014, p. 18). Para Agamben (2009, p. 62), 
“contemporâneo é aquele que mantém fixo o olhar no seu tempo, para nele 
perceber não as luzes, mas o escuro”. Estamos diante de um Kairós ou de um 
tempo oportuno, do agora, matizado pelas subjetividades rebeldes e trans-
gressoras, longe da modernidade nucleadora do sujeito centrado. A nossa 
pesquisa é ancorada em teorias da pós-modernidade, sobretudo aquelas do 
pós-estruturalismo que apresenta uma visão histórico-crítica mais aberta 
conforme autores apontados no item sobre os procedimentos da pesquisa.

O trabalho de campo foi realizado junto a uma amostra de 06 
coletivos de mulheres que se mobilizam em torno das questões de gênero, 
na cidade de Manaus, sob a técnica de entrevista do tipo semiestruturado. 
Ouvimos, também, 01 representante do Fórum Permanente de mulheres de 
Manaus, 01 representante do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher/
Manaus e 01 pesquisadora da temática de gênero, também sob a técnica de 
entrevista semiestruturada.

É assim que este estudo assume fundamental importância, so-
bretudo para as Ciências Sociais Aplicadas, na medida em que revela as ar-
gúcias de um tema pioneiro no contexto da pós-modernidade, ainda pouco 
explorado, sobretudo no âmbito do Serviço Social. Seus resultados se tra-
duzem, agora, em forma de artigo, visando contribuir para o fortalecimento 
dos coletivos de mulheres.

Ressignificação das relações de gênero no tempo contemporâneo
O tempo contemporâneo cria um novo ethos, uma energia co-

letiva nova, um novo tipo de viver a vida. Maffesoli (2005, p. 71), mostra 
que “a força imaginal do estar-junto busca uma via, fora de todos os ca-

minhos balizados pelo racionalismo da modernidade, sempre mantendo 
a exigência ética básica de toda sociedade, aprender a viver, sem sair de 
si, com o outro”. É, pois, sob essa perspectiva que surgiram em Manaus, a 
partir dos nos 2000, os novos coletivos de mulheres que retratamos neste 
estudo. Antes, porém, de analisarmos a atuação desses coletivos, pareceu-
nos pertinente situarmos a existência de dois organismos sociais que atuam 
em Manaus como nucleadores dos movimentos feministas e de mulheres, 
que é o Fórum Permanente de Mulheres de Manaus (FPMM) e o Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher – Manaus (CMDM), os quais são consi-
derados movimentos sociais tradicionais.

Frente à necessidade da existência de entidades que aglutinassem 
os movimentos feministas locais, o Grupo Caritas, que pertence à Arqui-
diocese de Manaus, convocou todos os movimentos de mulheres que reali-
zavam atividades em torno da luta das mulheres, para reunirem e iniciarem 
esse processo de criação e implementação do Fórum e posteriormente a 
eleição do referido Conselho, conforme nos informou a coordenadora do 
Fórum mencionado. Esta entidade é, por assim dizer, aquela que agluti-
na a cidadania feminista na cidade de Manaus. Nasceu da necessidade de 
criação de um espaço político de reflexão e organização permanente com 
vistas à articulação, fortalecimento e fomento da luta pela efetivação dos 
direitos humanos e a implementação de políticas públicas para as mulheres. 
Atualmente, a entidade possui cerca de 30 movimentos sociais de mulheres 
atuantes afiliados a ela. Sua relevância social está na significativa contribui-
ção à organização coletiva das mulheres e na luta pela equidade de gênero, 
alertando a sociedade sobre a importância do controle social ou participa-
ção popular frente aos poderes públicos.

Àquela altura, após a criação do Fórum, ocorreu a criação e 
eleição do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher/Manaus, como 
mecanismo de efetivo controle social, ou seja, da expressão da vontade da 
sociedade, direcionando as ações do Estado, participando da elaboração e 
fiscalização das políticas públicas voltadas para a garantia efetiva dos direi-
tos das mulheres. Poder-se-ia dizer que a criação de um conselho municipal 
estaria em consonância com o que está disposto na Constituição Federal de 
1988, que garante a participação cidadã, reflexo das mobilizações e lutas, 
através da criação de conselhos gestores, sendo “uma das principais expe-
riências de democracia participativa no Brasil contemporâneo” (TATAGI-
BA, 2005, p. 209).
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O Conselho, composto por 9 (nove) entidades governamentais 
e 9 (nove) não-governamentais, é paritário e busca reivindicar os direitos 
humanos das mulheres com vistas à eliminação da discriminação e da de-
sigualdade de gênero. Seu objetivo é formular e fiscalizar políticas públi-
cas, além de exigir o cumprimento da legislação que assegura os direitos da 
mulher. Por direitos humanos, podemos afirmar, com Benevides (2007, p. 
336-337), que são

Aqueles comuns a todos, a partir da matriz do direito à vida, sem dis-
tinção alguma decorrente de origem geográfica, caracteres do fenótipo 
(cor da pele, traços do rosto e cabelo etc.), da etnia nacionalidade, sexo, 
faixa etária, presença de incapacidade física ou mental, nível socioeco-
nômico ou classe social, nível de instrução, religião, opinião política, 
orientação sexual, ou de qualquer tipo de julgamento moral. São aqueles 
que decorrem do reconhecimento da dignidade intrínseca de todo ser 
humano.

Essas entidades têm conhecimento sobre o surgimento dos no-
vos coletivos de mulheres. Entretanto, nenhuma delas ainda conseguiu 
apresentar uma sistematização das informações necessárias a respeito des-
tes coletivos emergentes, o que evidencia que, apesar dos esforços e das 
conquistas já obtidas, ainda existem desafios estruturais a serem superados 
pelos órgãos que têm contribuído sobremaneira para a organização e o for-
talecimento dos coletivos de mulheres de Manaus. Apesar disso, em relação 
à compreensão acerca do conceito de gênero, é possível observar que ambas 
as entidades representativas demonstram o entendimento de que os signifi-
cados atribuídos à esta categoria analítica têm raízes a partir das teorizações 
feitas por Simone de Beauvoir (1970) que, de forma ousada, iniciou uma 
reflexão que questionava o destino biológico das mulheres. Embora, haja, 
um certo entendimento do conceito de gênero, esses movimentos de mu-
lheres, no caso, o Fórum e o Conselho, considerados tradicionais, buscam 
não interferir na visão biologizante de certos movimentos afiliados, com a 
justificativa de garantir a dinâmica interna entre seus membros, os coletivos 
e a sociedade em geral.

Não há dúvida que, embora haja um entendimento do conceito 
de gênero enquanto produto da cultura e dos processos socioculturais, por 
parte das mulheres que compõem a entidade, há também o convívio com 
aquelas mulheres cujo entendimento ainda parte de uma visão biologizante. 
Por este motivo, as discussões internas dos órgãos representativos, sobre 

os assuntos voltados a temática de gênero, são intensas e revelam um mo-
mento ímpar de troca de experiências e compartilhamento de teorias que 
contribuem para com o rompimento de pensamentos mais tradicionais. De 
acordo com Torres (2007, p. 51), “não é [...] possível analisar as relações de 
gênero somente a partir das concepções binária da oposição entre os sexos, 
mas, fundamentalmente, buscar compreender como o gênero articula-se 
com outros elementos presentes na trama das relações sociais”.

Temos então, que gênero enquanto episteme não passa por res-
significação, o que muda ou se ressignifica no tempo contemporâneo, são as 
formas de organização social no contexto das relações de gênero. Os indiví-
duos se deslocaram em seu modo de ser e estar no mundo (TORRES, 2007), 
as identidades não assumem a fixidez que possuíam em tempos passados 
(HALL, 2005), a tendência é viver o momento presente descolado das con-
vencionalidades tradicionais das organizações de grupos.

Em relação ao aspecto geral da estrutura conceitual das relações 
de gênero Scott (1989) e Beauvoir (1970) ampliaram significativamente o 
debate teórico em âmbito global, chamando a atenção para o fato da cons-
trução cultural deste conceito e sua intersecção com outros conceitos, como 
os de classe e raça/etnia. No entanto, é essencial que as pesquisas que dis-
cutem a temática de gênero percebam que essas teorias precisam ser tra-
balhadas, considerando as especificidades regionais, neste caso, da região 
amazônica. Torres (2005) considera que o conceito de gênero estabelece 
também uma intersecção com os conceitos de região, nação e geração, o 
que vem se somar com a intersecção de classe e raça/etnia (SCOTT, 1991). 
Há especificidades regionais que acrescentam outros estereótipos à figura 
da mulher como, por exemplo, o estereótipo de “mulher fácil” e lasciva se-
xual em relação à mulher da Amazônia (TORRES, 2005), o que é visto por 
essa autora como uma discriminação de gênero.

O contexto do pós-moderno, ao romper com a visão tradicio-
nal de patriarcado abre alas para o respeito às diferenças como forma de 
afirmação dos sujeitos. A sociedade pós-moderna, de acordo com Bauman 
(2001), se apresenta de forma fluida, líquida, o que se aplica às novas confi-
gurações de gênero vividas pelos sujeitos dos novos coletivos de mulheres. 
Assim, foi possível verificar, que o movimento de mulheres, feministas ou 
não, do século XXI, se apresenta muito ligado à tecnologia, mas especifica-
mente, à internet. Esta particularidade está relacionada com a globalização 
mundial que proporciona maior facilidade no que diz respeito ao acesso à 
informação para uma boa parcela da população mundial.
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Os discursos das representantes dos coletivos de mulheres, ouvi-
das nesta pesquisa, permitiram-nos verificar como foram construídos seus 
entendimentos acerca das relações de gênero:

TABELA 1 – COMPREENSÃO DE GÊNERO ENTRE OS COLETIVOS
Nome da 

entrevistada
Nome do 
coletivo

Ano de 
fundação Concepção De Gênero

CRISTAL
Coletivo 

Feminista 
Baré

2013

“Compreendemos gênero, no 
feminismo, como parte de um 
conceito que perpassa a construção 
das identidades dos indivíduos, ou 
seja, gênero é um conceito necessário, 
uma categoria útil (como diria Scott). 
Falar de gênero no movimento 
feminista é falar do conceito de 
identidade de gênero” (Entrevista, 
2018).

RUBI Humaniza 
– Coletivo 
Feminista

2015

“Devido a esse processo de 
amadurecimento intelectual e teórico, 
ainda não há uma definição de gênero 
homogênea. Está havendo formações 
internas para que se chegue em um 
consenso (Entrevista, 2018).

JADE
Maracatu 

Baque 
Mulher

2016

“Difícil responder isso pelo grupo, 
mas quando a gente pensa em gênero, 
lá, pelo que percebo, pensa-se muito 
nas questões de padrões de gênero, 
papéis de gênero” (Entrevista, 2018).

SAFIRA Instituto 
Mana 2017

O coletivo entende gênero como 
“uma construção social” e por isso 
fazem um trabalho de “formiguinha” 
de empoderamento feminino para 
que as mulheres fortaleçam o que 
são para depois desconstruírem 
toda a ideia de gênero imposta pela 
sociedade (Entrevista, 2018).

ÁGATA

Movimento 
de Mulheres 
por Moradia 
- Orquídea

2003

“Como sendo construído 
socialmente, em uma sociedade 
patriarcal, machista, de submissão 
das mulheres” (Entrevista, 2018).

AMETISTA Coletivo 
Rosa Zumbi 2012

“O gênero não pode partir somente 
da questão biológica. Deve partir do 
entendimento do indivíduo ou da 
“indivídua”. A discussão de gênero é 
a mais diversa possível” (Entrevista, 
2018).

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018.

A compreensão de gênero para a maior parte dos coletivos en-
trevistados, mostrou-se voltada para a concepção desta categoria analítica 
enquanto um conceito construído e firmado na cultura, aspecto consagrado 
na episteme ocidental de gênero, sobretudo com Beauvoir (1967, p. 9) para 
quem “não se nasce mulher, torna-se mulher”. Há, portanto, uma equiva-
lência de compreensão dessas representantes dos coletivos com a literatu-
ra ocidental especializada. A maioria desses coletivos aponta a identidade 
social de gênero como um elemento central no conceito de gênero, o que 
confirma as acepções teóricas de Matos (1997) e Butler (2015). Para essas 
autoras, as identidades de gênero não são fixas, são fluidas, mudam confor-
me os deslocamentos dos indivíduos dentro da cultura, inclusive no que diz 
respeito à sua orientação sexual.

Entender este processo de construção, envolto em questões no-
vas postas à vida dos sujeitos supõe a construção de um novo ideal e, para 
tanto, os coletivos de mulheres ouvidos na pesquisa, se utilizam da tecnolo-
gia, da música, de dinâmicas didático-pedagógicas, como as rodas de con-
versas, clube de livros, oficinas de empoderamento, palestras, dinâmicas 
e afins, para propagar os assuntos relacionados à categoria de gênero, em 
diversas esferas sociais, atingindo pessoas de todas as classes sociais, com o 
intuito de discutir as desigualdades de gênero. 

Deve-se reconhecer, com efeito, que o entendimento do conceito 
de gênero, por parte destes coletivos, ainda é um processo em construção, 
dada as características de seu dinamismo, uma vez que se observou que os 
coletivos emergentes se apresentam como sujeitos metamorfoseantes neste 
tempo contemporâneo. Constatou-se, ainda, que eles estão sempre em um 
processo de amadurecimento em relação à temática e que o coletivo se tor-
na uma comunidade emocional, como diz Maffesoli (2014) de propriedades 
terapêuticas, com a qual compartilhar os anseios em relação à vivencia das 
mulheres se torna mais leve. 

O carisma na expressão político-cultural dos coletivos de mulheres
É preciso, pois, compreendermos o surgimento e fortalecimento 

de novos coletivos de mulheres em Manaus, a partir dos elementos subjeti-
vos que os une enquanto grupos sociais distintos, que possuem um ponto 
de intersecção pautado na luta por direitos sociais e contra a violência, re-
velando a existência de uma comunidade emocional, entendida a partir dos 
ensinamentos de Max Weber acerca de um de seus tipos ideais de análise, 
que é o conceito de dominação carismática. É preciso entender, com efeito, 
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esse conceito em uma amplitude interpretativa que se põe para além da 
devoção à personificação do líder carismático. Ou seja, nesse caso, o líder 
carismático não é um indivíduo dotado de poderes proféticos, mágicos e 
heroicos, mas sim um movimento que cumpre, na subjetividade das mu-
lheres que compõem esses coletivos, o papel de condutor das ações trans-
formadoras que irão subverter a ordem do cotidiano.

Ao definir o tipo ideal de dominação carismática, Weber (apud 
COHN, 2005, p. 134-141), tomou como parâmetro, num primeiro momen-
to, a magia, a religião e a teologia, dando destaque ao líder carismático, 
representado pelo profeta, pelo herói e pelo demagogo e, seus apóstolos e 
seguidores. No profeta, o carisma se expressava por meio dos poderes má-
gicos e religiosos que revelavam as orientações divinas; no herói, o carisma 
era reconhecido através das realizações sobre-humanas e; no demagogo, o 
carisma se apresentava no poder da oratória. A partir dessa definição, o 
pensador aponta para o tipo de associação dominante pautada no comuni-
tarismo, em que as relações interpessoais sobrepõem as qualidades profis-
sionais no funcionamento administrativo do grupo.

Para Bach (2011), Weber não se limitou a fazer apenas uma des-
crição de um tipo ideal de dominação, mas um sólido fundamento socioló-
gico que aponta o carisma como força “não racional” capaz de romper com 
as estruturas tradicionais e legais da sociedade, uma vez que 

[...] o conceito de carisma de Max Weber não se esgota em um conceito 
tipológico descritivo para diferenciar formas de dominação especifica-
mente extracotidianas e formas tradicionais e legal-burocráticas que 
apresentam um caráter cotidiano. Antes, pode ser interpretado também 
como modelo de explicação para a gênese e o desenvolvimento explo-
sivos de mudanças sociais, cuja força motriz é uma revolução de atitu-
des, motivada por razões internas, que transformam a personalidade 
(BACH, 2011, p. 60).

É a partir desse movimento afetivo e “não racional” do carisma 
que podemos perceber os novos coletivos de mulheres de Manaus como uma 
expressão de relações carismáticas que constituem uma “comunidade emo-
cional” (MAFFESOLI, 2014), que une as suas integrantes em torno de um 
forte sentimento, percebido aqui, principalmente, na busca por direitos so-
ciais e contra o racismo e a violência, capazes de romper com as tradições e 
legalismos cotidianos e que está para além das concepções particularizadas. 

Pode-se dizer que, nesses tempos pós-modernos, o líder caris-
mático que conduz as ações das mulheres em cada coletivo analisado nesta 
pesquisa é o sentimento de luta que as une, mesmo que este se expresse na 

diversidade de bandeiras identitárias e na dinâmica que autoriza vários in-
divíduos a conduzir, simultaneamente, as ações. Antes de apresentarmos as 
especificidades de cada bandeira identitária de luta dos coletivos de mulhe-
res analisados, é preciso esclarecer que, para Weber (1999, p. 328), o caris-
ma “pode ser, e naturalmente é, em regra, qualitativamente singular, e por 
isso determina-se por fatores internos e não por ordens externas o limite 
qualitativo da missão e do poder de seu portador”.

Isso significa, para esta análise, que as mulheres que têm por 
missão liderar a luta e fortalecer as identidades só permanecem nesses pos-
tos, enquanto forem capazes de demostrar aos seus pares, as habilidades 
para cumprir tal missão. Essas habilidades, diferente da definição primária 
do conceito de carisma, não se encontram mais no indivíduo em si, mas no 
sentimento que perpassa a racionalidade coletiva capaz de transformar o 
cotidiano.

Ainda de acordo como Bach (2011), o carisma, visto para além 
da personificação do poder de liderança, ultrapassa a definição tipológi-
ca, uma vez que se torna o modelo explicativo weberiano que vai comple-
mentar o conceito de racionalização. Isso porque, a história da sociedade 
se apresenta numa constante dinâmica de relações sociais tensionadas por 
momentos de racionalização e desracionalização.

A partir desse contexto, podemos pensar os novos coletivos de 
mulheres de Manaus como fenômenos sociais que surgem, a partir do forte 
sentimento de contrapor o tradicionalismo e a ordem vigente de uma socie-
dade patriarcal, violenta e preconceituosa, unindo, em uma grande comu-
nidade emocional, uma diversidade de estratégias de ação, traduzidas em 
bandeiras de luta. Ou seja, a racionalização da ordem tradicional vigente é 
radicalmente desracionalizada pelo sentimento carismático da comunidade 
emocional que luta e irrompe o novo, qual seja, a transformação dos valo-
res, dos comportamentos, das ações, mesmo que, no momento seguinte, a 
racionalização, agora em novas bases, seja retomada.

É possível, agora, entender como cada coletivo de mulheres ana-
lisado, traçou suas bandeiras de luta, bem como cada um deles vem bus-
cando interagir dentro dessa grande comunidade emocional que os une, 
enquanto grupos carismáticos, que enfrentam e contrapõem a ordem tra-
dicional vigente. É possível, também, perceber quais os desafios que ainda 
se apresentam como barreiras a serem superadas para que seus objetivos 
possam ser concretizados, rumo à transformação estrutural do tecido social 
em que se encontram inseridos.
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Deve-se reconhecer que o sentimento que forjou a comunidade 
emocional que reúne os coletivos de mulheres em uma mesma identidade 
feminista, pode ser traduzido pela luta por direitos sociais, por autonomia, 
contra violências e racismos, impostos por uma sociedade de tradição pa-
triarcal, cuja estrutura das relações sociais legitima a “dominação masculi-
na”1. Mesmo havendo níveis variados de entendimento sobre o conceito de 
gênero e suas possíveis transgressões, estes coletivos possuem clareza acerca 
do sentido que este conceito assume em suas ações. No quadro a seguir, é 
possível perceber mais esse sentimento, a forma como o líder carismático 
conduz as ações dessa comunidade emocional, formada pelos novos coleti-
vos de mulheres de Manaus:

QUADRO 2 – PERFIL DOS COLETIVOS ENTRVISTADOS

Coletivo Ano de 
criação

Quais as 
bandeiras de 

luta?

Identifica-
se com o 

feminismo?

Se, sim. Qual 
vertente?

Coletivo Rosa 
Zumbi 2012

Negritude; 
mulheres; 

LGBT; Direitos 
humanos.

Sim Feminismo 
interseccional.

Instituto 
Mana 2017

Empoderamento 
feminino; 

Educação para 
tolerância; 

Ativismo social.

Sim Feminismo 
interseccional

Maracatu 
Baque Mulher 2016

Empoderamento 
feminino; 

Ativismo social; 
Enfrentamento 

à violência 
doméstica

Sim Feminismo 
interseccional

Coletivo 
Feminista 

Baré
2013 Gênero; Raça; 

Classe. Sim Feminismo 
interseccional

Movimento 
de Mulheres 

por Moradia – 
Orquídea

2003

Política 
habitacional; 

Política de 
mulheres; 

Empoderamento 
feminino.

Sim

Apesar de 
levantar 

bandeiras de lutas 
feministas, ainda 
não se discutiu 
que vertente o 
coletivo segue.

1 Ver Pierre Bourdieu, 2012.

Humaniza 2015

Erradicação 
da violência 
obstétrica; 
Autonomia 

feminina 
nas relações 
de gênero; 
Violência.

Sim

O coletivo 
se assumiu 

feminista no final 
de 2017, porém, 
ainda estão em 

processo de 
amadurecimento 

teórico e 
intelectual e não 
assumiram uma 
vertente teórica.

Fonte: Pesquisa de campo, 2018.

Constatamos então, que, quanto à identidade, todos os 06 (seis) 
coletivos pesquisados se afirmam enquanto feministas, mesmo que para 02 
(dois) deles, o significa 33,33%, haja o entendimento de que comportam em 
seus quadros, mulheres que, apesar de se reconhecerem enquanto feminis-
tas, ainda não conseguiram estabelecer um viés teórico, ou seja, racional, a 
ser seguido pelos seus membros.

O feminismo é definido por Nogueira (2001), como um movi-
mento social cuja finalidade é a equiparação dos gêneros masculino e fe-
minino, relativo ao exercício dos direitos cívicos e políticos. Trata-se de 
uma estrutura básica de consciência, um olhar, uma antologia de gênero 
(TORRES, 2005). As mulheres dos coletivos ouvidos na pesquisa têm clare-
za quanto a necessidade de racionalização que inspira a luta, um referencial 
teórico que ampare e dê âncora à ação desses coletivos, do contrário, suas 
ações cairiam no ativismo pelo ativismo, um protagonismo vazio de gran-
des ideias e arcabouço teórico.

O feminismo interseccional é ancorado nas acepções teóricas 
de Scott (1991, p. 2), que considera ser o gênero um conceito relacional, 
apresentando “analogia com a classe e a raça [...]. Uma visão política mais 
global das relações de gênero”. Isto, com efeito, não quer dizer que haja uma 
paridade entre esses três conceitos (gênero, classe e raça), mais há sim uma 
interseccionalidade.

Esse movimento entre o “não racional” e o racional, realizado 
pelo carisma expresso pelo feminismo, também pode ser percebido, nas es-
tratégias utilizadas para equilibrar a diversidade de posicionamentos e en-
tendimentos acerca das pautas de discussões que perpassam as estratégias 
de ação dos coletivos, em busca de seus objetivos. Assim, fica evidente que 
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relações sociais dos novos coletivos de mulheres de Manaus, sob a ótica da 
dominação carismática weberiana, se expressam na dinâmica entre a “não 
racionalização”, revolucionária e capaz de subverter as tradições e a ordem 
vigente, e a racionalização que, mesmo alterada, apresenta força suficiente 
para influenciar a reordenação dos interesses em conflito, de maneira inter-
dependente. 

Considerações finais
A temática envolvendo o debate acerca do conceito de gênero e 

suas possibilidades de ressignificação no tempo contemporâneo, a partir 
do mapeamento dos novos coletivos de mulheres de Manaus, traz a possi-
bilidade de aproximação ainda maior com a realidade daquelas mulheres 
que integram uma comunidade afetiva. Mesmo na diversidade de suas es-
tratégias de ação, as mulheres demonstram estar unidas por um forte sen-
timento de luta por direitos sociais e contra todas as formas de violências, 
racismos e preconceitos.

Os novos coletivos se apresentam como sujeitos metamorfosean-
tes na contemporaneidade, ou seja, sujeitos em constante processo de vir a 
ser. Esses novos coletivos emergem fortemente em forma de pertencimento 
identitário-cultural, em que as mulheres, jovens, em sua maioria, reúnem-
se para se aglutinar em uma comunidade emocional, em tribo, onde o seu 
lugar de fala possa ser reconhecido e validado, na diversidade de suas ideo-
logias e expressão política. São aglutinações, frutos de um novo tempo que, 
em sua maioria, não possuem nucleação partidária e lutam pela emanci-
pação feminina. Elas encontram acolhida nessas tribos, tomando para si a 
responsabilidade de tentar organizar e fortalecer as ações dos coletivos que 
eclodem na cidade, sem, contudo, cair nas armadilhas da rigidez das rela-
ções classistas e partidárias que fecundaram o século XX.

Estes novos coletivos de mulheres que eclodem em Manaus, re-
velam-se em consonância com o movimento da sociedade global, pondo 
em debate novas formas de expressão e organização de gênero, abrindo 
uma agenda de debates tanto acadêmico quanto no interior dos movimen-
tos sociais. São compreendidos num estágio intermediário ou num limiar 
entre o novo e o tradicional. Em outras palavras, pode-se dizer que estes 
coletivos encontraram significado para as suas indagações na era da pós-
modernidade, assumindo com novas configurações as relações de gênero, 
enquanto que os movimentos sociais tradicionais permanecem com as ve-
lhas convenções e orientação no plano teórico.

Por fim, fica evidente que ocorreram significativos avanços na 
compreensão de gênero por parte das informantes, representantes dos co-
letivos pesquisados. Fica claro, também, o fato de que elas conseguem se 
organizar enquanto grupo tendo razoavelmente uma programática e ban-
deiras de luta. No que diz respeito aos movimentos de mulheres considera-
dos tradicionais ficou clara a existência de uma postura que ainda resiste ao 
novo ou à possibilidade de ressignificação de gênero no tempo contempo-
râneo. Não obstante, as representantes desses movimentos reconhecem que 
qualquer ganho na luta pela conquista e manutenção de direitos sociais, só 
é possível no interior da comunidade emocional que garante o lugar de fala 
na concretização do estar-junto, característico deste tempo atual.
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Aspectos da história cruenta:
José Honório Rodrigues e a instituição da 

ordem liberal no Brasil

Paulo Alves Junior 

Na maioria dos compêndios de História do Brasil, ressalta-se o 
movimento abolicionista como um processo levado a sua realização por 
homens dotados de valores cívicos e compelidos à compreensão de que a 
própria instituição escravista já passava por seu momento agônico. Além do 
mais, “os abolicionistas” foram os grandes baluartes das discussões travadas 
em nome da eliminação da mácula que ainda paira sobre o país, ou seja, a 
escravidão1.

O historiador carioca José Honório Rodrigues, em estudo que 
procura resgatar as discussões historiográficas a respeito do tema, aponta 
os limites de tais argumentos no que diz respeito ao aspecto “cruento da 
História do Brasil”2, pois na maioria daqueles que tematizam a respeito do 
assunto, quase ou nada foi discutido ou mesmo polemizado no que tange à 
participação do cativo no processo.

O intuito, nesse breve resgate, é destacar as condições em que a 
abolição foi levada a sua efetivação. Para tal intento, iremos tomar como 
referência a conferência realizada pelo historiador carioca José Honório 
Rodrigues no Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade Federal 
da Bahia, em maio de 1968. Nesta procura destacar o quanto uma historio-
grafia, por ele definida como “oficial” se afasta da análise em que o próprio 

1 Há uma bibliografia consagrada a respeito do tema, todavia nossas argumentações a respeito do movi-
mento abolicionista, no que diz respeito à melhores conceituações a respeito do movimento abolicionista, 
no que diz respeito à melhor conceituar as afirmações de José Honório Rodrigues, estão pautadas no estuda 
de Emilia Viotti da Costa (1999).

2 Existe na sociedade brasileira uma tradição histórica que o historiador carioca define como: “política de 
conciliação”. Essa prática explicaria os momentos de maior aproximação daqueles que exerciam o papel de 
controladores do Estado, ora se aproximando, ora se afastando do “povo”. No campo da produção historio-
gráfica, o que resultaria desses instantes contrastantes seria a ênfase atribuída na participação dos setores 
subalternos. O estigma de História incruenta é atribuído por aqueles que identificam na História do Brasil 
uma situação de harmonia, com pouco derramamento de sangue. Para José Honório Rodrigues, um bom 
exemplo dessa interpretação historiográfica seria Hélio Viana. Por outro lado, a “história cruenta” carac-
teriza-se quando existem movimentos sociais que são nitidamente de oposição à estrutura social vigente, 
esses existiram em número expressivo na sociedade brasileira, porém poucos merecem maior destaque pela 
historiografia.
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escravo fora responsável por uma resistência ao domínio instituído pelos 
grandes proprietários. 

A esse respeito, o historiador afirma que:

A rebeldia negra foi um problema na vida institucional brasileira, repre-
sentou um sacrifício imenso, violentou o processo histórico e originou 
um debate historiográfico. Como reação ao sistema escravocrata, a re-
beldia negra (grifo nosso), insurreição racial, foi um processo contínuo, 
permanente e não esporádico, como fez a ver a historiografia oficial. O 
debate historiográfico resultou da interpretação oficial do sistema escra-
vocrata, apresentado como tendo por base a legitimidade da proprie-
dade e não o preconceito da inferioridade racial, muito mais forte nos 
Estados Unidos. (RODRIGUES, 1970, p. 67).

	
A forma de trato com o cativo ressalta as condições subumanas 

em que estavam alçados durante a existência da prática escravista no Brasil. 
Para melhor entendimento dessa particularidade, a respeito dos vários le-
vantes realizados por escravos:

As insurreições negras no Brasil constituem um fato excepcional na his-
tória comparada da escravidão na América. Elas ainda não foram estu-
dadas no seu conjunto, limitando-se a grande maioria dos estudiosos a 
tratar a guerra dos Palmares, que é um quilombo e uma insurreição, a de 
São Paulo de 1720, a do Maranhão em 1772, as insurreições dos Hauçás 
na Bahia, de 1807 a 1815, as dos nagôs, de 1826 a 1830, e especialmente 
a grande insurreição de 1835. Afora estas, tratadas por Nina Rodrigues 
e Artur Ramos, Clóvis Moura estudou mais a de 1822, na vila de São 
Mateus e a de 1844 na capital baiana. (RODRIGUES, 1970, p. 74).

O trabalho escravo, como parte necessária dos interesses dos 
grandes proprietários de terra, era identificado como forma possível de su-
perar a ausência de força de trabalho em proporções que atendessem aos 
interesses da grande lavoura. Se esta obra fosse uma mercadoria em cima 
da qual os comerciantes pudessem ganhar, comprando barato e vendendo 
caro, melhor ainda.

No Brasil não havia o interesse em promover o sustento dos pro-
dutores, mas em produzir para o mercado consumidor em que o ganho 
do setor proprietário fosse o mais expressivo possível. Considerava-se a 
agricultura de subsistência um desperdício de investimento e de mão de 
obra que deveriam ser dirigidos à grande lavoura, principalmente de cana-
de-açúcar e café, garantindo, dessa forma, “...a racionalidade e a eficiência 

da grande lavoura para os quais a mão de obra escrava era fundamental”. 
(COSTA, 1999, p. 493).

O funcionamento do sistema de escravidão era destrutivo e 
opressor, não permitindo a organização por parte dos cativos. No entan-
to, a alta lucratividade dos proprietários permitiu a complexidade de sua 
organização e identificasse com a rotina de uma empresa. Os comerciantes 
e proprietários de escravos trabalhavam com a submissão daqueles com 
demonstrações constantes de crueldade. A pressão da competição comer-
cial ajudou a difundir novas técnicas e a disciplinar o “escravo rebelde ou 
preguiçoso”, no trato senhorial dos proprietários de terras e escravos. (RO-
DRIGUES, 1970).

Embora a maioria dos empregos livres concordasse implicita-
mente com a degradação do povo negro, eles não precisavam ser motivados 
pela hostilidade racial. Não foram raros os episódios de violência gratuita 
por causa da vulnerabilidade dos escravos, mas os sistemas escravistas bem 
sucedidos  combinaram de forma sistemática coerção com produção e ma-
nutenção da ordem. Os manuais de administração de plantations costuma-
vam enfatizar que as punições deviam ser aplicadas de forma metódica e 
previsível. A superpopulação navios negreiros que cruzavam o Atlântico e 
as provisões insuficientes de alimentos e água para os cativos causaram ta-
xas de mortalidade muito mais altas do que entre os imigrantes livres. Mas 
esses métodos eram mais lucrativos, porque um grande número de escra-
vos podia ser transportado em cada viagem. O funcionamento comum dos 
sistemas escravistas apresentava um pouco de impessoalidade e da “lógica 
funcional da organização empresarial moderna”, mesmo assim, “as próprias 
fazendas escravistas baseavam-se na relação pessoal característica entre 
superintendente, feitor e trabalhadores escravos.” (BLACKBURN, 2003, p. 
31).

Nas condições descritas, a “rebeldia negra” foi uma manifesta-
ção da problemática instituída com a escravidão, representou um sacrifício 
imenso, violento e um processo histórico que originou todo um debate his-
toriográfico3. Como reação ao sistema escravista, a rebeldia negra foi um 
“processo contínuo, permanente e não esporádico, como fez ver a historio-
grafia oficial”. (RODRIGUES, 1970, p. 65).

O tema gera controvérsias, na maioria dos casos com tematiza-
ções que procuram instituir formas de interpretação que não recuperam 

3 Para um apanhado amplo a respeito da produção historiográfica ver: Gomes, F. e Schwarcz, L. “Dicionário 
da escravidão e liberdade”, SP: Companhia das letras, 2018.
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sua inserção social dentro do cenário definido por José Honório Rodrigues 
como “história cruenta”, pois, “foi objeto de análises em que se procurava 
destacar o processo como resultado incruento, em que a via institucional 
fora preterida em detrimento de acordos e conluios políticos.” (RODRI-
GUES, 1970, p. 69). Dessa forma, compreende-se o porque essa fora a for-
ma escolhida para a mudança da ordem escravocrata, abortando qualquer 
inserção e participação do próprio escravo nesse debate.

Na contenda, o aspecto limitador da ação dos escravos está, mais 
uma vez, plasmado pelo tradicionalismo imperante entre nós. A história 
deixa de ser cruenta quando não há acordos entre os setores que com-
põem a elite dirigente do país e os setores subalternos. A conciliação entre 
os grupos rivais, porém não antagônicos, é elemento determinante para a 
caracterização do momento político social em cruento ou incruento. Um 
bom exemplo disso foi o processo que levou ao fim da instituição escravis-
ta. Quando conservadores e liberais não mais comungaram, segundo seus 
interesses, com tal manutenção, surgindo, assim, uma fratura em relação 
ao pensamento que esses grupos tinham acerca da escravidão. Logo, seu 
fim, em 1888, é consequência desse racha. Esse cenário em que a disputa 
política os levou a uma indisposição entrelaça-se à deterioração do sistema 
escravista, pois, segundo Marco Aurélio Nogueira:

Aos problemas inerentes a um sistema fechado e autocrático como era 
o monárquico, veio se somar um movimento mais fundo: o do desen-
volvimento econômico posto em marcha a partir dos anos 40, cuja ob-
jetivação trouxe consigo uma nova dinâmica social. O regime mesmo, 
ao impulsionar a expansão da economia (particularmente comércio e 
agricultura de exportação), criava sem o saber condições que acabariam 
por inviabilizá-lo; até certo ponto, não seria capaz de acompanhar as 
mudanças que se sucederiam, bem como de responder às suas exigên-
cias. Foi ultrapassado pelos fatos da vida econômica. (NOGUEIRA, 
1984, p. 69).

O contexto que ganhava novos ares e criava elementos para uma 
mudança circunstancial com a abolição, “a escravidão tornara-se uma ins-
tituição desmoralizada”. (COSTA, 1999) corresponde à própria condição de 
sistema “fechado e autocrático” que era a monarquia, um sistema que não 
criava mecanismos para acompanhar o próprio ritmo de suas mudanças. A 
questão que envolve o conjunto de leis abolicionistas surgidas ao longo da 
segunda metade do século XIX, em grande medida, segue essa premissa. 
Segundo Emília Viotti da Costa:

Por volta da década de 1880, era óbvio que a abolição estava iminente. 
O Parlamento, reagindo do abolicionismo de dentro e de fora do país, 
vinha aprovando uma legislação gradualista. As crianças nascidas de 
mães escravas foram declaradas livres em 1871, e em 1885 a liberdade 
foi garantida para os escravos com idade superior a 65 anos. O movi-
mento abolicionista tornou-se irresistível nas áreas cafeeiras, onde qua-
se dois terços da população escrava estavam concentrados. Com uma 
nova consciência de si mesmos e encontrando apoio em segmentos da 
população que simpatizavam com a causa abolicionista, grandes núme-
ros de escravos fugiam das fazendas. A escravidão tornou-se uma ins-
tituição desmoralizada. Quase ninguém se opunha a ideia da abolição, 
embora alguns reivindicassem que os fazendeiros deviam ser indeni-
zados pela perda de seus escravos. O único grupo que, no Parlamento, 
resistiu até o último minuto foi o dos representantes dos fazendeiros das 
antigas áreas cafeeiras, para quem os escravos representavam um terço 
do valor de suas hipotecas. Em maio de 1888 eles votaram contra a lei 
que aboliu a escravidão no Brasil. (COSTA, 1999, p. 362).

Com o intuito de procurar a explicação desse contexto, surge 
uma forma, do ponto de vista teórico, de apequenar a ação do negro me-
diante a violência em que sua condição de escravo o deixava. Sendo assim, 
houve, por parte de muitos intelectuais, a convivência com a afirmação de 
que o sistema escravista não conseguiu articular levantes, e estes, quando 
ocorreram, foram meras revoltas esparsas e esporádicas. O debate suscitado 
resultou na interpretação oficial do sistema escravocrata, apresentado como 
aquele que se baseou na legitimidade da propriedade e não no preconceito 
racial.

A versão de um “quadro paternal e doce” (RODRIGUES, 1970), 
em que a confraternização predominou sobre a animosidade, especialmen-
te nas relações domésticas, falsamente generalizadas, subverteu a verdadei-
ra inteligência do processo. Não é exato que o preconceito não tivesse aqui, 
como por toda a parte, infectado as relações raciais de senhores e escravos. 
No Brasil, a vitória lenta sobre o preconceito, ainda não de todo conquis-
tada, representa um dos aspectos mais positivos de processo histórico hu-
manista, progressista e civilizatório. Sofremos todos os preconceitos, fomos 
contra os índios, negros e judeus, e aprendemos a tolerância na educação 
da vida, na obra popular da miscigenação que abrandou e pacificou relações 
raciais e sociais. “Suportamos todas as lutas, especialmente as da gente mais 
humilde, e a confraternização conviveu com o combate.” (RODRIGUES, 
1970, p. 68).

Como nas palavras de José Honório Rodrigues, “um quadro 
paternal e doce”, assim era pintado o contexto escravocrata. Despido de 
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violência e dos preconceitos e das lutas, aparecido mais recentemente para 
engrandecer o projeto de controle do Estado e a forma cruenta de suas lide-
ranças. No entanto, essa condição ganha maiores contornos com as discus-
sões que foram feitas para chegarmos ao fim da escravidão. “Diz que entre 
nós a escravidão é suave, e os senhores bons, porém, é que toda a escravidão 
é a mesma, e quanto a bondade dos senhores esta não passa de resignação 
dos escravos.” (NABUCO, 1999, p. 119). A violência com que o escravo era 
tratado foi apequenada por parte daqueles intelectuais que tratavam das 
condições do escravo e de todas as instituições que envolviam a escravi-
dão, todavia essa não representava um “sistema fechado” (RODRIGUES, 
1970). Não existia um critério restritivo entre o escravo e a porções livres 
da sociedade, dando margem a múltiplos contatos entre libertos e escravos, 
gerando, como consequência a essa peculiaridade, a mestiçagem.

A mestiçagem na interpretação honoriana:
Foi sempre característica dos pensadores brasileiros, desde o sé-

culo XIX, pautar-se no referencial teórico elaborado pelos cientistas oci-
dentais, ou seja, o pensamento ocidental – tano americano, como europeu. 
Segundo Kabenguele Munanga:

A discussão travada por alguns iluministas a respeito do caráter am-
bivalente da mestiçagem, seja para explicar e confrontar a unidade da 
espécie humana (Buffon, Diderot), seja para negá-la (Voltaire); e ideia 
da mestiçagem tida ora como um meio para estragar e degradar a boa 
raça, ora como um meio para reconduzir a espécie a seus traços origi-
nais; as ideias sobre a degenerescência da mestiçagem etc, todo o arca-
bouço pseudocientífico engendrado pela especulação cerebral ocidental 
repercute com todas as suas contradições no pensamento racial da elite 
intelectual brasileira. (...) Como aconteceu na maioria dos países colo-
nizados, a elite brasileira do fim do século XIX e inicio do século XX foi 
buscar seus quadros no pensamento da ciência europeia ocidental, tida 
como desenvolvida, para poder não apenas teorizar e explicar a situação 
racial do seu país, mas também, e, sobretudo, propor caminhos para a 
construção de sua nacionalidade, tida como problemática por causa da 
diversidade racial. (MUNANGA, 2006, p. 53).

Entretanto, no desdobramento das discussões a respeito do ideá-
rio da mestiçagem no Brasil, os intelectuais, em sua grande maioria, apesar 
de terem sido “alimentados pela ciência ocidental” (MUNANGA, 2006), 
elaboraram propostas originais, diferentes das disseminadas em outros lo-
cais das Américas. Isso porque contávamos com uma diversidade de inte-

lectuais que, a reboque das condições locais, expressavam, em sua produ-
ção, certa particularidade. Esta, de um modo geral, passa a ser a modificada 
a partir da segunda metade do século XIX, por meio da alteração do eixo 
econômico do país. 

Para caracterizar esse pensamento a respeito da mestiçagem, é 
necessário identificar aqueles que produziram uma interpretação pejorati-
va, destacando seus efeitos e suas consequências no processo de formação 
da identidade nacional. Nesse sentido, o caso mais especifico seja de Olivei-
ra Vianna, pois o autor de Evolução do povo brasileiro foi duramente critica-
do por José Honório Rodrigues como expressão de um pensamento social 
ultrarreacionário. Além disso, o intelectual fluminense apoiava-se na defesa 
da necessidade de um branqueamento na sociedade brasileira.

Oliveira Vianna tenta explicar a formação do país a partir do 
contexto típico do final dos anos 20 e começo dos 30, momento em que 
se consolidava no território nacional um movimento de centralização do 
poder e superação da ordem republicana anterior. Crítico ao governo repu-
blicano, responsabiliza-o pela ruptura do comando e da unidade havida no 
Império, consideradas fundamentais na estruturação política do povo bra-
sileiro tornava-o avesso á democracia, principalmente porque essa requer 
o fim do personalismo, das relações pessoais de privilégios e de respeito à 
autoridade legal e à hierarquia.

A constituição de uma sociedade mestiça seria um dos fatores 
que impossibilitaria um governo nos moldes das democracias liberais mo-
dernas. A maior frequência de traços das raças inferiores seria uma das 
razões para o atraso brasileiro, que poderia ser superado com o “branquea-
mento” e educação de sua população. Segundo Oliveira Vianna, tanto o ne-
gro como o índio teriam grandes dificuldades de integrar-se e de tornarem-
se civilizados.

Os negros, quando sujeitos à disciplina das senzalas, mantem-se den-
tro de certos costumes de moralidade e sociabilidade, impostos pelos 
senhores, que os assimilam, tanto quanto possível, à raça superior. 
Abolida a escravidão, são entregues, em massa, à sua própria direção, 
decaem e chegam progressivamente à situação abastardada, em que ve-
mos hoje. (...) Já o índio, há no seu temperamento ou na sua estrutura 
mental, como que uma certa dureza ou imaleabilidade, absolutamente 
invencível à ação educadora dos agentes civilizadores: ele é incivilizável 
por excesso de personalidade, por carência de ductibilidade mental, que 
permitia afeiçoar-se segundo as nossas ideias e os nossos sentimentos. 
(VIANNA, 1956, p. 158/9).
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Outro fator que afasta o índio da civilização seria seu despren-
dimento, seu nomadismo e sua falta de ambição, tornando-o incompatí-
vel com a existência metódica, ordenada e medida do homem civilizado. 
Vianna sustenta suas argumentações tendo como base as teorias raciais, 
creditando ao “ariano” o papel-civilizador, “entre a mentalidade do homem 
branco e a do homem africano há uma diferença substancial e irredutível 
que nenhuma pressão social ou cultural será capaz de vencer e eliminar” 
(VIANNA, 1956, p. 160).

Acredita ainda que as dificuldades encontradas por índios e ne-
gros para uma “possível” ascensão social ocorrem divido à indiferença e 
desconfiança frente aos valores e objetivos arianos. Desse modo, caberia à 
“raça branca” organizar e legislar, impondo ordem às camadas inferiores, 
compostas pelos inúmeros efeitos da mestiçagem que se operou entre nós: 

Os mestiços podem tem valor quando herdam os genes do grupo su-
perior (raça branca), mas de um modo geral, prevalecem os mestiços 
inferiores, devido a própria capacidade eugênica de suas raças de ori-
gem, tendendo a empurrá-lo para o grupo inferior, destruídos pela ação 
regressiva de atavismo bárbaros. (...) O negro, o índio, os mestiços de 
um e de outro, são na sua generalidade – à exceção dos mestiços supe-
riores – destituídos de vontade, da capacidade de querer, de senso de 
continuidade, características da natureza inteiriças, monolíticas, são por 
isso, ao mesmo tempo, apáticos e impulsivos. Na composição de nosso 
caráter coletivo entram, mas apenas como força revulsiva e perturbado-
ra. Nunca, porém, como força aplicada e uma função superior; como 
elemento de síntese, coordenação e direção. (VIANNA, 1956, p. 162).

Para Vianna, tanto os negros como os índios só se fazem agentes 
de civilização quando se caldeiam com o branco, ou seja, quando perdem 
sua pureza racial, sendo que o “mestiço superior” (VIANNA, 1956), capaz 
de civilizar-se, só o faz quando deixa de ser mestiço para tornar-se bran-
co. O grande impedimento nesse sentido é que mantem uma “mentalidade 
mestiça”, e prossegue; “(...) Ao invés de se manterem, quando ascendem, 
dentro das características híbridas do seu tipo, ao contrário, só ascendem 
quando se transformam e perdem essas características, quando deixam de 
ser psicologicamente mestiços, porque se arianizam.” (VIANNA, 1956, p. 
178).

		  Representando uma versão radical do ideal do 
branqueamento, articula, em sua análise, a necessidade de uma evolução 
simultânea da raça, da sociedade e das instituições políticas. Entre os aspec-

tos reacionários – base da preocupação teórica conceitual do autor – uma 
das contradições que cercam o pensamento do autor no que concerne as 
teorias raciais. Apesar de sua admiração pelos teóricos das raças (Ratzel, 
Gobineau, Lapouge etc), e sua insistência nos conceitos de “raças superiores 
e inferiores, raça ariana e primitiva” ele não via tais diferenças como abso-
lutas. Amparando-se nesses pressupostos, chegou a uma intepretação in-
compatível com as premissas do racismo cientifico: que o Brasil se tornaria 
branco por obra de sucessivas miscigenações: “o coeficiente da raça branca 
eleva-se cada vez mais em nossa população, neste trabalho de arianização 
de nosso povo, há outros colaboradores mais enérgicos do que a imigração 
das raças brancas da Europa” (VIANNA, 1956). Segundo o autor fluminen-
se, a existência de fatores de maior relevância acaba criando uma natura-
lização dessa superioridade, elevando, assim, a construção de uma nação 
homogênea no futuro. “Há as seleções naturais e sociais, que aceleram ex-
traordinariamente entre nós a rapidez do processo redutor dos elementos 
bárbaros.” (VIANNA, 1956, p. 179).

A notória desqualificação das análises de Oliveira Vianna, não 
passaram despercebidas. A concepção liberal que lustra as assertivas pre-
conceituosas de Vianna, levaram, no segundo volume de “História da his-
tória do Brasil”, José Honório a dedicar todo o volume ao “ultra reacionário” 
Oliveira Vianna.

Oliveira Viana representa uma historiografia antidemocrática, antilibe-
ral, que não é propriamente conservadora, mas uma degeneração do 
conservadorismo, reatora, reacionária ou, como se dizia no Império, 
regressiva ou regressora. É a historiografia de retaguarda que almeja 
constituir uma sociedade segundo modelos históricos, considerados 
ideais, embora ultrapassados. Viana foi o líder, o chefe dessa corrente de 
pensamento regressista. (RODRIGUES, 1988, p. 03).

Voltado para uma história alienante em que o “ariano” tem mais 
importância que o povo na construção da sociedade Oliveira Vianna repre-
senta o que de mais reacionário surgiu na tentativa de explicar – com uma 
leitura mistificadora – a história dos setores de grandes proprietários de 
terra e escravos. José Honório Rodrigues, numa oposição ao reacionarismo 
de Vianna, centra sua preocupação no trato violento que fora dispensado 
ao negro e índio na composição da sociedade brasileira. Avalia o historia-
dor carioca que o caráter cruento omitido pelo autor de Evolução do povo 
brasileiro (1956), remonta em apequenar, com relação à teorização do fato, 
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a resistência dos cativos e mais, em não levar em consideração que a mes-
tiçagem, para além das peculiaridades que suas tematizações resgatam, foi 
um obstáculo na “Rebeldia negra”:

A mestiçagem abatia as resistências, facilitava a confraternização, aco-
modava, enfim, as grandes massas negras. A confraternização, especial-
mente dos escravos domésticos – casos isolados de maior acomodação 
– foi um dos elementos que diminuíram o vigor da luta revolucionária 
e fortaleceram a solução pacífica gradual.(...) A via crucis para os escra-
vos, das reformas lentas e pausadas, abria uma fronteira macia de con-
temporização, que exigia a manutenção das condições degradantes da 
escravidão, mas não impunha a abnegação total ou o sacrifício da vida. 
Temos, assim, outra tese, ao lado da insurreição racial permanente, a da 
coexistência desta com a acomodação, juntamente com os instrumen-
tos legais que vão sendo criados pela liderança das classes dominantes. 
(RODRIGUES, 1970, p. 78).

A acomodação, dessa forma, é entendida como fruto da perso-
nalidade gestada pela miscigenação. Perde-se o elemento de identidade que 
poderia criar uma forma de repulsa ao conformismo, porém, avalia-se que 
a miscigenação criou uma “temperança”, aspecto fundamental da constitui-
ção do povo brasileiro. Todavia, para José Honório Rodrigues, a eliminação 
dos conflitos que se originaram na questão escravista teve forte ligação com 
o conformismo impetrado pelas “lideranças arcaicas” e pela dissimulação 
que a miscigenação plasmou no Brasil. Essa tradição arcaica, que acredita 
na história unicamente incruenta, teme as reformas, teme perder a situa-
ção satisfatória e confortável em que vive e procura, para perpetuar essa 
condição, não dar margens a mudanças que fossem legitimas para o povo 
brasileiro.

A identificação da miscigenação como algo que desmobiliza as 
relações de enfrentamento por parte dos escravos é um dos aspectos que 
José Honório Rodrigues aponta para a formação de uma sociedade que pro-
cura mobilizar os seus valores e sua real força de participação. Outra ques-
tão para a qual chama atenção é a limitação dos anseios liberais que impera-
vam no Brasil, porém, devido a escravidão, o liberalismo no país tornara-se 
uma quimera, algo desconexo da estrutura do capital e, portanto, da lógica 
societária do Brasil no século XIX. Para embasar seu argumento, procura 
demonstrar como o processo de adoção de novas leis foi permitindo que 
o escravo pudesse resgatar-se por si próprio da escravidão, através de seu 
trabalho, isto é, por meio do pecúlio. Depois permitindo a elegibilidade dos 

libertos, determinando um prazo de duração da escravidão, a partir da lei 
de 28 de setembro de 1885, ou de seu regulamento, de 12 de junho de 1886, 
em treze ou catorze anos e meio, “tudo isso modifica a condição do escravo, 
e os legisladores começam a falar no escravo como gozando uma condição 
de statu liberi” (RODRIGUES, 1970, p. 79).

A manutenção da escravidão e a discussão que ganha a proposta 
abolicionista na Câmara, no sentido constitucional, levou parte da intelec-
tualidade brasileira da segunda metade do século XIX a proporcionar-se 
diante da temática da escravidão. José Honório, por sua vez, aponta como 
não foram plenamente discutidas as questões que estavam diretamente en-
volvidas com a escravidão, sendo as leis instituídas no Brasil desde a década 
de 30 do século XIX:

Os momentos de retardamento impediram sempre os instantes de ace-
leração. A legislação é enorme e mais demora a marcha que anima. Do-
mina sobretudo uma mentalidade gradualista que, beneficia os grandes 
proprietários rurais, atrasa o país e impede o progresso do povo. Ela co-
meça, em 7 de novembro de 1831, declarando livres os escravos vindos 
de fora do Império e impondo pena aos importadores; em 12 de abril de 
1832 regulamenta-se esta lei; em 4 de junho de 1835, depois da Revolta 
dos Malês (janeiro de 1835), determinam-se as penas com que devem 
ser punidos os escravos que matem, firam, e cometam ofensa contra 
seus senhores; em 4 de setembro de 1850, a lei da repressão do tráfico e 
os decretos de 14 de outubro e 14 de novembro deste ano, que regula-
mentam essa lei de 1831, representam o instante da aceleração. Ajuda-
se, assim, a formar o capital nacional desviado para o tráfico, e agora 
voltado para os melhoramentos nacionais. (RODRIGUES, 1965, p. 67).

A complexidade do caso escravismo-liberalismo foi apenas um 
paradoxo liberal. Nas trilhas da formulação de Alfredo Bosi, podemos pen-
sar essa dicotomia “apenas um paradoxo verbal”. O seu consórcio só se ca-
racteriza como contradição real atribuindo ao segundo termo um conteúdo 
pleno e concreto, equivalente à ideologia burguesa do trabalho livre que se 
afirmou ao longo da revolução industrial europeia.

Esse liberalismo “ativo e desenvolto” simplesmente não existiu, 
enquanto ideologia dominante, no período que se segue à Independência 
e vai até os anos centrais do Segundo Império. “A antinomia tantas vezes 
acusada, e o travo de nonsense que dela poderia nascer, merecem um trata-
mento rigoroso que os desfaça” (BOSI, 1999, p. 196).

Para exemplificar, ficávamos longe de qualquer discussão a res-
peito da propriedade fundiária, ou mesmo de uma prática que valorize a 
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força de trabalho livre. “Não se toca na terra, nem se chega à libertação e 
muito menos se aceita tranquilamente o fim da escravidão. (RODRIGUES, 
1965, p. 67). O pensamento cruento, que evita qualquer forma de integra-
ção à sociedade de classes, afasta o ideal liberal de seu funcionamento no 
Brasil.

O país não tem mais paciência para ouvir falar em liberais que não são 
abolicionistas. Um partido liberal que não repudia a escravidão é um par-
tido de nome suposto, essas palavras de Joaquim Nabuco expressam o 
limite do liberalismo que os grupos políticos adotaram como linha mes-
tra de suas ações. (...) Uniam-se todos, na manutenção do status quo, 
nas concessões graduais, atrasando o desenvolvimento do país, para 
benefício de uma classe, e não da nação. A conciliação, o compromisso 
político, que dominou o Estado Nacional, no Império e na República 
– divisões fictícias da realidade histórica – foi uma arte finória, desen-
volvida e apurada pelas lideranças conservadoras fluminense, baiana e 
mineira, aquelas que tinham diante de si as grandes massas negras, as 
mais sofridas, as que tinham maiores reivindicações, as mais suscetíveis 
de aceitarem a palavra revolucionária. Conservadores do uti possidetis 
(o que possui) e liberais do status quo (no estado em que se encontra), 
não estavam realmente em oposição em qualquer coisa fundamental. 
Suas divergências são aparentes e suas lutas limitam-se à posse do po-
der. Ambos resumiam sua política ao progresso lento e refletido. (RO-
DRIGUES, 1970, p. 81).

A oposição a qualquer discussão que levasse adiante a possibili-
dade de efetivação da abolição foi responsável por um número expressivo 
de petições da Câmara. Os porta-vozes dos interesses escravistas exigiam 
medidas que pusessem fim à agitação. Perseguiam os abolicionistas que ou-
savam pregar suas ideias nas cidades do interior, ameaçavam-nos de morte. 
Interrompiam, de armas na mão, comícios e abolicionistas. Seus capangas 
invadiam e quebravam as sedes dos jornais abolicionistas, expulsando-os 
das cidades. Usando de sua influência política, os fazendeiros tudo faziam 
para remover os juízes e outros funcionários públicos que davam apoio aos 
escravos ou mostravam simpatia pela abolição. Diziam que o abolicionismo 
era um movimento artificial, promovido por desordeiros e irresponsáveis 
que ameaçavam o futuro das nações. Pedia à Câmara que tomasse medi-
das para impedir a propaganda abolicionista. Citando uma dessas petições 
contrárias à abolição – que fora encaminhada à Câmara em 1884 – Emília 
Viotti da Costa explica que:

O movimento abolicionista que pretende acelerar a liberdade completa 
da escravidão na pais não cogitando das terríveis consequências desse 
passo precipitando para a lavoura e o pais em geral, obriga-nos a recor-
rer ao Parlamento, insistindo por adoção de medidas enérgicas e urgen-
tes a fim de evitar que essa avalanche medonha em queda vertiginosa 
venha arrasar completamente o futuro da lavoura, tão empenhada em 
nossos dias, não só pela carestia de braços, como pela falta de confiança 
e de capitais. Não há brasileiro que não sinta palpitar em seu peito o no-
bre e generoso sentimento de liberdade, não há lavrador que não aspire 
ver resolvido esse magno problema que agita o país, mas o momento 
não é chegado, essa solução não tem razão de ser com a marcha acele-
rada que fora da legalidade lhe querem dar abolicionistas. Na ocasião 
oportuna, quando estiver a lavoura preparada para esse golpe decisivo, 
em nossos corações ecoará também esse grito simpático de liberdade. 
(COSTA, 1998, p. 65)

A maneira de encarar o problema expressa tipicamente o sen-
timento cruento e contrário às reformas por parte das elites. A concepção 
liberal, associada à maior dinâmica da sociedade, encontrava-se entre os 
“dois liberalismos” e sua forma de ação em plasmar os fatos que não permi-
tissem que seus interesses pudessem ser afetados.

O liberalismo configura-se no Brasil por meio de possíveis ca-
minhos instituídos pelos desdobramentos históricos de nossa emancipação 
política. Os “liberalismos”, acabam se formando como resultado das condi-
ções expressas na dissolução da Constituinte de 1823 e na Outorga de 1824, 
ou o outro, que ficaria submerso e incompleto quando sua realização era a 
condição necessária para superar os entraves do passado. Para o primeiro 
o “elemento nacional”, que compõe a corrente nacionalista, foi o ideário 
que fez eclodir as revoltas e manifestações de caráter nativista, esse libe-
ralismo colide com o liberalismo de 1820 em Portugal, “momento de sua 
reestruturação dinástica, dessa forma, ocorre, inevitavelmente, um conflito 
de interesses e o liberalismo português acabou ditando o perfil político da 
Independência”. (FAORO, 2008, p. 80).

A “consciência possível” daqueles que  instituíram o liberalismo 
no Brasil, recém emancipado politicamente no segundo quarte do século 
XIX, acabaram facilitando o caminho de superação do regime monárquico, 
dos limites da própria escravidão e o implemento da República. O libera-
lismo brasileiro poderia ser consolidado como “fio condutor” do sistema 
político e da responsabilidade dos seus agentes históricos, como José Honó-
rio Rodrigues já vaticinava, “no Brasil a estrutura é granítica, nada muda.” 
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(RODRIGUES, 1965). Dessa forma, mesmo com o trânsito de regime polí-
tico – a instalação da República – não foi possível o surgimento do modelo 
democrático almejado pela sociedade.
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Capoeira e musicalidade no 
Alto Solimões - Amazonas1

						                             
 Tharcísio Santiago Cruz

A capoeira e sua dimensão de arte
Quando Vicente Ferreira Pastinha, o mestre Pastinha, participou 

em 1964 do 1º Festival de Artes Negras em Dakar no Senegal, deu uma 
significativa contribuição para a compreensão da capoeira no universo das 
Artes. Sua intenção como o próprio mestre dizia, era “mostrar a capoeira do 
Brasil”, inclusive cantava uma música cujo verso é “Pastinha já foi a África, 
para mostrar a capoeira do Brasil”.

Participaram do Festival em Dakar, como representantes da cul-
tura afro-brasileira grandes mestres de capoeira como: Mestre João Grande, 
Mestre Gato, o renomado capoeirista Camafeu de Oxóssi, além de cantores 
e músicos brasileiros como: Clementina de Jesus e Elton de Medeiros, se-
gundo Litwinczik (2004)

Neste país, independente desde 1960, seu governo instaurou o presi-
dencialismo e promoveu o movimento político-estético da negritude. 
Movimento de que estas celebridades eram expoentes, e que se tornou 
uma forma de combater o racismo valorizando a personalidade e a cul-
tura específicas ao negro.

Contudo, argumenta Litwinczik (2004), uma série de equívocos 
e posições que geraram dúvidas e indignação principalmente com relação 
ao papel do Ministério das Relações exteriores do Brasil, em excluir a par-
ticipação dos membros do Teatro Experimental Negro - TEN, na época ex-
poentes de vanguarda com relação ao combate e denúncia ao racismo para 
com as populações negras.

Para se ter uma ideia sobre de que forma no teatro brasileiro 
eram representados os papéis com personagens negros ou negras, Abdias 
do Nascimento realizava alguns questionamentos, “Por que um branco 
brochado de negro?”. A partir destas e de inúmeras outras indagações, é 

1 Este texto foi elaborado a partir de indicações de literatura e discussões propostas na disciplina Arte e 
Xamanismo, coordenada pela Drª Deise Lucy Montardo, no primeiro semestre letivo de 2018, na Pós-gra-
duação em Antropologia Social – PPGAS/UFAM.
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que o militante Abdias do Nascimento ainda na década de 1940, insiste na 
ideia, que torna possível a existência do TEN e de ter e ver negros e negras 
em cena. Vale lembrar que em termos de artes teatrais, são obras e peças 
conhecidas e consolidadas mundialmente que fundamentam essa discus-
são, como exemplos, Hamlet, Otelo de Shakespeare, dentre outras tramas 
teatrais.

Segundo o próprio Abdias do Nascimento, na concepção do 
TEN, em sua fundação afirma que foram meses de discussão, debates cur-
sos de alfabetização e de formação teatral, estudos literários na tentativa de 
mostrar uma outra possibilidade de inserção da população negra na socie-
dade, enfocando o mundo das artes, assim, 

Revelou-se então a necessidade de uma peça ao nível das ambições ar-
tísticas e sociais do movimento: em primeiro lugar, o resgate do legado 
cultural e humano do africano no Brasil. O que então se valorizava e 
divulgava em termos de cultura afro-brasileira, batizado de “reminis-
cências”, eram o mero folclore e os rituais do candomblé, servidos como 
alimento exótico pela indústria turística (no mesmo sentido podemos 
inscrever hoje a exploração do samba, criação afro-brasileira, pela classe 
dominante branca, levada nos últimos anos ao exagero do espetáculo 
carnavalesco luxuoso e, pela carestia, cada vez mais longe do alcance do 
povo que o criou. (NASCIMENTO, 2004, p. 212)

As décadas de 1960/70 marcaram profundamente o continente 
africano, que vivenciava um grandioso processo de afirmação política, cul-
tural e artística e de libertação das colônias europeias. Na perspectiva de 
Mudimbe (2013), se apresenta uma possibilidade da África para além dos 
estereótipos, invenções e discursos construídos mitificados e reproduzidos 
nas consciências humanas sobre o continente, que passa a se revelar em 
sua autenticidade. A arte africana, passa a ser discutida, juntamente com 
a noção de cultura no continente. Trata-se de um momento fantástico de 
encontro da capoeira como arte sendo apresentada ao continente que apre-
sentou seus elementos de origem, presentes na musicalidade africana em 
seus cantos, mitologias, lendas e instrumentos.

A capoeira que um dia foi apresentada a África nos anos de 1960 
e posteriormente a mais de 157 países, também pode chegar a região do 
Alto-Solimões no Amazonas e se constituir como prática cultural em suas 
dimensões de luta e arte.

Musicalidade em eventos de capoeira do Alto Solimões
Procuro aqui, apresentar aos leitores elementos componentes do 

contexto musical presente na capoeira do Alto Solimões, principalmente 
nos municípios e área de fronteira como Benjamin Constant e Tabatinga, 
no lado do Brasil e no distrito internacional de Letícia na parte da Colôm-
bia, cabe aqui destacar a forte e presente musicalidade dos distritos de Santa 
Rosa e Islândia no lado do Peru, apesar de não ter sido possível a constata-
ção da prática da capoeira nestes distritos.

O Alto Solimões, compreende onze municípios, sendo que al-
guns destes, como Atalaia do Norte, Benjamin Constant e Tabatinga fazem 
fronteira com os países: Colômbia e Peru. Esta região do Alto Solimões traz 
em sua configuração sociocultural marcante presença indígena, das etnias: 
Ticuna, Cambeba, Caixana, Uitoto e Cocama. A distância mais extrema é 
de 1250 km da capital, Manaus.

A musicalidade local apresenta evidentes influências indígenas, 
dos povos que habitam a região, estes do Brasil, Colômbia, Peru e com in-
fluências ainda do Equador. Paralelamente as canções e instrumentos in-
dígenas têm prevalência, principalmente tambores e flautas. Este fator tem 
certa relevância pelo fato de que estes grupos têm tido um contato com a 
música e instrumentos musicais, o que diminui o estranhamento com rela-
ção ao uso de instrumentos musicais na capoeira local. 

Alguns dos instrumentos musicais encontrados em maior fre-
quência na região são: atabaques, tambores Tikuna (couro de cutia), vio-
lões, charangos, zampoñas, flautas de bambu, maracás, chocalhos (dropas e 
aruré), trompetes de madeira oca. Além de grupos musicais como o Raízes 
Caboclas 2que construía alguns instrumentos musicais, utilizando matérias 
primas da região, como: cabaças, madeiras sementes.  As cantoras indíge-
nas, Djuena e Yra Tikuna, o grupo regional Moa.3

Em São Paulo de Olivença, por exemplo, identificamos a atuação 
do grupo folclórico “Dança do Cordão do Africano”, grupo que reúne trajes 
característicos como máscaras e chapéus e que faz uso de tambores (grandes 
tonéis), que dão a base percussiva em sua apresentação, principalmente nos 
meses de julho e agosto. Em vários municípios do Alto Solimões se faz o uso 
de atabaques nos cultos religiosos da Umbanda. Nos municípios brasileiros 

2 Grupo de música regional que surgiu na década de 1980 e continua em atuação, principalmente em Ma-
naus.

3 Grupo regional que segue a linha musical do Raízes caboclas. Um dos integrantes é um mestre de capoeira, 
além de inúmeros músicos locais.
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e distritos do Peru e Colômbia é possível acompanhar as apresentações de 
grupos folclóricos locais, ou oriundos de outras regiões destes países.

Nesta apresentação procuro mencionar as realidades musicais 
existentes entre uma forte musicalidade indígena e sua importância como 
forma de conhecimento e abordagem de culturas e artes em suas possibili-
dades de apresentação e diálogo. De um outro lado o aspecto diaspórico de 
uma musicalidade afro-brasileira, presente na prática cultural da capoeira.

Nos eventos em que pude participar, a musicalidade é algo im-
prescindível, principalmente na realização dos batizados de capoeira, em 
tais situações é possível conhecer a: sonoridade, organização, manuseio, 
bem como, a demonstração de sua importância para esta arte. Penso aqui 
na capoeira como arte, para além de sua condição de luta, ou seja, arte que 
se mescla e vice-versa. Aproximo esta proposição à perspectiva teórica de 
Gell para quem a “antropologia da arte focaliza o contexto social da produ-
ção, circulação e recepção da arte, e não a avaliação de obras de arte especí-
ficas, o que, a meu ver, é função do crítico”. (GELL, 2009, p. 245).

Apresento o conceito de eventos, focalizando nos estudos de Pei-
rano (2002), no sentido de que para a antropóloga o ritual tem papel signi-
ficativo para, “... analisar eventos sociais em sentido lato, ampliando assim o 
foco desse fenômeno tão familiar aos antropólogos.”. Mariza Peirano supõe 
que a antropologia como ciência experimente processos de renovação teó-
rica, compreendo o movimento epistêmico desta ciência, o que permite a 
possibilidade de inúmeros diálogos com as situações, fenômenos e grupos 
em estudo.

...Em outras palavras, tanto eventos ordinários, quanto eventos críticos 
e rituais partilham de uma natureza similar, mas os últimos são mais 
estáveis, há uma ordem que os estrutura, um sentido de acontecimentos 
cujo propósito é coletivo, e uma percepção de que eles são diferentes. 
Eventos em geral são por princípio mais vulneráveis ao acaso e ao im-
ponderável, mas não totalmente desprovidos de estrutura e propósito se 
o olhar do observador foi previamente treinado nos rituais. (PEIRANO, 
2002)

 Nos eventos4 denominados de batizado e troca de cordas do 
grupo de capoeira negros no Amazonas, pude estabelecer o contato com a 

4 Com relação aos eventos faço referência aos batizados e troca de cordas realizados :2011, 2012, 2013 e 
2014, dos quais participei na condição de capoeirista e como organizador, juntamente com o Mestre Gigante 
( F. dos Santos Cruz), com a participação dos mestres: Dedão (E. Samias), Girafa (I. de Freitas) e os demais 
integrantes do grupo de capoeira “Negros do Amazonas”.

musicalidade na capoeira em Benjamin Constant- Amazonas. Estes eventos 
são abertos, contam com a participação de outros mestres e capoeiristas 
para a realização do batizado e principalmente a troca de graduação, o que 
confere uma dependência destes agentes dentro da cerimônia e seus rituais. 

Estes eventos, cerimônias e rituais nos aproximam de uma tra-
dução daquilo que Turner (1974) denominou de liminaridade e commu-
nitas, pelo fato de possibilitarem a mudança de lugares e papéis dentro do 
grupo o que caracteriza um dos aspectos relevantes liminares próximos a 
uma condição de comunitas, esta não como movimento milenarista ou re-
ligioso, uma pela manutenção de símbolos e crenças respeitadas e transmi-
tidas, pelos capoeiristas. Em certa medida ocorre uma “troca de poderes”, 
numa relação entre fortes e fracos, conhecedores e os que querem conhecer 
e que adentram no universo da capoeira, compartilhando suas “regras” e 
simbologias.

Este tipo de communitas está alicerçada no interior de uma rela-
ção secular entre fortes e fracos, exploradores e explorados, escravizadores 
e escravizados, universo este em que a capoeira foi forjada, alcançam uma 
condição, como afirma Turner, “a liminaridade implica que o alto não pode-
ria ser alto sem que o baixo existisse e quem está no alto não poderia ser alto 
deve experimentar o que significa estar em baixo.” (TURNER, 1974, p. 119)

Os Instrumentos Musicais da Capoeira
Os instrumentos normalmente são trazidos pelos mestres de ca-

poeira e por praticantes com experiência acumulada, dentre estes: ataba-
ques, pandeiros, reco-recos, agogôs, caxixis e berimbaus, este instrumento, 
em maior quantidade por volta de oito, justifica-se pelo fato do arame arre-
bentar nas apresentações.

Estes são dispostos tendo o Berimbau, em suas três categorias: 
médio, viola e ao centro o gunga ou berra-boi, dois pandeiros, um atabaque, 
agogô e reco-reco. Para cada instrumento, os tocadores se revezavam, con-
forme o acontecer do evento. Os mestres iniciaram os primeiros toques ou 
chamadas, dentre estas o toque de cavalaria no berimbau, para início das 
apresentações, a seguir, proferiram agradecimentos ao público e iniciaram 
as explicações sobre o batizado e a troca de cordas, convém mencionar que 
tais explicações são acompanhadas de músicas e toques do berimbau pelas 
mãos dos mestres, para melhor explicar o andamento da cerimonia, pois 
normalmente o público é por demais diverso e conta com a presença de 
mães e avós em maior quantidade.
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Sobre a origem deste instrumento existem inúmeras suposições 
e argumentos, o fato que o berimbau é originário do continente africano, o 
que o torna o mais ancestral instrumento desta prática cultural, mais que a 
própria capoeira , tem assim origens milenares, por mesclar elementos per-
cussivos, cordas, arco, harpa, também pelo fato de ser usado em rituais fú-
nebres de povos da África, foi conhecido como Urucongo5  ainda no período 
da escravização existem ainda hoje diversas denominações e instrumentos 
semelhantes ao berimbau brasileiro, tais como: berimbau de barriga, gunga, 
arco musical, etc. Nina Rodrigues, faz referência a um instrumento como 
de origem de Angolana, o 

“... Rucumbo, instrumento dos Negros angolas, consistindo num arco 
de madeira flexível curvado por um fio grosso que fazem vibrar com 
os dedos ou com uma varinha. Na parte inferior do arco prendem uma 
cuia ou coité que funciona como aparelho de ressonância e, aplicado 
contra o ventre nu, permite graduar a intensidade das vibrações...” (RO-
DRIGUES, 2010, p. 170)

No Brasil teve a função no período colonial, segundo Soares 
(1998) e Rego (1968) de ser usado na venda de verduras, animais e doces, 
o vendedor tocava o berimbau como forma de atrair a atenção de possíveis 
compradores. No período colonial, foi desenvolvido como instrumento a 
ser tocado com a boca e os dedos, conhecido como berimbau de boca, o que 
o aproxima de instrumentos africanos semelhantes.

Frungillo (2002) define agogô como instrumento de percussão 
de metal, com campanhas ou de madeira, também de origem Africana um 
instrumento importante para a religião do Candomblé conhecido como 
aguogue, gonge ou chicongo. No Amazonas é comum na capoeira encon-
trarmos agogôs feitos com ouriço6 de castanha do Pará.

Num segundo momento estes atores iniciam a cerimônia can-
tando e tocando berimbaus o hino nacional brasileiro, como uma forma de 
respeito e reverência à pátria e nação. O mestre então no berimbau apresen-
ta o toque Amazonas, também conhecido como o Hino da capoeira, esta é 

5 De acordo com Mário Frungillo em seu dicionário de percussão Dentre outras inúmeras denominações 
do berimbau, como: Aricungo, aricongo, ricongo, Rucungo, Urucurgo, Orucungo, Oricunco, Uricungo, Ru-
cumbo, Ricungo, Berimbau de barriga, Gobo, Marimbal, Bucumbumba, Bucumbunga, Gunga, Macumgo, 
Matungo, Mutungo, Aricongo, Arco Musical e Rucumbo. No Sul de Moçambique, é chamado de  Xiten-
de. Em Angola é chamado de Hungu ou M’bolumbumba. Na língua Umbundo o nome é Ombumbumba. 
(p.40), FRUNGILLO, Mário. Dicionário de Percussão. São Paulo: Editora da UNESP, 2002.

6 Ouriço é um tipo de carapaça arredondada que protege as castanhas, frutos, da árvore conhecida na região 
como castanheira, seu nome científico é Bertholletia excelsa.

uma referência direta ao mestre Bimba7 um dos incentivadores deste toque.
A partir do toque de Amazonas todos os capoeiristas já devem 

estar organizados em um grandioso círculo cerimonial para início das apre-
sentações de capoeira, nessa parte os demais instrumentos passam a ser to-
cados. Primeiro no toque de Angola as musica cantadas externam o aspecto 
de tradição tendo como referência central o mestre Pastinha, são cantadas 
as primeiras Ladainhas.

No mundo da capoeira as ladainhas tem o sentido de rememo-
ração de fatos históricos importantes em que a capoeira está inserida, como 
a: escravização dos africanos, a África e regiões específicas como Benguela 
e Angola, as condições e situações de trabalhos dos escravos nas fazendas, 
o trabalho escravo nestas fazendas com o corte da cana, colheita de café, 
algodão, os agentes de poder e mando, os capatazes, proprietários (Sinhô e 
Sinhá), a guarda imperial, a polícia, as aventuras de grandes capoeiristas na 
parte rural e cidades, as maltas, a abolição, a Guerra do Paraguai.

Existem inúmeras afirmações a respeito da ancestralidade da ca-
poeira, porém estas centram-se principalmente no período histórico que 
corresponde a escravização de africanos negros para o Brasil, o que de-
monstra o limite da construção da memória coletiva dos capoeiristas.

Com relação a musicalidade dos cantos e instrumentos, o rit-
mo musical é mais lento, no conhecido na capoeira toque de angola nos 
instrumentos, há a participação dos integrantes da roda, através do coro 
que encerram as canções históricas juntamente com o início do jogo, como 
exemplo de coro, “ Iêê viva meu mestre; iêê viva meu Deus; iêê a volta ao 
mundo; iêê a capoeira; Iêê sabe jogar; iêê vamo simbora”.(música de domínio 
público)

Ainda com relação a parte musical no andamento da cerimônia, 
os cantores e a bateria desenvolvem outros cantos, como a chula, que são 
cantigas que também se reportam a fatos históricos relevantes, pode ser 
cantada e repetido os refrãos durante o jogo, principalmente na capoeira 
regional.

A partir da chula o jogo na roda vai adquirindo uma forma de 
maior velocidade, aos poucos os tocadores e cantadores vão introduzin-
do as quadras, que cantadas apresentam um repertório de estrofes curtas, 
com possibilidade de brincadeiras, uso de apelidos, ou situações vividas 
7 Manoel dos Reis Machado, baiano, marcineiro de profissão, foi o responsável pela criação da modalidade 
conhecida como Capoeira Regional ou Regional de Bimba, um dos mais importantes mestres e represen-
tantes da capoeira a partir do século XX.
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por antigos e contemporâneos capoeiristas. De certa forma a roda e ceri-
mônia demonstram para o público a introdução de maior velocidade dos 
instrumentos o próprio andamento da roda e cerimónia vão naturalmente 
conduzindo-os para um ritmo denominado mais ligeiro, o corrido. Trata-se 
assim de cantigas mais aceleradas, são frases e versos curtos, com palmas 
na capoeira regional com a participação do coro, os toques variam entre: 
São Bento Grande e Pequeno, Regional de Bimba, ou até mesmo Amazonas 
e cavalaria.

O público normalmente composto por muitas mães e crianças 
se comporta como expectador, mas se anima, grita e bate palmas principal-
mente com os cantos corridos. Este parece ser um canto mais empolgante, 
por envolver situações vividas pelos capoeiristas presentes na roda e que já 
são conhecidos pelos presentes na cerimônia.

Um outro ritmo musical também presente na finalização do Ba-
tizado e troca de cordas é o samba de roda, 8há assim, uma mudança nos 
toques e ritmos dos instrumentos e nas cantigas que passam a ser substituí-
das por verdadeiros sambas, se possível neste momento a participação de 
pessoas da plateia.

De acordo com Câmara Cascudo, o samba como um nome an-
golano que passa a ser difundido no Brasil ainda no século XIX, tem raízes 
europeias, assim define, “...o samba possui atualmente uma grande varieda-
de de tipos e de formas, rurais e urbanas, , e, no Rio de Janeiro, até samba de 
morro, por vezes com a denominação de batucada...” (CASCUDO, 2002, p. 
615), o autor faz referência a Edison Carneiro em Samba de Umbigada, para 
referir-se ao tipo de samba de roda como uma das suas variações , assim 
como outras modalidades, como o tambor de crioula.

A musicalidade na capoeira adquiriu uma condição fundamen-
tal, é possível afirmar que não há capoeira, principalmente roda sem a mú-
sica, mesmo que seja cantada, ou com o toque dos instrumentos, mesmo 
apenas um berimbau, pandeiro e/ou atabaque. Em diversos registros his-
tóricos e antropológicos é possível constatar a importância da música na 
capoeira o que em certa medida afirmar sua musicalidade nesta prática cul-
tural, como aponta Valdeloir do Rego (1968).

8Canjiquinha, (1989), afirma que juntamente com outras danças, como: samba de caboclo, puxada de rede e 
os golpes de capoeira, o mestre denominava tudo isto de shows folclóricos, isto entre as décadas de 1950/70, 
afirma ainda, “...naquela época pobre não podia pagar uma orquestra, nem um tocador de violão, saxofone, 
piston. O pobre comemorava seu aniversário era: com samba de roda.” (p.51). Canjiquinha: a alegria da 
capoeira. Salvador/Bahia: editora Rasteira, 1989.

Capoeira e musicalidade em reflexão
Carvalho (2006), traça um paralelo entre as manifestações cultu-

rais e religiosas afro-brasileiras e a forma como são percebidos, analisados 
e vividos por estudiosos e pelo próprio mundo da música no Brasil. Há 
segundo o autor um distanciamento e um esforço pelo não reconhecimento 
da presença destes elementos culturas. Posso aqui realizar um outro para-
lelo com relação a capoeira, por esta pratica cultural e arte ter significativas 
ligações com a diversidade cultural africana e constituir-se em uma arte 
afro-brasileira, segundo o autor,

 Não deixa de causar assombro, então, aos estudiosos, já agora por mais 
de um século, como foi possível aos escravos e seus descendentes na pós
-escravidão preservarem formas de religiosidade tão intensas, tão sutis, 
e tão complexas quanto as encontradas nesses três lugares. Enquanto a 
maioria dos discursos ideológicos ocidentais sobre tradições culturais 
enfatiza a fluidez, a mudança, o dinamismo, a fusão, a abertura, a in-
corporação, a mistura, o cânone simbólico das religiões afro americanas 
tradicionais enfatiza a preservação, a raiz, a permanência, às vezes com 
tal força a ponto de chegar aos limites do suicídio cultural.). (CARVA-
LHO, 2006, p. 08)

Há segundo José Jorge de Carvalho uma construção afro amé-
rica a partir da participação africana e afro-brasileira, que podemos com-
preender como ressignificação de inúmeros elementos culturais, da arte e 
da capoeira.

A capoeira em si é uma arte performática, pela própria forma 
como se construiu e se constrói, demonstra que traduz de si, que nos apro-
xima da perspectiva de Schecner 

...performances afirmam identidades, curvam o tempo, remodelam e 
adornam corpos. Performances artísticas rituais, cotidianas- são todas 
feitas de comportamentos duplamente exercidos, comportamentos res-
taurados, ações performadas que as pessoas treinam para desempenhar, 
que tem que repetir e ensaiar. (SCHECNER, 2003, p. 27)

Na capoeira há uma ação de esforço, tempo, treino a que se 
submetem os integrantes do grupo, preparando-se para o evento, como o 
batizado, nos eventos são protagonizadas atuações que podem ser caracte-
rizadas como “extremas”, na acepção de Schecner, quando os capoeiristas 
ao som das músicas e dos instrumentos realizam acrobacias, saltos, con-
torcionismos, articulam os movimentos e golpes de capoeira, impensáveis 
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do ponto de vista da lógica e equilíbrio. Entretanto tudo isso exige muito 
treinamento durante todo o ano, com o objetivo também de demonstrar o 
melhor nas cerimônias, que em muitas situações tem a finalidade de serem 
verdadeiros espetáculos.

Aproximamo-nos daquilo que Marcel Mauss (2003), define 
como domínio do corpo, procede-se uma forma como os, homens, grupos 
e sociedade fazem uso do corpo, no sentido de que este é alvo de intenso 
preparo e treinamento, assim, “...O indivíduo assimila a série dos movimen-
tos de que é composto o ato executado diante dele ou com ele pelos outros.”. 
Na capoeira, há a exigência educativa: nos exercícios, movimentos, regras 
e na música.                   

Seeger (2008), analisa a partir de uma reflexão da sociologia da 
música, a inserção e abrangência da música nas sociedades, traz assim para 
o debate as análises de Alan Merrian, que analisa a música dentro de uma 
perspectiva de “função social”, a partir da contribuição teórica de Dur-
kheim, ou seja, para Seeger, este e outros autores analisam a relação entre 
música, cultura dentro de uma sistema social. Este autor conseguiu assim 
em sua análise perceber que a música além do ocidente possui além de fun-
ções possuem também verdadeiras teorias da música de semelhante com-
plexidade as do mundo ocidental.

Anthony Seeger segue assim uma linha de análise de percepção 
da música enquanto uso, nos diversos segmentos, seja no grupo ou para o 
observador, não apenas o sentido de funções, como argumenta que 

Se a função da música é controlar as relações de um grupo com o so-
brenatural, precisamos saber por que os membros de um grupo usam 
a música para exercer tal controle e por que um gênero particular de 
música, enquanto distinto de todos os outros, pode ser empregado para 
outros fins. As afirmações mais gerais sobre as funções têm sido muito 
amplas e têm ignorado quase completamente a estrutura e a performan-
ce dos sons. (SEEGER, 2008, p. 250)

Nos eventos mencionados, fazendo o uso de registro de imagens, 
memoria e participação como capoeirista, acentuo a musicalidade de certa 
forma fazendo uma aproximação Schecner (2003) percebi as modificações 
nos contextos, pois esta, escrita de hoje traz como base a teoria e a argu-
mentação antropológica, desta forma, 

Embora a coisa permaneça a mesma, os eventos de que esta coisa par-
ticipa são diferentes entre si. Em outras palavras, a particularidade de 
um dado evento está não apenas em sua materialidade, mas em sua 
interatividade. Se é assim nos eventos filmados e digitalizados, tanto 
mais em relação à performance ao vivo, onde não só a produção, mas 
também a recepção varia de instância para-instância. E mais ainda em 
relação à vida diária, onde o contexto é, necessariamente, incontrolável. 
(SCHECNER, 2008, p. 28)

Para o teórico, tanto objetos e seres sofrem uma interação nas 
novas performances, existem ações, relações e acima de tudo “relaciona-
mentos”.

 Mariza Peirano, enxerga nos eventos verdadeiros “atos da socie-
dade” que revelam as visões de grupo dominantes, como também de grupos 
em perspectivas de imponderáveis, assim, 

Rituais e eventos ampliam, acentuam, sublinham o que é comum em 
uma sociedade, trazendo como consequência o fato de que o instru-
mental analítico utilizado para o exame de rituais mostra sua serventia 
para a análise de eventos rotineiros ou excepcionais de uma sociedade. 
Um outro ponto merece destaque: a fala é um evento comunicativo e 
deve ser colocada em contexto para que seu sentido seja compreendido. 
(PEIRANO, 2002)

Numa abordagem de caráter antropológico sobre a temática que 
propomos, torna-se ilustrativa a análise de Gell, no tocante ao papel da an-
tropologia com relação a arte e o universo que está comporta, como o que 
hora trazemos, ou seja, a capoeira em sua musicalidade, o que requer a 
busca ou elaboração de novas e outras teorias e conceitos antropológicos, 
acompanhando o pensamento do autor

As “teorias antropológicas existentes” não dizem respeito à arte; elas 
tratam de assuntos como parentesco, economia de subsistência, gênero, 
religião, e coisas semelhantes. Assim, o objetivo é criar uma teoria sobre 
a arte que seja antropológica porque se assemelha a essas outras teorias 
que podem tranquilamente ser caracterizadas como antropológicas. 
(GELL, 2009, p. 248)

Em certa medida pensar e tratar a capoeira e sua musicalidade 
como arte, permite considerar o fenômeno recorrente, ou seja o conjunto 
de relações sociais que é estabelecida dentro do grupo, construída em diver-
sas situações de contato permanente entre seus integrantes, seja, nos: trei-
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nos, conversas, aprendizado dos instrumentos, artesanato, conversas com 
o mestre e o contato com outros capoeiristas com maior vivencia musical. 

Os antropólogos não podem ignorar as instituições; a antropologia da 
arte tem de levar em conta a base institucional da produção e circulação 
de obras de arte, na medida em que tais instituições existam. Porém, 
mesmo assim podemos afirmar que há muitas sociedades em que as 
“instituições” que fornecem o contexto para a produção e circulação da 
arte não são instituições especializadas em “arte”, e sim instituições de 
âmbito mais geral; por exemplo, cultos, sistemas de trocas, etc. (GELL, 
2009, p. 253)

Nos eventos mencionados tive a oportunidade de experiência 
e perceber no andamento das cerimonias e rituais, verdadeiras situações 
liminares na perspectiva teórica de Turner, em seus aspectos positivos, se-
melhantes a que o autor analisa sobre a condição dos neófitos em determi-
nadas estruturas sociais, ou seja, define apresenta situações e relações que 
possibilitam compor uma estrutura social, de forma semelhante de grupos, 
persistem relações de superordenação e subordinação.

No período liminar, tais distinções como gradações tendem a ser eli-
minadas. Além disso, é preciso compreender que a autoridade dos 
mais velhos sobre os novatos não se baseia em sanções legais: ela 
constitui, num certo sentido, a personificação da autoridade auto evi-
dente da tradição. A autoridade dos mais velhos é absoluta. Porque 
representa os valores axiomáticos. Absolutos, da sociedade. Através 
dos quais se expressam o “bem comum”’ e o interesse comum. A es-
sência do irrestrito obedecer dos neófitos é submeter-se aos mais 
velhos, Mas apenas na medida em que estes têm a seu cargo. Por 
assim dizer, o bem comum e representam, em suas pessoas, a comuni-
dade total. (TURNER, 2003, p. 143)

Percebemos na elaboração teórica de Turner, algo semelhante ao 
que ocorre na capoeira, os eventos e rituais, demonstram de certa forma, o 
funcionamento da relação de “camaradagem”, os mais velhos(mestres) e os 
capoeiristas mais jovens (tipo de neófitos). Persiste uma relação de autori-
dade, tradição, respeito, apego aos ensinamentos, no caso tratado, musicais, 
a musicalidade é construída e transmitida no que acima de tudo, dentro de 
uma relação social na capoeira.

Considerações Finais
Este texto foi uma tentativa de mostrar a abrangência do uni-

verso da capoeira, com ênfase sobre sua dimensão de musicalidade, o que 

permite refletir também sobre a música na capoeira, que apresenta em sua 
construção artística forte e presente contribuição de elementos culturais 
africanos e afro-brasileiros, seja a partir da religião, instrumentos musicais, 
presença e atuação dos corpos e musicalidade como um todo.

Victor Turner, ilustra a abordagem antropológica em seu concei-
to de liminaridade como manifestação de relações sociais dos grupos. Sem 
dúvida o grupo Negros no Amazonas e outros no Alto Solimões, estabele-
cem marcantes possibilidades dentro de suas relações sociais, seja, inter/
intra grupos.

Nos eventos, ou seja, batizados e troca de cordas pude perceber 
e participar de relações, que me permitiram identificar e familiarizar com 
a musicalidade na capoeira, algo distante de minha compreensão em meu 
passado de contato com esta arte. Ha muito de arte na capoeira, em sua mu-
sicalidade que tem proximidade com a cultura e música do alto Solimões.

Trouxe aqui o recorte do fenômeno de musicalidade afro-brasi-
leira e afrondígena, numa relação dialógica que se constrói, visto que músi-
cos, capoeiristas, artistas indígenas, folcloristas atuam em ambos os campos 
de possibilidades.

A musicalidade na capoeira, é constante, nãos apenas na região 
em destaque, mas em todos os lugares em que esta luta e arte se faz presente, 
cabendo assim a pertinente oportunidade do olhar e inovador conceitual da 
antropologia pensando a arte a capoeira e sua musicalidade.
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Michel Justamand (org.).

2 - Políticas Educacionais: o projeto neoliberal em debate. 
Lilian Grisolio Mendes e Michel Justamand.

3 - Neoliberalismo: a máscara atual do capital. 
Michel Justamand.

4 - História e representações: cultura, política e gênero. 
Lilian Grisolio Mendes e Michel Justamand (orgs.).

5 - Diálogos Interdisciplinares e Indígenas. 
Maria Auxiliadora Coelho Pinto, Michel Justamand e Sebastião Rocha de Sousa (orgs.).

6 - Diálogos Interdisciplinares I: história, educação, literatura e política. 
Émerson Francisco de Souza (org.)

7 - Diálogos Híbridos. 
Camilo Torres Sanchez, Josenildo Santos de Souza e Michel Justamand (orgs.).

8 - Diálogos Híbridos II. 
Camilo Torres Sanchez, Josenildo Santos de Souza e Michel Justamand (orgs.).

9 - A educação ambiental no contexto escolar do município de Benjamin 
Constant – AM

Sebastião Melo Campos

10 - Políticas Públicas de Assistência Social: moradores em situação de rua 
no município de Benjamin Constant – AM

Sebastião Melo Campos, Lincoln Olimpio Castelo Branco, Walter Carlos Alborado Pinto e 
Josenildo Santos de Souza

11  - Tabatinga:do Conhecimento à Prática Pedagógica
Maria Auxiliadora Coelho Pinto  (org)

12 - Tabatinga e suas Lendas
Maria Auxiliadora Coelho Pinto e Cleuter Tenazor Tananta

13 - Violência sexual contra crianças, qual é a questão? Aspectos constitutivos
Eliane Aparecida Faria de Paiva

14 - A implantação do curso de antropologia na região do Alto Solimões - AM
Adolfo Neves de Oliveira Júnior, Heloísa Helena Corrêa da Silva e Paulo Pinto Monte (orgs.)
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15  - Estudos Clássicos e Humanísticos & Amazonidades - Vo.l. 2
Renan Albuquerque e Weberson Grizoste (org)

16 - Ars moriendi, a morte e a morte em si
Miguel A. Silva Melo, Antoniel S. Gomes Filho, Emanuel M. S. Torquao e Zuleide F. Queiroz (org)

17 - Reflexões epistemológicas: paradigmas para a interpretação da Amazônia
Salatiel da Rocha Gomes e Joaquina Maria Batista de Oliveira (org)

Coleção Arqueologia Rupestre
(Dirigida por Gabriel Frechiani de Oliveira e Michel Justamand)

1 - As pinturas rupestres na cultura: uma integração fundamental. 
Michel Justamand

2 - Pinturas rupestres do Brasil: uma pequena contribuição. 
Michel Justamand.

3 - As relações sociais nas pinturas rupestres. 
Michel Justamand.

4 - Comunicar e educar no território brasileiro: uma relação milenar. 
Michel Justamand.

5 - O Brasil desconhecido: as pinturas rupestres de São Raimundo Nonato – PI 
Michel Justamand.

6 - A mulher rupestre. 
Michel Justamand.

7 - Arqueologia da Sexualidade. 
Michel Justamand, Andrés Alarcón-Jiménez e Pedro Paulo A. Funari.

8 - Arqueologia do Feminino. 
Michel Justamand, Gabriel Frechiani de Oliveira, Andrés Alarcón-Jiménez e Pedro Paulo A. 

Funari.

9 - Arqueologia da Guerra. 
Michel Justamand, Gabriel Frechiani de Oliveira, Vanessa da Silva Belarmino e 

Pedro Paulo A. Funari.

10 - Arqueologia e Turismo.
Michel Justamand, Pedro Paulo A. Funari e Andrés Alarcón-Jiménez
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